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We can hardly study at once all the ways in which everything is related to
everything else.

Nelson Goodman

(Fact, Fiction and Forecast)

"Meaning", from being a quest for ontological objects, becomes a description of
the "manner” in which certain law-like locutions arise.

Gerd Buchdanhl

(Metaphysics and

the Philosophy of Science)

- Vocé ndo esté excessivamente cético?
- Eu diria exatamente o contréario.
Oswaldo Porchat Pereira

(Ceticismo e Mundo Exterior)

There is good reason to suppose that the task is not an easy one, but at least a
few steps away from the restrictive theory of ideas would be steps in the right
direction.

Barry Stroud

(Hume)
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APRESENTACAO:

A presente dissertagio € o resultado de uma investigagdo sobre a filosofia te6rica
de Hume no Treatise (T). Quando os autores filos6ficos reconhecem que a "questio
principal” € a questdo do ceticismo em Hume, o que est4 se querendo dizer é que a
questdo principal € a da identificagdo da flosofia de Hume. E muito comum serem
utilizados resultados parciais da investigagdo humeana para os mais diversos
propositos, normalmente nas fileiras de um ceticismo que nao deixa pedra sobre pedra
em qualquer 4rea em que atue, mas também para dar legitimidade a um cientificismo
que simplesmente aniquila toda e qualquer empreitada filoséfica ou de "filosofia
moral". Sem qualquer pretensdo desmedida - principalmente devido 2 incontrolével
literatura que constantemente surge sobre o fil6sofo escocés; e, portanto, em fungio -
das sempre novas interpretagdes e descobertas a respeito dele, muitas vezes provindas
das comparagbes de suas teses com as de outros fil6sofos importantes - nio pensamos
que sejam totalmente corretas estas leituras. Na verdade, com o auxilio deste advérbio
- totalmente - podemos sintetizar nesta apresentagio o que pensamos ser 0 caminho

sem dtvida 4rduo de nossa investigagao.

Goodman (Cf.1983: 61) obviamente nio pode admitir que o maior dos fil6sofos

modernos tenha errado completamente o alvo a respeito de seu problema, o da

Vi



indugio. Conseqiientemente, é valido o protesto de que dissociar radicalmente o
problema da justificagdo da induc@o do problema de descrever como a indugdo tem
vez tem pouco em comum com o problema de Hume. Seguindo esta linha, temos um
Hume que dissolve o problema e do qual a méxima filos6fica poderia inequivocamente
ser: descrever € justificar, ou deve-se substituir justificar por descrever. Stroud
(CL£.1977: passim) vé em Hume um projeto naturalista univoco. A tnica dificuldade
mais séria paraa ciéncia da natureza humana é uma dificuldade que naolhe diz respeito
especificamente (€ claro que esta ciéncia enquanto humeana tem alguns problemas),
ela diz respeito a qualquer um que filosofa, "pois filosofar € talvez inevitavelmente
tentar ver o mundo e-a si mesmo nele ‘desde fora’ ou sub specie aeternitatis, ¢ hd uma
tensdo constante entre duas fungdes ou posi¢oes que o fildsofo humano descobre néo
poder nunca ocupar simultanea e adequadamente” (1977: 249). Monteiro (Cf. cap.5,
especialmente, notas 1 e 7) acha que Hume € um cientista, um psic6logo dos instintos
inatos ligados 2 atividade cognitiva humana, portanto, como estando num certo sentido
ao nfvel de um Newton. A marca distintiva desta ciéncia de Hume seria a sna serventia:
combater a metafisica racionalista. Para Monteiro o iinico ponto que representa
alguma dificuldade € a aparente exclusividade de método indutivo para as ciéncias em
geral; mas a exclusividade é somente aparente, a ciéncia na visdo humeana pode se
utilizar de outros métodos,’principalmente a ciéncia da natureza humana, uma entre

outras, nao se utiliza do método indutivo, mas do método hipotético.

Parece-nos que estes autores estdo certos em alguns pontos. Goodman tem razao
quando insiste no papel justificacionista da descrigdo de como levamos a cabo

inferéncias indutivas. Mas ndo nos parece que seja uma descrigdio que equivale
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exclusivamente a uma metodologia. Stroud tem razzo quando identifica a pretensio
da posicao sub species aeternitatis e nisto esclarece muito do porqué do combate de
Hume 2 metafisica. Mas o naturalismo de Hume nos parece, e entdo talvez
paradoxalmente, filos6fico. Monteiro est4 certo, na nossa opinido, em relagio ao ponto
de que a teoria da ciéncia humeana ndo est4 restrita aos cAnones indutivos. Mas, a

ciéncia da natureza humana no nos parece ser uma ciéncia entre outras.

Precisar os contornos da filosofia de Hume frente a alternativas como estas & o
objetivo, com certeza ousado demais, desta dissertagdo. Discutindo as questdes
principais do livro I do Treatise (ndo tratamos da parte 2 por dois motivos principais:
a) Hume abandonou posteriormente uma das teses mais importantes desta parte, a de
que a Geometria nao € "conhecimento", de que seus enunciados fundamentais se
baseiam na aparéncia geral dos objetos; e b) a crenca Etambém estimulada por (a)) de
que as teses desta parte sdo as mais probleméticas de Hume: por exemplo, 0 uso pouco
rigoroso nesta parte de "impressdo", que vai de "existéncia interna e perecivel” a"objeto
apresentado” permite as conclusdes a respeito da natureza do espago e da Geometria,
a respeito dos pontos mateméticos inextensos mas sélidos e coloridos, a respeito da
identidade de idéias de uma pequena extensdo com pequenas idéias. A gravidade est4
em que esta "falta de rigor" esconde um uso técnico de impressdo sem o qual Hume
néo estabeleceria suas teses sobre outras questdes que nio as da parte 2, portanto
também ndo as prejudica) queremos ter chegado mais préximo da soluggo do dificilimo

problema da identidade da filosofia de Hume.

O capitulo 1 apresenta problematicamente os objetivos da filosofia tedrica de
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Hume; problematicamente, pois que as afirmagdes da introdugdo ao Treatise sdo
insuficientes para a justificacdo de nossa leitura de Hume. Mas, achamos que se
prestam perfeitamente bem, apesar das aparéncias contrérias, para iniciar o percurso

da nossa leitura.

O capitulo 2 analisa os elementos das filosofia de Hume, a saber, a teoria das idéias
e os princfpios de associagdo; comegando por apresentar certas dificuldades a uma

leitura naturalista, no sentido da "filosofia natural”, de Hume.

A solugio humeana do problema das idéias abstratas é avaliada no capitulo 3.
Pensamos ter podido confirmar algumas suspeitas levantadas no capitulo 2 acerca do

naturalismo de Hume.

O capfitulo 4 discute a possibilidade de Hume nao ter negado eficiéncia causal aos
objetos emgeral. E, conseqiientemente, de Hume ter distinguido afilosofia das ciéncias
naturais.

Se 0 que temos a dizer no capftulo 4 fazsentido, pode-se daf derivar a plausibilidade
de que acerca da causalidade Hume tenha uma posicao "filoséfica” prépria. Esta

derivacgdo é levada a efeito no capitulo S.

O capftulo 6 analisa as posi¢oes de Hume em relagdo 2 inferéncia da razéo, 2
_ substancialidade, 2 identidade pessoal, com vistas também a esclarecer qual € a filosofia

humeana. No tratamento destes topicos temos as afirmagoes mais explicitas de Hume
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sobre a filosofia, podendo-se entdo ver com mais clareza como Hume pensa que se
podem justificar os componentes mais fundamentais da experiéncia humana e como

isto determina os limites da razao humana.



1. Os Objetivos

Com certeza, a visio de um Hume exclusivamente cético deve ser ainda muito
penetrante, caso contririo ndo se entenderia por qué vérios comentadores recentes’
ainda se ddo ao trabalho de dissolver esta imagem. Nao € impossivel que alguns
adquiram ou reforcem esta ja folclérica visdo cética de Hume de certas afirmagées
bombésticas do "terrorista escocés”, como por exemplo, a que termina o Enquiry
Concerning Human Understanding (E) falando do poder de destrui¢do de seus

principios filoséficos.

Quando passamos em revista as bibliotecas, persuadidos destes
principios, que devastagio nédo deverfamos fazer? Se tomarmos nas
mé&os um volume qualquer, de teologia ou metafisica escolasticas, por
exemplo, perguntemos: "este livro contém algum raclocinio abstrato
sobre quantidade ou namero?" Néo. “Ele contém algum raciocinio
experimental sobre questdes de fato ou de existéncia?" N&o. Ponha-o no
fogo; pois outra coisa néo pode conter sendo sofismas e ilusbes (E: 165).

Mas, 0 que esta passagem permite que se veja €, ao contrério, depois de passada a
forte impressdo que causa o seu tom aguerrido, o que hé de positivo na filosofia Hume.

Pretendemos averiguar quais sdo as relagdes destas perguntas sobre o raciocinio
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abstrato e sobre as questdes de fato com, por exemplo, o titulo do seu livro mais
importante, bem como com seu impressionante subtitulo: 4 Treatise Of Human Nature:
Being An Attempt To Indroduce The Experimental Method of Reasoning Into Moral
Subjects (T). O que queremos na verdade é saber o que pode significar o Treatise ser
sobre a "natureza humana" e qual pode ser o papel do "método experimental de

raciocinio" neste livro.

A partir da exaustdo da dicotomia acima mencionada, entre a dependéncia de
"relagbes de idéias", nas quais se baseiam os raciocinios abstratos a respeito de
quantidade ou ntimero, e a dependéncia de "questdes de fato", base para os raciocinios
concernentes as questoes de fato e existéncia, pode-se formular a pergunta a respeito

da classificagdo dos raciocinios do préprio Treatise.

De fato a dicotomia poderia parecer ser tricotomia, pois para Hume os graus de

evidéncia poderiam ser divididos em trés.

Por conhecimento eu entendo a seguranga que surge da comparagéo
de idéias. Por provas, aqueles argumentos que séo derivados da relagédo
de causa e efeito, e que sdo inteiramente livres da davida e incerteza.
Por probabilidade, aquela evidéncia, que ainda esté ligada a incerteza
(T: 124).

No texto citado do Enguiry o "conhecimento" é posto de um lado e provas e

probabilidade do outro. A diferenca entre provas. e probabilidade, no entanto, niio é
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rd
significativa; ela depende exclusivamente do grau de certeza dos argumentos causais,

as provas sdo conclusivas, a probabilidade nao. Mas, o fundamental é que mesmo as
provas admitem a dtivida, na exata medida em que por principio h4 limites a forca da
evidéncia que a experiéncia e os argumentos causais podem nos oferecer. O rigorismo
humeano o leva entéo a falar somente de "probabilidade”, que € a evidéncia ligada 2
incerteza. Por outro lado, o conhecimento nio é pa}ssivel de nenhuma dtvida (CL.T:
69). A relagio entre idéias - os termos das relagdes filoséficas, que sao as maneiras de
compararmos Os itens que entretemos mentalmente -, no caso do conhecimento,
“depende” (T: loc.cit.) da prépria concepgao das idéias. A idéia de tridingulo pode nos
fornecer a relagdo de igualdade quando da comparagio dos seus trés 4ngulos internos
a dois retos. Este exemplo da relagio de "propor¢io em quantidade ou nfimero" é um
caso de "conhecimento" ou certeza. Assim, as possibilidades sdo duas: ou a relagio
muda ao serem alteradas as idéias ou a rela¢do nao muda; no primeiro caso estamos
frente ao conhecimento stricto sensu e, no segundo, frente a probabilidade (Cf.cap.4

para a avaliacdo desta complicacio).

A partir desta maneira de colocar as coisas podemos especificar nossa questio: as

relagoes estabelecidas no Treatise sdo conhecimento ou probabilidade?

Aos positivistas, que prezavam muito a distingéo entre analitico e sintético, parente
proxima da distingdo humeana entre raciocinios abstratos e questoes de fato2, parecia
que paraHume nio restava alternativa. Na medida ein que a filosofia ndo é uma ciéncia
empfrica emabsoluto, as relagdes que sdo estabelecidas no Treatise sdo "conhecimento”

no vocabuldrio humeano e "analiticas” no vocabulério positivista.
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Para Ayer (Cf.1981: 63) é uma l4stima que a argumentagio humeana seja "um misto
de l6gico e de experimental”. Teria sido muito melhor se Hume tivesse se limitado "a
confiar no seu argumento puramente 16gico"(op.cit:64), por exemplo, se Hume "tivesse
alterado o seu princfpio (sobre a origem das idéias simples), de modo a torné-lo
aplicével nao & origem mas  realizagéo das idéias - o que exigiria, entdo, que uma idéia
poderia ser satisfeita por uma impressao"(op.cit.: 72).

Bennett (Cf. 1971: 222-56), embora nio seja um positivista , lamenta de maneira
andloga a Ayer o caréter "genético" do "empirismo sobre o significado" de Hume (Cf.
op.cit.: 230). Bennett vé€ o seu trabalho como um desvelamento: retirar a méscara
genética da teoria humeana e apresent4-la na suaforga analitica (op.cit.: 233), proceder
a uma "tradu¢ao" da teoria humeana em termos de verdades analiticas a respeito da
significatividade em relacio 2 satisfagdo empirica (Cf. op.cit.: 231). Para Bennett,
depois de uma tripla tradugéo - que corrige "vivaz" em "pertencente ao reino objetivo",
que transforma a teoria de uma teoria sobre as idéias para uma sobre a compreensao,
que desmantela a exposi¢ao genética da teoria ressaltando seu carogo analitico, isto €,
filos6fico - o enunciado humeano "idéias precisam ser precedidas por percepgodes
vivazes" se transforma em "o que é compreendido precisa ser conectdvel com a
experiéncia de um dominio objetivo" (op.cit.: 232). Soa de uma maneira um tanto
contemporéinea, mas 0 que Hume deveria ter dito era:"uma expressio E em nossa
linguagem piiblica tem um significado somente se pudermos dizer que uma dada pessoa
a compreende, € nossa evidéncia para isso precisa consistir em como ela ausa " (op.cit.:

230); ¢, ao final, a0 menos uma parte essencial de compreender uma linguagem, de
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usé-la corretamente, € "nossa habilidade em concordar com enunciados da forma ‘isto

€ um ...’ onde ‘isto’ refere a algo acessivel a todos n6s"(ibidem).

Infelizmente, sobre a parte do Treatise na qual Hume mais detidamente fala a
respeito da filosofia, da sua contribuiggo filoséfica: o resultado da sua anlise, a saber
a quarta parte do Livro I, Bennett ndo se pronuncia. Sobre o problema crucial da
decisao entre aviavulgar e afilos6fica arespeito do objeto exterior, Bennett (Cf. op.cit.:
349-53) néo passa das desestimulantes observagdes de que a alternativa é enganadora
~ e que Hume nio soube como encarar o problema da exterioridade por causa de sua
teoria do significado(sic). As reflexdes humeanas sobre o ceticismo e o naturalismo sao
deixadas de lado. Bennett com certeza nos adverte, (Cf. op.cit.: V) que seu livro ndo
pretende apresentar a "filosofia humeana", mas analisar as contribuic¢ées filos6ficas de
Hume a certos problemas. No entanto, a filosofia humeana é apresentada em um tom
um tanto recriminat6rio, como sendo muito_ problemiética, inclusive a mais
patentemente errada das filosofias dos trés empiristas britdnicos (Cf. op.cit.: 223). Esta
avalia¢do de Hume goza dos beneficios de todas as aquisi¢oes filoséficas feitas nos dois
séculos e meio que nos separam dele, mas € um tanto indiferente aos propésitos
explicitos de Hume, bem como a sua visdo de como realizd-los. Quanto a Bennett,
especificamente, esta indiferenga dificulta muito a avalia¢do das credenciais de sua
abordagem, de suas "tradugdes" e "desvelamentos". Em geral, esta indiferenca pode ser
perigosa e de fato j4 foi quando se esqueceu a importancia do naturalismo em Hume,
quando se esqueceu o projeto humeano de uma nova base para a metafisica, pontos
bem ressaltados por Kemp Smith (1966), contemporéneo dos positivistas 16gicos,
Stroud (1977) e Buchdahi(1988). Hoje, o Hume precursor do positivismo é deixado um
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tanto de lado, prefere-se concentrar no que Hume pensava sobre a inegdvel maneira
de a "natureza" nos determinar a respirar, sentir e pensar3. A ansiedade positivista pela
questdo da natureza das proposicoes filoséficas é substituida por uma paciéncia para
com os autores filos6ficos, principalmente os modernos. Por exemplo, Stroud (Cf. 1977:
7-8, 211 e ss.) responde 2 contrapartida da objegdo positivista - Hume é o que
chamarfamos hoje de psic6logo ou soci6logo, mas nio de filésofo - dizendo queelaé
unilateral, na medida que Hume nio concebia seu método de outra maneira. Exigir
que o Treatise sejaum texto no qual ndo se encontre senao an4lise l6gica ou conceitual
pode estar longe da concepgao humeana de filosofia, "pode”, j4 que a0 menos temos
certeza de que trata-se para Hume de combater um certo tipo de justificagio de
‘relagbes de idéias" e parece que podemos pensar isto, pois a0 menos esta forca deve

ter a introdugio do método experimental em assuntos morais.

Por outro lado, poderfamos dizer que Hume &, antes de mais nada, um fil6sofo de
natureza humana. Um filos6fo empenhado em oferecer a sua visio do que sdo o
entendimento, os sentimentos e as agoes humanas. Neste sentido o que Hume quer é
apresentar uma ciéncia da natureza humana, o que significa, segundo a primeira fase
do Engquiry (p.5) apresentar uma filosofia moral. Esta filosofia tem a natureza humana
como objeto de estudo, a fim de encontrar as bases do funcionamento de nosso
entendimento, bem como.0 modo como 0s nossos sentimentos determinam avaliacoes
e condutas. Estes sdo os objetos de uma filosofia moral (o pensamento, 0 sentimentos,
as paix6es, a a¢o), porque sao objetos de uma outra maneira de encarar o ser humano,

uma maneira distinta daquela da filosofia natural.
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Essa filosofia, com a revolugéo cientifica do século XVI e XVII, apresentou aos
homens uma realidade cujos modos de conhecimento eram mecénicos e matematicos®.
Auma espécie de fil6sofos - os morais - apresentou-se, consegiientemente, o problema
de cobrir o abismo entre 0 mundo como ele aparecia e o mundo como o descrevia a
novafilosofianatural, 0 abismo entre um mundo colorido, cheiroso, barulhento, quente
ou frio, cheio de texturas e sabores, e um mundo de particulas diminutas em constante
e silencioso movimento, pois se 0 mundo ndo era como aparecia como é que se poderia
conhecé-lo, caso isto fosse possivel. Ndo parecia haver alternativa senio partir das
"aparéncias" e mostrar como elas sdo o que sio dada a natureza do mundo objetivo
descrito pela filosofia natural. As aparéncias eram propriamente o resultado do
impacto do mundo objetivo sobre a mente, portanto, a tarefa era examinar os materiais
damente e as formas de suas combinagc')e; nas crengas ordindrias a respeito do mundo.
Em termos gerais a tarefa era analisar as idéias ou percepcdes a fim de encontrar seus
componentes inanalisiveis, estudar suas possfveis combina¢ées em complexos e
verificar suas derivagdes da experiéncia. Desta forma queriam os filésofos morais
resolver o problema que lhes era apresentado, asaber, do par realidade/aparéncia, bem
como justificar a concepgio do objetivo, do independentemente real de filosofia
natural. Isto significava desvendar a natureza da realidade na medida em que ela era
cognoscivel e a0 mesmo tempo delimitar o conhecimento possivel a partir de uma
andlise de como chegamos a conceber, acreditar, conhecer o que pensamos,
acreditamos, afinal, pretendemos conhecer’. E por isso que para Hume todas as
ciéncias tém alguma relagio com a natureza humana (CLT: XV) e sio de alguma
maneira dependentes da ciéncia do homem, elas podem tirar proveito do

conhecimento do homem, dos seus poderes e faculdades. Este ndo é senio o projeto
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de uma filsofia no sentido moderno (fornecer o fundamento e o limite do
conhecimento), ou entéo o projeto de uma filosofia moral, em Hume, especificamente,
uma ciéncia da natureza humana. Este aspecto do pensamento humeano & por si s6
suficiente para se suspeitar da corre¢io da visao de um Hume exclusivamente cético.
Resta abordar ainda o que a "ciéncia", o "método experimental” tem a ver com este

projeto.

O projeto filos6fico humeano nio é outro do que tornar a "filosofia moral" numa
"ciéncia”. Analogamente a Kant, que tinha o mesmo prop6sito mas se atinha ao que
poderia ser uma ciéncia no 4mbito da metafisica (reconhecendo explicitamente a
irrelevéancia da "experimentacdo de objetos", embora falasse de "experimentagio" (Cf.
1980: 13n3), Hume trabalha sob o fascinio dos resultados do "método empirico" na
filosofia natural. Deve-se ter cuidado com o fato do Treatise ter o subtitulo que tem,
Sendo uma Tetativa de Introduzir o Método Experimental de Raciocinio em Assuntos
Morais. Esta postura se recomenda porque, por um lado, Hume confere grande peso
portodo o Treatise 2 "experiéncia’, ao "experimento", & busca dos "princfpios", d negagio
de "hip6teses”, de "causas ocultas", afinal ao que ele préprio afirma ser seu método, que
recomenda sempré amaior desconfian¢apara com as "qualidades”, "caracteristicas” que
ndo sejam frutos da "experiéncia”. Estes termos no Treatise tem uma conotagio

nitidamente newtoniana6.

A mecénica newtoniana tinha a intengdo de se pronunciar somente sobre o que
era dado de fato na experiéncia sensivel.A base para as conclusdes de Newton era

unicamente a experiéncia. Insistir neste ponto é ressaltar o compromisso newtoniano
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com as qualidades manifestas dos corpos, manifestas na observagio experimental. Isto,
por exemplo, leva Newton a considerar a gravidade como uma propriedade tltima da
matéria, o que significa, para nossa observagio ela € tiltima. Encontrar a caracterfstica
que € tltima no comportamento dos corpos, apreendida na experiéncia sensivel, é o
que Newton entende por apresentar os "principios” do comportamento dos mesmos,
as leis gerais da natureza, que nos informam sobre como os corpos se produzem e
modificam, tendo somente como base para tais conclusdes os fenémenos ou as suas
qualidades manifestas. Este é o sentido da ojeriza newtoniana para com as "hip6teses",
para com aquelas explicagdes entendidas negativamente como imaginativas,
especulativas, como ndo provenientes da experiéncia. Os "principios” se alcancam

através da andlise dos fenémenos, através da experimentagio e observagio, e das

concluses gerais a seu respeito via indugio. Posteriormente, os "principios" servetn 8

como base para a explica¢do dos fenémenos, pois que sdo procedentes destes mesmos
fenémenos. Esta concepgido cativa Hume e ele pretende introduzi-la nos assuntos
morais (CLT: Introdugéo e A: 661-2, onde Hume afirma que sua contribui¢io como

“inventor", na ciéncia € claro, teria sido os principios de associagio).

Mas, por outro lado, o que hi de novo em Hume ndo é a introdugio do "método
experimental” em assuntos morais, mas o resultado de sua anélise dos assuntos morais
propriamente dita, ou seja, a sua virada filoséfica: a nova base para a concepgio da
metafisica e da ciéncia. Na verdade, Hume se utilizou do método experimental como
um instrumento critico para proceder a sua revolugio filoséfica, o que ele encarou
como a nova base para a metafisica, uma nova base para todas as ciéncias particulares.

Neste sentido, o "método experimental” ajudou Hume a alcangar seu objetivo: as
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concepeoes metafisicas da eficiéncia causal e da realidade exterior sdo "ficgoes”, o que
€ determinante na experiéncia humana nio é a razao, mas as paixoes, a sensibiﬁdade.
A méxima de toda a filosofia humeana ndo € outra seno "a razio é e deve somente ser
a escrava das paixdes"(T: 415). Arazao até entio, na tradicdo platOnica-cartesiana, era
vista como a suprema legisladora da vida humana, ndo s6 no campo das ciéncias
demosntrativas, mas também nas questoes de fato e existéncia. A "new scene of
thought" vé a razdo de outra maneira. A partir da influéncia de Hutchenson no campo
da moral’ (num sentido ndo opos'&i a "natural”, mas a "teérico"), no qual a razdo exaure
sua funcéo legislativa ajustando o caréter geral das paixdes as circunstincias concretas
doseu exercicio, Hume trabalha a possibilidade de extender esta influéncia ao dominio
teérico, do conhecimento. Ndo se poderia conceber a razio neste dominio como
incapaz de justificar ou desaprovar nossas crencas mais arraigadas? E justamente esta,
como veremos, a virada filos6fica de Hume (Cf. Kemp Smith, 1966: 44-7). A natureza,
as paixoes, a sensibilidade, nos determinam a julgar como a respirar e a sentir. A
natureza opera neste nivel, ao nivel da natureza humana, com necessidade, uma
necessidade que a raziio ndo pode justificar ou impugnar. E uma questio de fato, mas
que ndo € controversa, ndo hé possibilidade de ser diferente, ndo h4 como abandonar
as determinagdes da natureza em favor de outra teoria. E por isso que, do ponto de
vista da justificagdo darazao, o mecanismo associacionista ndo justifica nada, seu papel
ndo € este, sua fungdo € antes mostrar como as coisas sdo; descrever.Do ponto de vista
da experiéncia, o real, o atual é o necessdrio ¢ ndo se trata de uma necessidade
auto-evidente, de relagoes de idéias, tipica da razdo. Do ponto de vista da experiéncia,
a necessidade natural ndo € senio "crenca", € uma necessidade bruta para qual nio h4

outra evidéncia do que o hébito, o costume, que num certo sentido nio sdo evidéncias.

-
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"Néo é, portanto, a razdo que € o guia da vida, mas o costume. Ele sozinho determina
amente, em todas as instancias, asupor o futuro conformével ao passado. Embora possa

parecer fécil este passo, a razdo nunca seria, emgoda a eternidade, capaz de cumpri-1o"

(A: 652).

A acolhida de Hume do método experimental se deve antes ao uso que Newtom
fez dele, mais precisamente, aos aspectos positivo e negativo da sua aplicagdo. Os
principios, as caracteristicas que para nés sdo dltimos, que sdo apreendidos nas
qualidades sensiveis, admitem a possibilidade de serem explicados por outras causas
mais remotas. O que lhes d4 o caréter de caracteristicas altimas é o fato de ndo
encontrarmos nas nossas experiéncias sensfveis nada mais distante ou profundo. Isto
implica que a experiéncia € o que nos autoriza a dizer o que conhecemos - este € 0
aspecto positivo da nova metodologia da filosofia natural (voltaremos a este ponto no
capftulo 4) - mas também, ao ndc descobrir as conexdes tltimas, as causas mais
profundas, que é a experiéncia que nos obriga a considerar quaisquer causas na
explicagio do conhecimento como tdo- ndo racionais como os efeitos a serem
explicados, e este € o aspecto negativo. Isto limita a ciéncia, a filosofia natural, ao
experimentével e a metafisica, a filosofia moral, ao ndo-racional: mas nisto condena
precisamente a metaffsica tradicional, por causa da doenga da hiper- racionalidade no
seu pretenso corhecimento das causas tltimas, dos poderes secretos, ao discurso vazio.
Assim como ndo h4 insights racionais a respeito da atragao gravitacional, também nio
os h4 a respeito dos fundamentos da experiéncia humana, a respeito da crenga na

causalidade e na exterioridade. H4, ao contrério do insight racional, uma descri¢do

concebida como naturalista (Cf. Buchdahl, 1988: 325-87; Sanfélix, 1986: Introducio,
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17-8).

Esta descri¢do naturalista certamente se utiliza por vezes de raciocinios sobre
questoes de fato, Hume apela 3 experiéncia no sentido de que perguntar sobre as bases
de nossos jufzos, sentimentos e agdes é perguntar pela "causa” - € neste sentido, que ele
se concebe como um inventor cujo invento é a teoria da associagdo entre
percepgdes;nesté caso a analogia com Newton € perfeita, mas seus resultados ndo se
adaptam perfeitamente bem a esta maneira de atacar o problema da filosofia "moral".
Principalmente, o tipo de argumentacdo em torno de sua tese mais ousada, O
naturalismo teérico, a teoria das crencas naturais, confere a causalidade e 3 exteriodade
um caréter de "dado" que ndo estd de acordo com as possibilidades que envolvem o0s

dados da experiéncia.

Anatureza nos determinou, ndo hé teoria alternativa possivel a esta determinacao.
Neste sentido, o que a abordagem humeana faz é apresentar os resultados de uma
investigacdo naturalista e néo naturalistica a maneira de Quine, da qual a principal
tarefa € precisamente fazer vencer o naturalismo cético na metaffsica. Este é uma
tensdo - ceticismo/naturalismo - irresolvida para Strawson (C£.1985: 12), semelhante
aquela existente entre o realismo empirico e 0 idealismo transcendental em Kant.

)

Quanto 3 avaliagdo -desta.tensdo e de sua irresolubilidade, ou &inda, quanto a saber
. !
qual destas forcas se pronuncia de maneira definitiva na filosofia de Hume, se € que

alguma, estas s3o questoes as quais pretendemos dar uma resposta.

z
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Notas:

1. Por exemplo, Ayer (1981), Stroud (1977) e, ndo tdo recentemente, Kemp Smith (1966).
Conforme explica Ayer (1981: 41) e Kemp Smith (1966: cap.| elV) avisdo de um Hume exclusivamente
cético se deve em grande parte aos seus contemporéneos Reid e Beattie e ,um século depois destes,
ao seu editor s/Green. As particularidades das trés visdes estdao magistralmente explicadas por Kemp
Smith (1966), mas em seus tragos gerais elas confluem para um Hume "idealista subjetivista", isto &,
para um filésofo que levou os principios do empirismo de Locke e Berkeley &s suas conclusdes
l6gicas, a um cetismo radical: ndo existem sendo estados subjetivos organizados por forgas
associativas, nada h4 como um eu ou um mundo exterior.

2. Anossareserva para identificar os pares analftico/sintético e raciocinlo abstrato/questdes de
fato se deve ao que poderia ser uma ressalva positivista em relagdo ao termo "conhecimento" em
Hume. A matematica com certeza é conhecimento para os positivistas, bem como para Hume, mas
n&o se poderiadizer o mesmo da Légica e da filosofia. Sem falar da sofisticagdo humeana em relagido
a Geometria, cujo resultado mais significativo € a sua exclusao dos dominio do conhecimento, pelo
menos na parte 2 do Livro | do Treatise. Cf. Sanfélix (1986: Introdugéo, 11-3) sobre a interpretagio
positivista de Hume.

3. Cf. Strawson (1985), um livro que encara o naturalismo como a (nica alternativa viavel 3
argumentagao cética, sendo inclusive mals conseqiiente que a argumentagao transcedental. Mas,
a alternativa interessante para Strawson (1985: passim) é um naturalismo "soft", tipo humeano ou
wittgensteiniano (naturalismo lliberal) e ndo um naturalismo "hard”, tipo quineano (naturalismo
redutivo). S&o0 as respostas deste naturalismo "soft" para algumas das questdes centrais da filosofia
que Strawson julga serem as mais satisfatérias.

4. Cf. Baker e Hacker (1984: 14-7), que oferecem uma apresentagdo mais detalhada do
problema dos fiidsofos "morais”, nos séculos XVI e XVII.

5. Néo é, portanto, de se espantar que a introdugéo do Treatise e os primeiros paragrafos do
Enquiry de Hume e os prefacios da Critica da Razdo Pura de Kant tenham um mesmo espirito, acabar
com as sofismas da filosofia moral e oferecer uma base segura para as ciéncias em geral através de
uma andlise da natureza do entendimento humano.

6. Para uma apresentacdo detalhada desta influéncia newtoniana em Hume Cf. Kemp Smith
(1966: cap. lil) e Buchdah! (1988: 333-7).

7. Cf. Kemp Smith (1966:cap.ll) sobre a influéncia de Hutchenson.
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2. Os Elementos

Hume encara a primeira parte do Livro I do Treatise como uma exposi¢do dos
elementos de sua filosofia (Cf. T: 13). A adequacido destes elementos no tratamento
das vérias questoes ao longo do livro ird redundar no estabelecimento dos principios
fundamentais da natureza humana, ou seja, no estabelecimento da filosofia de Hume.
Os itens mais importantes dos elementos desta filosofia sdo sem divida a teoria das
idéias e os principios de associagdo de idéias. Iremos comecar pelos principios de
associagdo porque a sua apresentagdo permite caracterizar bem o tom, para nés,
“cientifico" da invetigacdo bumeana, tom este que pretenderemos problematizar ao

final, na exposicdo da teoria das idéias, objetivo maior deste capitulo.

A associagdo de idéias € "uma espécie de atragio que se encontrard no mundo
mental ter efeitos tdo extraordindrios quanto no natural, e a mostrar-se em tantas e tdo
variadas formas" (T: 12). Ndo é somente a constante analogia da "atragdo natural" (Cf.
T: 289) que d4 2 associagdo uma proximidade a temas “cientificos”, mas também a
avalia¢do do préprio Hume das pretensas novas descobertas do Treatise. No Abstract (
pp.661-2), Hume se d4 o honorffico titulo de "inventor" devido ao uso que fez das
associagOes de idéias. Que este uso ndo € de poucas conseqiiéncias para a ciéncia da

natureza humana pode-se ver a partir da fun¢io que cumpre na formagdo das crengas
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mais comuns, pois, no que diz respeito 4 mente, sdo os tinicos elos que ligam as partes

do universo e nos conectam com qualquer pessoa ou objetos exteriores a n6s mesmos.

Pois, como é por intermédio do pensamento somente que qualquer
coisa opera sobre nossas paix6es e como estes s&o os tinicos elos dos
nossos pensamentos, eles (os principios de associagéo) sdo realmente
para nés o cimento do universo e todas as operagdes da mente precisam,
numa grande medida, depender deles (A: 662).

Hume introduz estes temas através da constatagio de que uma faculdade humana,
a saber, a imaginagdo, € capaz das operagdes mais variadas (Cf. T: 10); mas que, no
entanto, mesmo esta faculdade € regida por alguns principios universais que a tornam
uniforme consigo mesma. Estes principios regulam as operagdes da mente como uma
"forga", que conduz a mente de uma idéia a outra. Que eles sejam vistos como forgas
exclui, aparentemente, a possibilidade que eles produzam ou sejam responséveis por
conexdes que sejam inseparéveis. Nada € mais livre que a imaginacdo; e prevalece
somente o que teve forca suficiente para contrabalangar as causas opostas. Ou seja, ndo
hé necessidade envolvida na introdugéo de uma idéia por outra na medida em que se
leva em consideragdo o contetido da idéia, ndo h4 nada "na" idéia que implique uma
associagdo que seja inseparével, isto é, que ndo pudesse ter sido diferente. Que, no
entanto, h4 uma espécie de necessidade envolvida no caso, estd claro a partir da

"universalidade" dos principios (Cf. T: 10). Esta questdo é tdo central para a

identificagdo da filosofia de Hume, ela apareceré posteriormente, no cap. 6.
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Estes principios sdo (Cf. T: 11): semelhanga, contigiiidade no tempo ou espago e

causa e efeito. NoAbstract eles sdo novamente enumerados e € explicado brevemente

como funcionam:

Estes principios de associagéo s&o reduzidos a trés, a saber,
SEMELHANCA, uma pintura naturalmente nos faz pensar no homem
para o qual ela foi feita , CONTIGOIDADE, quando St. Dennis é
mencionada, a idéia de Paris naturalmente ocorre, CAUSAGAO, quando
nés pensamos no fitho, n6s somos passiveis de dirigir nossa atengéio
ao pai (A: 662).

Eles sdo fundamentais para Hume, isto €, sdo de certa forma as causas tiltimas que

explicam o que acontece na mente. "Seus efeitos s30 em todos os lugares conspicuos,

mas com respeito as suas causas, eles sdo quase totalmente desconhecidos e precisam

ser resolvidos em qualidades originais da natureza humana, que eu ndo pretendo

explicar" (T: 13).

Embora Hume nédo se atreva a investigar sistematicamente essas qualidades

originais da natureza humana, ele d4 uma indicag¢io neste sentido quando apresenta

uma hip6tese fisiolgia - através de uma dissecgdo imaginéria no cérebro - que adianta

o porqué de erros e sofismas comuns na filosofia.

Capitulo 2.

Eu, portanto, observarei como a mente é dotada de um poder de excitar
qualquer idéia que ela queira, sempre que ela despacha o espirito
naquela regido do cérebro, no qual a idéia esta colocada, estes espiritos
sempre excitam a idéia, quando eles encontram precisamente os lugares
apropriados e esquadrinham aquela célula que pertence a idéia. Mas,
como seu movimento raramente é direto e naturalmente desviam um
pouco para um lado ou para o outro, por esta raziio, os espiritos animais,
caindo em lugares contiguos, apresentam outras idéias relacionadas em
lugar daquela que a mente desejava primeiramente examinar. Desta
mudanga n&o somos sempre sensiveis, mas continuando o mesmo
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encadeamento de pensamento, fazemos uso da idéia relacionada, que
nos é apresentada, e a empregamos em nossos raciocinios, como se
fosse a mesma que demandavamos. Esta é a causa de muitos erros e -
sofismas na filosofia, como naturalmente seré imaginado e como seria
facil de mostrar se houvesse ocasi&o (T: 60-1).

Esta indicagéo fisiol6gica parace estar bem de acordo com os cinones de uma
investigacdo "cientifica", mas quando da considerggo do propé6sito de tal investigagdo
vemos que ela pretende resolver certos problemas ndo propriamente prescritos por
uma ci€éncia natural. Talves fosse o caso de se atraver j4 a afirmar: "problemas
filos6ficos”, mas este problema ser4 tematizado claramente mais adiante (Cf. cap.3
sobre as idéias abstratas). No entanto, por hora, ndo é completamente inapropriado
sugerir que esta incursdo na fisiologia, de sintomético carater especulativo - de cujaa
tentacdo Hume normalmente sabe se afastar to bem: os fisiologistas e os anatomistas

nao sao seus colegas de trabalho - que esta incursdo tem o prop6sito de sugerir uma

resposta ao seguinte problema filos6fico.

Os principios de associagdo de idéias sdo declarados por Hume serem "relagdes
naturais". Por relagdo natural Hume entende aquela qualidade pela qual duas idéias
sdo conectadas na imaginagdo e uma introduz naturalmente a outra (CET: 13). O
problema comnsiste em saber que sentido deve se dar a afirmacio de que a semelhanga
€ uma relagdo natural? Como pode operar uma qualidade deste tipo? Como pode a
semelhan¢a introduzir uma idéia semelhante, sem levar em considergio o contetido da
idéia, j4 que semelhanga supde comparagdo? Como pode a semelhanga, supondo

comparagdo, isto €, a conmsideragio de algum aspecto dos itens a serem postos na
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relagdo, ser um principio natural, uma "forca" que liga seus itens sob a égide de

"qualquer coisa pode produzir qualquer coisa"?

Parece, entdo, a partir da indicacdo fisiol6gica, que a dificuldade com a
"naturalidade" da relacido de semelhanca se resolve na relagdo natural da contigiiidade.
A adjacéncia, na mente, das células que pertencem a duas idéias explica a semelhancga
entre elas, através da qual somente, ndo parece haver alternativa, eram possiveis os
erros e sofismas’. Como dissemos anteriormente, a questdo da caracterizacdo geral dos
problemas filoséficos , dos quais o presente - da "naturalidade"” da semelhanga - ¢
somente um exemplo vird mais adiante?. Por hora & importante notar somente que 0
leitor da exposicdo dos elementos da filosofia de Hume poderiam ficar muito inclinado
a ceder ao tom "cientifico", presente fortemente na apresentacdo dos principios de
associacdo de idéias; visdo corroboravel inclusive pelas partes posteriores do Treatise
(pp. 60-1) e na avaliacio do préprio Hume da obra (A: 661-2), denotando uma
constincia de propésitos elogidvel ndo s6 em Hume. Mas € justamente este tom que

queremos comecar a problematizar ao apresentarmos a teoria das idéias de Hume.

A "teoria das“idéias" era na época de Hume uma hipétese que dizia "que nada é
percebido sendo o que esta na mente que o percebe” (Thomas Reid, Essays on the
Intellectual powers of Man, Londres: M.LT. Press, 1969; Apud: Kemp Smith: 1966:4n1).
Esta parte da problemdtica filos6fica da modernidade pode ser encontrada em
Berkeley, Locke e outros, até chegarmos a quem com certeza € um grande rcsponisavcl

pela sua introdugéo: Descartes”.
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Podemos duvidar de todas as coisas, inclusive das materiais, Devemos duvidar
deste modo, pois é assim que acostumamos o espirito a desligar-se dos sentidos. Este
¢ oresumo que Descartes oferece de seuintiner4rio na primeira meditagdo (Descartes,
1979: 79). A segunda meditagdo por sua vez parte da liberdade do espirito e constata
que € impossivel que ele duvide que existe. A seguir estabelece-se o que € préprio do
espirito, a sua natureza intelectual. J4 sabemos, entio, qual € o plano no qual
"necessariamente” temos que nos mover. A partir daf.- deste ponto geral- corﬂegam a
se especificar os proplemas que caracterizam a preocupagio moderna: dadas nossas
concepgoes, como podemos saber se sdo verdadeiras? Em Hume, como veremos,
também se trata de oferecer uma resposta a esta questio, mas 2 sua maneira.

Em Hume a mente est4 dotada de "percepgdes”, que se dividem em "impressoes”
e "idéias". As primeiras, por sua vez, sdo passiveis de uma subdiviso entre "impressoes
de sensa¢do” (dos vérios sentidos corporais) e "impressoes de reflexdo” (intermediadas

por idéias; sdo enumeradas: paixdes, desejos e emogoes).

No comecgo do Livro Il do Treatise elas sdo apresentadas sob titulos sinénimos. As
impressGes se subdividem, entdo, em originais (sdo as impressdes de sensagdo que
incluem, agora, dor e prazer) e secundérias (impressées de reflexdo, novamente paixoes
e emogoes que se assemelham as impressoes de sensacao; mas secundérias, porque
intermediadas por idéias). Somente para completar o quadro do Livro II, estas tltimas
dividem-se ainda em "violentas" (as paixdes e emogdes propriamante ditas) e "calmas"

(as virtudes responséveis pela aprovagdo e desaprovagio estética e moral).
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A associagdo de impressdes de sensagio as impressoes originais € explicével pela
admissao implicita de Hume de que um tratamento fisiol6gico, anatémico, poderia ser
relevante para a questdo - a ser apresentada - do Treatise, mas que sua investigagéo,
sendo também cientifica, é a respeito de outras propriedades e qualidades: as morais,

as da mente.

Impressdeg originais ou impressbes de sensagéo séo tais que
nenhuma percepc¢éo antecedente surge na alma , da constituigio do
corpo, dos espiritos animais ou da aplicagdo dos objetos sobre os
6rgéos externos (...). Como estas dependem de causas naturais e fisicas,
o exame delas iria levar-me muito longe do meu assunto presente, &
ciéncia da anatomia e 2 filosofia natural (T: 275-6). ’

Quanto a "impressdes” subsumir também paixdes e emogdes € 6bvio que o sentido
cunhado por Hume para este termo ndo pode ser etimolégico. Além deste ponto, a
nota seguinte esclarece também a modificacdo no uso de "idéia" em fun¢ao da opgéo

por "percepg¢do”.

Eu aqui fago uso destes termos, impresséo e idéia, num sentido
diferente daquele usual e espero que esta liberdade me seja permitida.
Talvéz eu devolva a palavra, idéia, ao seu sentido original, do qual o
senhor Locke a perverteu, em fazendo-a estar por todas as percepgbes.
Pelo termo impressdo eu n#do gostaria de ser entendido como
expressando a maneira, pela qual nossas percep¢cbes vivazes séo
_produzidas na ailma, mas meramente as percepgbes elas mesmas, para
as quais néio h4 nenhum nome particular ou no inglés ou em qualquer
outra lingua, que eu conhega (T: 2n1).

A fixagdo destes elementos bem como de suas relagoes sdo de compreenséo dificil
sem algumas das teses principais de Hume, que, justamente, poderiam reforgar o tom

"cientifico" - de ciéncia natural - j4 um pouco abalado pela estipulagda de que tomard
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as impressoes de sensagdo como originais. Mas, este abalo foi produzido por um

contrabando do Livro Il para o Livro I .

Para comecar, a questio gefa] cartesiana toma a sua forma humeana, qual é a
origem das nossas idéias. Para responder esta questao Hume em primeiro lugar, como
jé vimos, divide as percepg¢des em impressées e idéias. Mas qual é o principio de sua
distin¢do? A resposta é por demais conhecida, o grau de for¢a e vivacidade com o qual
atingem a mente e fazem seu caminho em nosso pensamento ou consciéncia é que as

distingue4. Mas, o que isto significa?

A indicagdo mais elucidativa parece ser a de que a distin¢iio € a mesma que entre
sentir e pensar (Cf. T: 2). Assim, sao impressoes as sensages, paixoes ¢ emogoes. Sao
idéias as imagens que delas fazemos ao pensarmos e raciocinarmos (Cf. T: 1). A questdo
¢ qual o principio de distingdo entre o "sentir" e o "pensar”, entre as sensagoes, paixoes
€ emogoes e as suas respectivas imagens. A resposta direta humeana nio avanca além
de que ¢ a for¢a e a vivacidade, com as quais as percepgdes estdo na mente, perfazem
seu percurso na mente, que distinguem impressoes de idéias. Assim, vemos ao menos
que as percepgoes s30 0s elementos com os quais temos que partir, s30 a posse da mente

humana.

Se nos detivermos na indicagao de que se trata de certas percepgdes e suas copias,
como € que a distingdo entre elas pode depender de uma gradagio, como aquela que
existe na forca e vivacidade? E dificil saber o que Hume pretende com isso,

principalmente quando vemos ele nos acenar com a possibilidade de que certas idéias
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sejam tdo fortes e vividas a ponto de serem confundidas erroneamente com impressoes;
e vice-versa, que certas impressdes sdo tio fracas e esmaecidas a ponto de serem
confundidas com idéias. Ora, se a diferenga é realmente de grau, uma confusio em
func¢do da forga e vivacidade nio pode ocorrer. Se a diferenga ¢ esta de fato, entdo o
que ¢ forte e vivido € simplesmente impressao e o que é fraco e esmaecido & idéia. Se,
por outro lado, apesar desta diﬁculdéde quisermos conservar o aspecto gradativo
pensando que impressoes 530 conceitos mais particulares, no sentido de terem maior
nimero de notas caracteristicas, logo veremos que estamos ainda frente a idéias e nio
a impressoes, isto €, perdermos - como eventualmente explica Kant - o vinculo de
impressées com "sentir", o qual Hume quer manter e do qual soube avaliar a

importéncia.

Mas, se por hora suspendermos a dificuldade com o principio de distin¢do entre
Sentir e pensar e aceitarmos o passo estipulativo que equaciona impressGes com sentir
e idéias com pensar, podemos avangar até a questdio que Hume reputa
verdadeiramente crucial para o seu sistema e que poders trazer luz sobre esta
dificuldade que nos preocupa. Dés impressdes e idéias, quem causa quem? "O exame

completo desta questdo € o assunto do presente tratado” (T: 4).

A resposta comega a ser trabalhada da seguinte maneira. Hume afirma que "todas
percepgbes da mente sao duplas e aparecem ambas como impressdes e idéias" (T 3);
e, logo a seguir, constata que, exceto a diferenca indelével da forca e vivacidade, as
impressoes e idéias sdo muito semelhantes, elas parecem de certo modo o reflexo uma

da outra. (CLT: 2-3).
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Pode-se mostrar que esta semelhanga de fato existe fazendo uso da distingsio entre
percepgoes simples e complexas, entre as ndo decomponiveis € as decomponiveis,
respectivamente. A Nova Jerusalem ndo correspondem ou se assemelham impressées,
a Paris ndo corresponde ou se assemelha idéia alguma. No entanto, se nos restringirmos
as percepgoes simples, impressoes e idéias sdo semelhantes. Hume considera que o
Onus da prova € de quem nega esta proposi¢do e ndo dele. Isto é um fato para Hume.
Aidéia da corvermelha e a impressdo de vermelho tém semelhanga e diferem somente

no grau de forga e vivacidade e ndo na natureza (Cf. T: 3).

O passo seguinte € simples, dada a constante conjungao destas entidades podemos
perguntar se ndo h4 uma relagdo causal entre elas. A resposta nao pode tardar, pois
néo h4 divida possfvel, em relagdo as suas existéncias- enquanto impressoes e idéias -
a anterioridade temporal das impressoes em relagio as idéias é o indicio complentar e
suficiente para estabelecer "que todas as nossas idéias simples na sua primeira apari¢o
sdo derivadas de impressoes simples, que sdo correspondentes a elas e que elas
representam exatamente"(T: 4, grifo no original, porque tem o status de uma

proposicdo geral).

A abordagem humeana até agora tem todas as caracterfsticas de uma investigacio
cientifica. A propriedade desta abordagem vem coroar a apresenta¢do de Hume dos
fatos, dos fenémenos que provam - como que oferecendo uma base indutiva - aquela
proposigao geral, uma espécie lei geral. Os fen6menos sdo de dois tipos, mas nesta

classificagao sdo 6bvios, numerosos e conclusivos (sic).
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Na consideragio da ordem de apari¢ao a experiéncia nos mostra que as impressoes
simples sempre antecedem as idéias simples e nunca o contrério. Para comunicarmos
idéias temos que fornecer impresses. Nao percebemos, nem sentimos, ao
simplesmente pensarmos. Isto €, ndo estamos justificados em dizer que conhecemos
algo ao simplesmente entretermos idéias, é nos necessario poder referir estas idéias a

impressoes.

Em segundolugar, temos a evidéncia dos cegos e surdos de nascenga. Nao podemos
ter a idéia do gosto do abacaxi sem termos realmente esperimentado o abacaxi (Cf. T:
5). O tinico fato contrério parece ser o seguinte. Parece ser possivel dar origem'a uma
idéia simples sem ter experimentado uma impressdo simples correspondente
anteriormente, ou seja, podemos imaginar a tonalidade de uma cor sem nunca termo-la
visto. Este fato, no entanto, nio altera, para Hume, a amplitude da base indutiva para
aquela proposigdo geral, de maneira andloga aquelas leis empiricas bem estabelecidas
que néo sao abaladas por certos contra-exemplos.

Mas, o que significa a afirmaggo de que as imp/ressées simples causam as idéias
simples? Porque a resposta a este tipo de questdo - a darelagdo cansal entre impressoes
e idéias - pode ser tao importante a ponto de ser a questdo-mor do Treatise? Para
entendermos melhor porque a relagdo causal pode ser de relevancia para a questdo da
justificacdo das idéias e, portanto, do conhecimento em geral vamos voltar a Descartes,

que para trabalhar tal questdo utilizou-se de uma distingdo que serd importante,
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posteriormente, para identificarmos os problemas de uma abordagem "cientifica", isto

€, via relacéo de causalidade como relagdo natural tout court.

Lembremo-nos que a questdo cartesiana geral, acima mencionada, a que se
formula mais ou menos no comego da terceira meditagio, era a de que , dados nossas
concepgdes, como podemos saber se elas sdo verdadeiras ou nio? Mais precisamente,
no item 15 da terceira meditacio Descartes est4 frente ao problema de saber quais

idéias em mim sdo representativas de coisas que existem fora de mim. Para colocar a

questdo Descartes raciocina da seguinte maneira:

Caso essas idéias (dos objetos fora de mim) sejam tomadas somente
na medida em que séo formas de pensar, nio reconheco entre elas
nenhuma diferenga ou desigualdade e todas parecem provir de mim de
uma mesma maneira; mas considerando-as como imagens, dentre as
quais algumas representam uma coisa e outras uma outra, é evidente
que elas s&o bastante diferentes entre si (1979: 103).

Af se encontra a distin¢@o que pode nos ser iitil. As idéias na sua "realidade formal"
séo formas de pensar, sao "entidades” com as quais 0 entendimento trabalha. Do ponto
devista da"realidade objetiva", sdo representagoes de objetos, sdo c6pias, imagens, elas
estdo por objetos que néo elas mesmas°. Em Descartes, as idéias séo todas dotadas da
mesma realidade formal. A determinagéo do grau objetivo das idéias, por outro lado,
depende, para Descartes, de uma teoria das perfeicdes do ser, terd mais realidade
objetiva a idéia que representar um ser mais perfeito.-A idéia de Deus é a idéia com
mais realidade objetiva. Daf segue-se o passo mais incrivel da argumentagio cartesiana:

a aplicagio do principio da causalidade 2 realidade objetiva das idéias. A ideia de maior

realidade objetiva precisa corresponder o ser de maior perfeicio, no sentido de ser sua
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causa, no sentido de que é dele que idéia depende "objetivamente". Evidentemente, 2
base desta -argumentacdo estd a teoria das perfei¢des do ser. Precisamos saber
anteriormente & determinagio do grau de realidade objetiva das idéias o grau de
perfeicdo dos seres, este Giltimo pode ser expresso numa hierarquia organizada pelas
"dependéncias” entre o que h4. "Anteriormente" aqui significa independentemente, isto

é, por razdes independentes.

Como vimos acima (cap. 1: 7), aos fil6sofos modernos, aos fil6sofos morais, se
apresentava o problema de explicar, partindo das aparéncias, das cogitagdes em
Descartes, das percepgbes em Hume, como elas pocqiem ser a aparéncia de algoreal, e
assim serem verdadeiras, <\)uk caso contrério, falsas. kO problema era expﬁcm, dado o
inescapdvel fato de que as aparéncias sdo o que estd na mente de quem cogita ou
percebe, como a mente chega a estar de posse destas aparéncias na suposigio de que
sejam aparéncias das coisas como elas realmente s3o. Isto, esta abordagem, definia a
questdo a ser pesquiSada, a saber, as aparéncias das quais a mente estd de posse podem
ser validadas na medida em que se pode mostrar que elas sao derivadas da experiéncia,
neste caso, do¥ objetps como eles realmente sdo. Esta derivagdo, esta origem, pode,
parece bastante razoével, ~éer pesquisada através da pergunta pela "causa" das
aparéncias. No entanto, o que ¢ distintivo em Descartes é a sua aplicagdo do principio
da causaiidade ao que ele chamou de "realidade objetiva", no seu caso, das idéias.
Quando acima dissemos que o grau de realidade 6bjetiva depende do grau de perfei¢do

do ser representado, isto significava que era assim que o problema da exteriodade, da

divida sobre a referéncia de nossas idéias, se resolvia para Descartes. Expor esta
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causalidade era assentar a pedra fundamental para Descartes do problema geral da

determinacao das realidades objetivas das idéias.

Mas, do que esté Descartes de posse ao comego da terceira meditagdo? De fato
Descartes est4 de posse somente das idéias. Isto é, da representacgdo que quer justificar
enquanto representacao de algo que nao ela mesmo, e deseja justifics-la mostrando
que o grau de realidade objetiva desta idéia é causado por uma outra realidade formal
que nao a dela prépria, o que sem dtivida € problemético se pensarmos nas posses da

mente 2 esta altura, a saber, idéias enquanto realidades formais®,

Pensamos que existem dois pontos a ressaltar. Um é derivado diretamente do
contexto da discusséo cartesiana. H4 dois problemas enrolados nesta argumentago,
que se predem precisamente a uma ambigiiidade do conceito de realidade objetiva.
Um € o da justificagdo, via causalidade, das representagbes enquanto sao
representagoes. O segundo € o da justificagdo de uma representacio em especial: a de
Deus. Se distinguirmos estes dois aspectos teremos como consegiiéncia que, quanto a0
primeiro ponto, hd um sentido em que é problemético falar em mais ou menos
realidade objetiva, ou aidéia tem realidade objetiva ou ndo. Ou as idéias satisfazem os
critérios de representatividade ou ndo, ou sdo imagens, sejam quais forem, ou néo pois
nio parece fazer sentido neste contexto falar de mais imagem ou menos imagem. Pois
€ certo que o desafio em torno da maior realidade objetiva da idéia de Deus ndo é em
torno desta idéia enqﬁanto realidade formal; a maior realidade objetiva da idéia de
Deus ndo depende, assim pretende-se, desta idéia enquanto idéia, enquanto imagem:;

ela € uma idéia, uma imagem especial por ser a imagem de um ser especial.
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Por outro lado, se quisermos falar de maior ou menor realidade objetiva, teremos
que falar, segundo Descartes, de mais ou menos ser. B assim que a aplicagio do
princfpioda causalidade a realidade objetiva é um argumento elaborado paradar conta
em primeiro lugar da realidade objetiva de uma idéia, a de Deus. Para tanto, precisa
necessariamente da teoria das perfei¢oes do ser. A causalidade supbem prioridades,
distingdes gualitativas ( o que é causa € o que é efeito) e o elo causal ( A "causa" B).
Dizer que X € mais perfeito, tem mais ser, significa, para Descartes, que pode ser a
causa de Y enquanto o inverso nio se d4. Bem, os embaragos com a teoria das
perfeigdes do ser.nfo parecem ser poucos, a comegar pela prova da existéncia do Ser

mais perfeito.

Estas dificuldades estdo presentes igualmente na compreensdo da realidade
objetiva das idéias como uma participa¢éo "por representa¢do em maior nfimero de
graus de ser ou de perfeicio". "Realidade objetiva" envolve irremediavelmente a
seguinte ambigiiidade em Descartes: ou é contetido representacional especifico a ser
garantido por algo que nio a idéia ela prépria ou é a representagio garantida de algo
gradualmente mais real (aidéia de Deus é a idéia de maior realidade objetiva). Quanto
a este segundo problema, ligado & segunda interpretagdo da realidade objetiva, poe-se
a questdo de saber como identificar o aspecto relevante do "membro causador” na
relagao, isto €, como identificar a diferenca que nio deveria ser expressa simplesmente
pelo contelido da idéia, diferenga que ndo deveria se deixar capturar na diferenga que
hé simplesmente nas idéias por representarem coisas distintas, por exemplo,

substdncias e acidentes? Como identificar as "perfeicoes" dos seres? ou as
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"dependéncias’ independentemente dos contetidos representacionais? Descartes
pretende dar & questdo o revestimento respeitoso de um principio manifesto pela luz
natural, o da causalidade, juntando a resposta a teoria das perfeigoes do ser. Mas, de
fato, aspecto indicado pela rigida ordem das meditagdes, o que Descartes est4 de posse
no comego da terceira meditagdo sdo as idéias; e a mistificadora teoria das exceléncias
do ser ndo pode ser outra coisa que uma disfarcada teoria das exceléncias das idéias,
em especial de uma idéia, que muito perturbou os fil6sofos, a de Deus ou de infinito
(Cf. Buchdahl, 1988: 172-4).

Quanto ao problema geral, ndo exclusivamente cartesiano da justificacio das
representagoes enquanto representagdes via causalidade, para abord4-lo, podemos
voltar a Hume. Podemos nos perguntar ap que Hume pretende aplicar o principio de

causalidade?

Acresposta que estaria de acordo com o tom cientifico seguiria as seguintes linhas.
Se considerarmos que (1) sendo a "realidade objetiva"o conteiido representacional,
Hume com certeza, quando trata do problema de explicar a realidade objetiva das
idéias, ndo tem nada parecido com uma teoria das perfeigdes ou das exceléncias das
idéias, o que significa o seguinte: 4 diferenca de Descartes, Hume quando apela a
causalidade para resolver seu problema da origem das idéias ndo est4 frente ao desafio
cético da justificacio da exterioridade. Este ponto é importante frisar. Hume recusa,
como vimos acima, na exposicdo dos elementos, a pergunta pela causa das impressées,
neste caso, de sensagdo, elas sdo consideradas percepgées originais. Este problema da

exterioridade teré seu lugar na parte 4 do Treatise, Livro I; sua pergunta agora é pela
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relagdo causal entre impressoes ¢ idéias com o objetivo claro de explicar como surgem

as idéias, as cOpias, as imagens fracas e esmaecidas’.

Se considerarmos ainda que (2) os membros da relagio causal sdo da mesma
natureza, o que nio erao caso em Déscartes‘, isto €, impressoes e idéias se assemelham
em todos os aspectos - isto significa - sdo semelhantes quanto ao contetido
representacional; e que (3) as impressoes, numa leitura ndo s6 possivel mas também
abalizada pelas considercoes de/(l), nao possuem aspecto representacjional; nio se
trata de explicar como elas sdo c6pias de alguma coisa exterior, trata-se de explicar, ao
contrario, 0 que pode ser uma c6pia - se impressdes s3o c6pias entdo devem ser c6pias
das idéias -, 0 que por si s6 confere um caracter derivado as idéias quando se afirma
que elas s@o copias de impressoes (Cf. Stroud, 1977: 23-7); entdo, a resposta s6 pode
ser a seguinte.

Hume pretende aplicar o principio de causalidade as impressoes e idéias
consideradas do ponto de vista das suas realidades formais. Pois, por (2) trata-se de
decidir quem causa quem tratando-se de entidades de um mesmo status,
representacoes da mente, ou seja, ndo se salta para a exterioridade; e, por (3), trata-se .

de justificar as idéias enquanto c6pias, porque entidades derivadas.

Este resultado - a determinagao da natureza dos itens que se encontram na relagio
causal como realidades formais - est4 muito de acordo com as exigéncias gerais de um
tratamento "cientifico", afinal s6 pode estar em relago causal o que se encontra em

coordenadas, a0 menos, temporais, nas quais a causa € anterior ao efeito. Mas, esta
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abordagem "cientifica" d4 conta das dificuldades as quais a.determinagio das idéias

como copias das impressées em Hume pretende resolver?

Um aspecto deste problema é saber qual a fungéo das idéias, das copias? E outro,
saber por que as impressdes podem justificar as idéias desta maneira? Podemos

comegar pela primeira questdo até chegarmos a segunda.

Quanto ao primeiro aspecto, ndo podemrestar muitas davidas de que também para
Hume, assim como para Locke, entender uma palavra - como veremos explicitamente
a prop0sito das idéias abstratas - é associd-la a uma idéia (Cf. Bennett, 1971: 1-11,
222-3), e assim, "pensar", que foi equacionado como vimos com "idéias", consiste em

operar com estas idéias.

Por idéias eu significo as imagens fracas daquelas (impressdes) no
pensar e no raciocinar; tais como, por exemplo, séo todas as percepcdes
excitadas pelo presente discurso, excetuando somente aquelas que
surgem da viséo e do tato e excetuando o prazer ou incomodo imediato
que ele pode ocasionar (T: 1).

Como "perceber”, para Hume, cobre mais do esta opera¢ao com idéias: "odiar,
amar, pensar, sentir, ver: tudo isso ndo é nada sendo perceber"(T: 67), vemos que ele
reserva esta atividade mental com idéias explicitamente para "pensar e raciocinar”, aos
quais poderfamos sem divida juntar imaginar, significar e entender."Para dar a uma
crianca a idéia de escarlate ou laranja, de doce ou amargo, eu apresento os objetos,

(--.).N6s ndo podemos formar para nés mesmos uma idéia justa do gosto do abacaxi,

sem (...)" (T:5). Ao menos em parte, dar uma idéia para alguém, formar uma idéia justa
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de alguma coisa, € saber qual € o significado da idéia; e isto importa em saber, muitas
vezes, do que a idéia € idéia, para 0 que ela est4, caracteristica que, como vimos,

Descartes chamava-"realidade objetiva".

Assim, estamos frente a principal objecdo a abordagem cientifica de Hume.
Pode-se, em geral, fazer depender a justificativa do emprego de um conteido
representacional - das idéias - darelacdo causal entre este contetido enquantorealidade
formal e uma outra realidade formal - qualquer outra dado o conceito de relagdo
natural? Ndo parece, 4 primeira vista, razodvel que se possa cbmpatibih'zar esta
“exterioridade" darelagio natural de causalidade - qualquer coisa pode causar qualquer
coisa - com o0s propésitos justificacionistas segundo os quais é introduzido o conceito
de idéia como cépia. Como podem as idéias enquanto cpias terem sua justificagdo
como conteido representacional dependendo de uma relagdo natural como a

causalidade?

Para vermos qual pod; ser uma alternativa em Hume para esta dificuldade
podemos nos concentrar no outro aspecto do prop6sito humeano de estabelecer que
idéias sdo copias, a saber, as idéias - a0 menos as simples - sd0 c6pias de impressdes -
simples. Qual é a funcdo das impressdes neste equacionamento? Esta é a questdo
veradeiramente crucial nesta primeira parte do Livro I do Treatise, respondé-la é expor

a primeira tese do Treatise, o que significard dar um outro sentido a "derivar".

A tese humeana nio € outra senio que para dar a alguém uma idéia ou para n6s

formarmos uma idéia justa do gosto do abacaxi, por exemplo - isto é, pensar,
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compreender algo - precisamos apresentar "os objetos, ou em outras palavras,
fornecer-lhe estas impressoes" (T: 5), precisamos "ter de fato experimentado” 0 abacaxi,
isto é, sentir. Mas, se equacionarmos "impressoes”, "sentir", com forga e violéncia
somente, podemos ter a conseqiiéncia ins6lita, aparentemente nao negada por Hume
(C1.T: 1-2), de que idéias possam se transformar em impressdes, como no caso de certas
alucinagbes que se transformam em realidade. Mas, que alucinagdes no sao realidade,
que idéias ndo se transformam em impressoes, parece estar tacitamente garantido por

Hume quando ele diz que "nossas idéias podem se aproximar de nossas impressoes" (T:

2, nosso grifo: AK).

Assim, aindicagio parece ser que "pensar”, "compreender”, devem ser "derivados”
de "sentir", - ao menos nos casos de idéias e impressdes simples - sendo que "sentir"
deve poder justificar o "pensar”, o "compreender”, o que s6 pode ser feito se "sentir"
nao se confunde com "pensar”-e "compreendér", isto &, se "sentir" pode fornecer um
critério objetivo para a corre¢do do "pensar" e "compreender”, se impressdes sdo
pré-requisitos para as idéia‘ls, ou, se o objetivo, 0 decidivel, é o instrumento de
justificagdo do que por natureza é problemaético (idéias sdo cépias, sdo realmente
copias? do qué?). Isto de fato parece ser assim se analizarmos os fatos que provam a
relagdo "causal" entre impressoes e idéias (apresentados na pégina 24 acima) e que

caracterizavam a teoria como cientifica.

Eles funcionam como "argumentos” (Cf. E: 19-21) para a afirmacio de que para
alguém compreender certas idéias € necessario que ele seja confrontado com itens do

mundo empfrico. "Um homem cego néo pode formar nogao das cores, um surdo dos
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sons. Um lapao ou um negro ndo tem nogio do gosto vinho" (E: 20). Assim, se pede a
alguém que desafia esta z?ﬂrmagéo que "mostre" (T: 4) ou que "produza” (E: 19) uma
idéia simples que nao sejia antecedida por uma impressao, isto ¢, pede-se que alguém
que alega saber o que sighifica uma idéia - como o cego a cor verde, p. ex. - mostre-se
capaz de utiliz4-la sem que saiba ao que ela é aplic4vel no mundo empirico e isto nao
€ mais do que decidir, justificar, é compreensao de uma idéia. Assim, a teoria é sobre
asignificatividade das idéias e embora Hume admita aquele contra-exemplo particular
- dando 2 teoria um ar de generalizagdo empfrica - a verdade é que elatem a forca de
desautorizar classes inteiras de contra-exemplos. Hume acredita que nenhum cego ou

. § .
mudo possa manejar nogdes como as das cores e dos sons respectivamente.

Que a teoria seja sobre significatividade poderia fornecer também um instrumento
ndo s6 para analisar certas nogées metafisicas particulares, como as de espago e tempo
vazios, conexao necessaria, eu, mas também para criticar concepgoes metafisicas gerais,
como, por exemplo, a das idéias inatas. Quanto as idéias particulares, mostraria que
elas néo correspondem a nada de objetivo, quanto as posi¢des metafisicas gerais
mostraria que aquela objétividade reside na empiria, na sensibilidade, que é a tinica

possfvel. '

Mas, que se trata de uma teoria "filos6fica" da significatividade, de cunho empirista
devido ao domfnio ao qual restringe a decibilidade (restando averiguar se ao mesmo
tempo € um instrumento, critico para a avaliagio de concepgdes metafisicas gerais,
portanto, de critica as concepgoes dos limites do decidivel) poder se ver claramente

na anélise de Hume das "idéias abstratas". O que é fmporfante frisar, no entanto, j4 que
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ndo constitui novidade que a teoria das idéias € uma teoria filoséfica da significatividade
de uso predominantemente critico, é que a objetividade, a decidibilidade do "sentir"
ndo tem sua andlise filoséfica nesta exposi¢io dos elementos. Aqui, como que se
estabelece um principio de significatividade para utilizacdo ordindria e cientifica,
principio que toma impressées, objetos percebidos, aquilo que age sobre os sentidos,
como sinénimos. O que se trata aqui  referir as idéias as impressées, a sensibilidade,
dando assim um outro sentido para "derivar". Aqui ndo se poe ainda a questdo filos6fica
sobre a justificagdo de que impressées possam fornecer umabase de decisio paratodos
os problemas. Na avaliagdo da objetividade que "sentir" pode oferecer Hume expor4
(parte 3 e 4 do Livro I) o que para ele pode a filosofia; e, entdo, veremos o quanto

somos capazes de fundamentacdo racional e até onde vido a ciéncia e a filosofia.
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Notas:

1. Outra dificuldade se apresenta com a afirmagéo de Hume de que a causagao sendo uma
relagao natural é mais extensa em aplicagéo que a contigiiidade. O que nestas primeiras se¢gdes do
Treatise é embaragoso a-este respeito é que a causagio se resolvera posteriormente (parte 3), do
ponto de vista do que se pode observar, na contigiiidade, mais precisamante na sucessio temporal.
Pois, quanto & extenséo da causalidade, é malis que sabido, e é fundamental para Hume, que objetos
podem estar em relagdes de contigliidade sem estarem em relagio causal e nio vice-versa.

2. Kemp Smith. (Cf. 1966: 112 e ss, 245-54) apresenta estes problemas como exemplos
legitimadores de sua interpretagdo das principais passagens do Treatise, que se completa na
interpretag@o geral de Hume segundo a qual ele entrou na filosofia através da porta da moral. A
apresentagao dos principios de associagéo do Livro | est4 determinada, segundo Kemp Smith (Cf.
op. cit.: 245), pelos interesses de Hume nos Livros i e il; e provavelmente pela escritura préviadestes
livros. O tratamento das paixdes é o tratamento das relagdes pessoais; e as paixdes interessam na
medida em que est4 em jogo o problema moral, ou as relagdes de subordinagio, de propriedade,
etc. Isto explica para Kemp Smith (Cf. op. cit.: 246) a insisténcia de Hume na causalidade como um
principio de associagédo separado, bem como os exemplos de causalidade utilizados, todos de
relagbes sangiiineas ou socias. (A propriedade é vista como uma espécie particular de causagao,
Cf.T: 310). Explica, ainda, a ndo aparigao no Livro Il da distingio estabelecida no Livro | entre relagdes
naturais e filostficas. Ou seja, ela s6 € explicada pela necessidade sentida por Hume de introduzir
as relagdes filostficas para a relevancia de seus exemplos, bem como, portanto, das solugdes
oferecidas nos Livros Il e lil. Que os principios operem nas mentes dos animais (Livro 1) da mesma
maneira que na mente humana implica que sejam naturais, que os homens se distingam dos animais
pelas virtudes arificiais (Livro lll) exige a introduc&o de relagdes filoséficas.

3. Uma abordagem da problemética da teoria das idéias que a rastreia até o ceticismo antigo
éadePorchat Pereira (1986), que no minimo mostra que a questéio "profissional” do ceticismo ("como
sabemos que algo que é mental representa algo que nao é mental?") néo foi posta somente na
modernidade (Cf.: op.cit.: 95-7).

4. A semelhanca de Descartes, o ponto de partida humeano para a investigagdo sobre o
conhecimento, sobre a experiéncia, é um fato, o de que temos, agora & diferenca de Descartes,
“percepgdes’. Em Descartes eram cogitagbes, que na altura da segunda meditagdo ndo precisam
da exterioridade, da materialidade. Em Hume parece haver algo mals, ou as cogitagdes, se sdo
percepgdes, séo impressdes e idéias, as primeiras desde j4 derivadas, ainda que no comego
ambiguamente - impressdes também parecem ser objetos -, dos orgaos dos sentidos. O propésito
de Hume é outro.

5. Para uma apresentagdo mais detalhada da distingdo. Cf. Buchdahl (1988: 169).

6. Sobre a pressuposicéo geral que subsume esta problemética em Descartes - a de que desde
o inicio mente e corpo sdo distintos - Cf.: Porchat Pereira (1986: 97-9). Este autor considera
principalmente o ponto cartesiano que metodologicamente permite o ceticismo do mundo exterior:

Capftulo 2. P4gina 36



a prioridade da mente, da "interioridade", da realidade formal do pensamento. Esta objegéo, portanto,
seria mais adequadamente mencionada no cap.6 abaixo. Mas, pensamos que esta prioridade da
mente, dointerno, é aquela manifesta no conhecimento "anterior" das perfeicdes do ser mencionadas
acima.

7. Cf. Buchdahl (1988: 281n5), onde este autor considera este ponto em relagdo a Berkeley.
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3. As Idéias Abstratas

Em Hume a "abstragéo" viria resolver um problema em torno de certas idéias, "se
sdo gerais ou particulares na concep¢do que a mente tem delas" (T: 17). Num sentido,a
abstracéo representa em desafio 4 parte da concepgio de Hume que afirma o chamgdo
atomismo da percepgoes, ou "a teoria das idéias enquanto as relagdes sd0 exteriores a
elas" (Deleuze, 1977: 117), ou seja, a questdo que se pretendia resolver pela abstracdo
problematiza a concepgdo de que a relagdo entre impressoes e idéias é causal, ou a
concepedo de que idéias sdo copias, sdo derivadas, explicdveis pela causalidade como
relagdo natural. O problema que a abstracio deveria resolver pbem em cheque a
caracteristica fundamental da abordagem cientifica de Hume: a particularidade das

idéias, ou a exterioridade dos itens representacionais uns em relagio aos outros.

O problema em torno de certas idéias € o seguinte. Como é possivel que haja certas
idéias - chamadas gerais ou abstratas por Locke, Berkelezy - que deveriam representar
todos os objetos dos quais se pode dizer que sdo idéias. Assim, o problema & como é
possivel que a "idéia abstrata de um homem represente homens de todos os tamanhos

e todas as qualidades” (T: 18)?

Capftulo 3. Péagina 38



Em Locke a solugdo € vislumbrada via um processo de abstragio, que produz uma
idéia abstrata ou geral 4 qual é associada uma palavra a fim de que nio necessitemos
supor uma capacidade infinita da mente de operar com um niimero infinito de nomes

de idéias.

O uso das palavras sendo estar por nossas idéias como marcas
externas, e estas idéias sendo tiradas de coisas particulares, se cada
idéia particular que n6s recebemos devesse ter um nome distinto, os
nomes precisariam ser intermindveis. Para evitar isto, a mente torna as
idéias particulares recebidas dos objetos particulares gerais; o que é
feito considerando-as como elas s&o na mente tais aparéncias -
separadas de todas outras existéncias, e de circunsténcias de existéncia
real, como tempo, lugar ou quaisquer outras idéias concomitantes. Isto
é chamado ABSTRAGAO, através do que idéias tiradas de seres
particulares se tornam representantes gerais de todos de um mesmo
tipo, e seus nomes gerais apliciveis a tudo que existe em conformidade
com tais idéias abstratas (Locke, 1952: 145/ Il, XI, 9).

Uma tal espécie de idéias tem seu estatuto, ou seu trinsito na nossa mente, posto
em questdo porque a partir da concepgao das idéias como c6pias ela teria que, para ser
uma idéia geral ou abstrata dos homens, (a)representar de uma vez todos os tamanhos
possiveis e tod.as as qualidades possiveis, ou (b) ndo representar absolutamente

nenhum em particular (Cf. T: 18).

Quanto 2 (a), a suposi¢do que deve ser feita para que se admita que uma idéia -
geral - represente todas as qualidades dos objetos dos quais ela € uma idéia é a de que
a mente seja dotada de uma capacidade infinita de considerar os detalhes dos objetos,
sendo que cadaum teria um nome em Locke!. Tal suposi¢ao, Hume afirma com Locke

ser absurda (Cf. T: 18).
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E a aslg\e:rnativa (b), no entanto, que constitui o desafio para H‘um«‘e.\ Sua leitura
berkeleyana - Hume afirma que Berkeley resolveu o problema, que ele s6 ird confirmar
a solugdo (Cf. op. cit.: 17) - das idéias abstratas de Locke> poe o problema da seguinte
maneira: as idéias abstratas sdo supostas nio representarem nenhum grau particular
ou de qualidade ou quantidade (Cf. op. cit.: 18), como isto & possivel? Ora, isto para
Hume, num certo sentido, ndo é possivel. Os argumentos se encadeiam da seguinte,

maneira.

"Nossas percepgdes sao nossos tinicos objetos” (T: 213 ¢ passim). Em segundo
lugar, impressoes e idéias dividem exaustivamente as percepcoes (Cf. op. cit.: 1 e
passim). Ainda, e fundamentalmente, "uma idéia é uma impresso mais fraca, e como
uma impressdo forte precisa necessariamente ter uma qualidade e quantidade
determinados, assim o caso precisa ser o mesmo com sua c6pia ou representante” (op.
cit.: 19). Estes textos se somam para a conclusdo de que o que esté presente A mente
$a0 percecpgoes, impressoes e idéias, determinadas quanto a qualidade e quantidade.

A premissa fundamental para esta conclusdo reza:

E uma principio geralmente aceito em filosofia, que qualquer coisa é
individual na natureza e que é totalmente absurdo supor um triéngulo
realmente existente que ndo tenha uma proporgéo precisa de lados e
&ngulos. Se é absurdo de "fato e na realidade", também pretisa ser
absurdo "em idéia"(...).

Agora, como é impossivel formar uma idéia de um objeto, que possui
quantidade e qualidade e contudo néio possui nenhum grau preciso de
qualquer uma, se segue, que h4 uma impossibilidade igual de formar
uma idéia, que ndo seja hmltada e confinada em ambos’ estes\
particulares (T: 19-20).

-
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Assim temos uma reposta a pergunta sobre a particularidade ou generalidade das
idéias abstratas na mente. A mente s6 esta dotada de idéias particulares. "Idéias
abstratas sdo portanto nelas mesmas individuais, (...). A imagem na mente é somente,

aquela de um objeto particular, (...)" (T: 20).

Esta negativa, ou afronta 4 concep¢ao de Locke das idéias abstratas, descansa,
como o texto do Treatise (pp.19-20) citado acima claramente indica, sobre a
particularidade, ou individualidade das percepgoes, das impressoes e idéias - 0 que
Deleuze chamou de atomismo - e sobre a conseqiiente concepgio da idéia como c6pia,
como derivada. Como vimos no capitulo sobre a teoria das idéias, dada a
particularidade, a relagdo entre impressdes e idéias - a causalidade - s6 podia ser
concebida como natural. Do sucesso da abordagem do problema de abstragio depende
entdo a plausabilidade desta concepgdo das percepgoes e de suas relagdes. Para muitos
Hume néo poderia deixar de tentar resolver o problema utilizando seu instrumental
associacionista, sua "ciéncia" do mental, afinal embora a capacidade da mente nio seja
infinita, devemos poder "de.uma vez formar uma nogdo de todas graus possiveis de
quantidade e qualidade” (T: 18) e usar as imagens da mente na sua representacio de
forma geral, na sua aplica¢do como se fossem universais, aplicagdo esta que vai além

de sua natureza (Cf. op. cit.: 20).

. Na nossa experiéncia encontramos semelhancas entre varios objetos, que quando
N\
nos sdo apresentados seguidamente fazem com que apliquemos um mesmo nome aos

objetos que sob um aspecto s3o semelhantes, embora possam ser diferentes, por
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exemplo, nos graus de quantidade e qualidade; e, afinal, sob muitos outros aspectos.
Depois de adquirido um costume deste tipo, de marcar com um mesmo nome os objetos
semelhantes, ao ouvirmos certo nome é-nos revivida a idéia de um destes objetos, que
é entdo concebido na imaginagdo com todas as suas circunstincias particulares e
proporgoes. Mas, como o nome foi dado a vérios objetos semelhantes, caso seja
necessario que atentemos a outras qualidades das idéias que ndo somente aquelas
daquela que é primeiramente revivida, o nome, embora ndo sendo capaz de reviver a
idéia de todos os individuos - assim como em Locke o nome geral ndo pode remeter a
todas as idéias particulares, pois cada idéia particular, sintomaticamente, no sentido
literal para Locke, precisa de um nome distinto, o que dotaria a mente de uma
capacidade infinita de operar com itens mentais - "toca a alma" e revive, no entanto,
aquele costume de aplicar um mesmo nome a objetos semelhantes. Assim, as idéias
dos individuos ndo estdo de fato na mente, mas somente em poder, que entdo podem
§ler usadas conforme a necessidade. O que acontece é uma espécie de economia mental.
A palavra ao ser pronunciada faz aparecer uma idéia juntamente com um costume que_
uma vez excitado produz outras idéias tdo particulares quanto a primeira. Assim, ao_
invés da mente ter que.produzir todas as idéias 3s quais o0 nome pode ser aplicado, 0

que Hume reputa impossivel, elaencurta a tarefa por meio da evocagao deum costume.
. N

Assim se resolve o paradoxo, que punha & mostra a dificuldade de Hume, entre a
particularidade das idéias na sua natureza (que representaria o adquirido até esta parte
do Treatise: que reflete a plausabilidade da abordagem cientifica) e a generalidade na

sua representagio (o novo problema)..
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Uma idéia particular se torna geral ao ser anexada a um termo geral,
isto é, a um termo que de uma conjungéo costumeira tem uma relagéo
com muitas outras idéias particulares e prontamente as lembra na
imaginacgéo (T: 22).

Quanto a explicacio daquele costume a atitude cientifica de Hume recomenda que
nédo se oferecam hip6teses. Podemos relatar suas manifestagdes, mas, neste caso,

"explicar as causas tiltimas de nossas a¢oes mentais & impossivel” (op. cit.: 22).

Mas, € este o problema que vinha resolver a abstracao lockeana? que problema
traz o segundo membro do paradoxo acima mencionado, a saber, a generalidade das
idéias na sua representagio? além disso, ¢ ele em um novo problema? Vimos
anteriormente (p.40) que Hume passa da formulacdo do problema - como a idéia
abstrata de homem pode representar os homens de todos os tamanhos e qualidades?
- imediatamente para as duas tinicas alternativas que ele vislumbra da solugdo. Mas

qual € de fato o problema?

Parece que, seja qual for, a solugéo deve tornar possivel nédo s6 a "reflexdo e a
conversacdo" (Cf. T: 18), mas também nosso "raciocinio” (Cf. op. cit.: 21), 0 que com
certezanao deye ser de pouca importéncia. Pensamos que Hume é claro éuanto aoque
lhe aflige.

o

Ao formarmos nossas idéias, nossos conceitos, abstraimos de caracteristicas
particulares, graus precisos de quantidade e qualidade, € passamos a pensar em tipos,
espécies, que desconsideram diferencas que existem nos objetos que subsumimos a _

estas idéias.
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E evidente, que na formag&o da maioria de nossas idéias gerais, se ndo
todas elas, n6s abstraimos de todo grau particular de quantidade e
qualidade, e que um objeto n&o cessa de ser de uma espécie particular
sob a considerac&o de toda pequena alterag&o na sua extenséo, duragéo
e outras propriedades (T: 17).

Nn:

A questdo é como justificamos o uso destas idéias, cujas caracteristicas parecem
ser tdo diferentes a ponto de podermos dizer que elas tém uma "significacdo mais
extensa" (op. cit.: 17), que sdo aplicadas como se fossem universais, aplicadas além de
sua natureza (Cf. op. cit.: 20), isto €, como pode haver representacgio geral?

Aformulagdo do problema no paragrafo acima é suficientemente ampla, imprecisa
para que distinguamos ao menos dois sentidos diferentes da questdo e vejamos como
Hume se relaciona com eles. Em primeiro lugar, quando se pergunta sobre a
possibilidade da idéia geral ou abstrata pode-se querer saber como é possivel que uma
idéia possa estar por mais de um objeto, que ela represente vérios objetos. Esta
pergunta deve ser respondida por um esclarecimento da natureza das idéias gerais e
de seu fmdonamento. Que exista este sentido da questdo e que Hume parece
reconhecé-lo pode-se ver na maneira do préprio Hume encaminhar seu problema:
como que a idéia geral de homem pode representar todos os homens? A pergunta é:
que tipo de representagdo é uma idéia geral? como é possivel uma re%resentagﬁo que

tenha tal funcdo?

Mas, em segundo lugar, a pergunta pela representagio geral pode significar a

pergunta pela justificacio da manuten¢do de representagdes deste tipo. Se idéias
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simplesmente se justificam por uma referéncia as impressdes, que por sua natureza
estdo fora de davida (Cf. cap. 2: 14), como se justificam as idéias abstratas ou gerais
que parecem antes fazer referéncia a ou ser o nome de - horrible dictu - um objeto
abstrato ou gera13. Que estes dois aspectos se confundam se deve a que, por um lado,
a questdo de justificagdo das idéias na teoria das idéias j4 era a questdo da justificagio
das idéias gerais ou abstratas; e, por outro lado, que a explicagdo de natureza dasidéias
abstratas talvez ja determine como € que se pode justificar as idéias em geral, a saber,
nem todas de um modo idéntico.

Que o segundo o aspecto do problema seja a questio filoséfica mais importante
da primeira parte do Livro I pode ser visto na estreita conexdo que ela mantem com o
problema que nos preocupava quando tratamos da teoria das idéias, o que reforgar4,
s¢ mostrado, a idéia de que a preocupagdo de Hume é com o problema geral da
justificacdo das idéias, com o estabelecimento de um principio de significatividade.
Parece ser justamente este o sentido da indicagio de Hume de que a abstracdo é um
processo "evidente" (T: 17), o que deixaria por analisar como que podem estas idéias

fornecer conhecimento.

Que ao primeiro aspecto do problema é dadouma abordagem pouco esclarecedora
se mostra pela insatisfatoriedade da explicagio associacionista da natureza e
funcionamento das idéias abstratas ou gerais. Mostrar que a explicag¢do associacionista
é insatisfat6ria pode confirmar a idéia de que o tom "cientifico" € justamente um tom,
um modo de falar, de um filésofo cuja tese empirista deixa transparecer um enorme

senso critico em relagfio ao conhecimento.
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O desafio para a explicagdo associacionista é o funcionamento das idéias na
comunicagdo, na conversagdo, na vida prética, problema nio pouco importante,

herdado diretamente de Loéke, se € que idéias devem servir para alguma coisa.

Tendo a mente recebido uma idéia que ela pensa poder usar ou na
contemplacio ou discurso, a primeira coisa que faz é abstrai-la, e entdo
dar um nome a ela e entédo estoc4-la no seu depésito, a meméria, como
contendo a esséncia de um tipo de coisas, da qual aquele nome deve
ser sempre a marca (Locke, 1952:244/il, XXXII, 7).

A referéncia & manutengio da "esséncia de um tipo de coisas" nio deixa divida de
que o problema € o darepresentagio do geral, o dapossivel referéncia darepresentagio
que estd por mais de um, que representa um tipo, uma espécie. Mas, o que Hume nzo
admite ¢ que possamos formar uma idéia que "representa” um tipo a partir de um
processo de abstracdo daidéiaala Locke*. Mas qual € a alternativa de Hume? Como
vimos acima o associacionismo tem a tarefa de fornecer uma alternativa. No capitulo
anterior (p. 17 e ss.) vimos que o resvalo de Hume, ao sugerir uma hip6tese fisiol6gica
paraexplicar a "naturalidade" da relagdo de semelhanga via contigiiidade, pode ser uma
indicagdo da presenga de um problema ndo propriamente cientifico. No presente
capitulo, a intervengao do associacionismo na explicagdo de como as idéias funcionam
além de sua natureza estranhamente - pois poderfamos esperar o contrério - nio
recorre a uma contigiiidade das idéias, que incorporadas nas células cerebrais estariam
numa relagdo natural de contigiiidade. Por que Hume ndo "for¢a" o associacionismo

para resolver este desafio - das idéias abstratas - tdo importante?5
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A situagdo que a explicagdo associacionista de Hume comeca por descrever é a
seguinte. Experienciamos néo s6 objetos, mas também semelhancas entre eles. Nas
palavras de Hume, nio s6 encontramos objetos, mas também "encontramos"(Cf.T: 20),
"descobrimos" semelhangas entre os objetos. Que explicar como podemos encontrar
ou descobrir semelhangas entre os objetos seja fundamental pode-se ver a partir do
quanto a explicagdo associacionista que se segue depende desta descrigdo, deste ponto

preciso.

O associacionismo intervem explicando que criamos um hébito de chamar,
nomear, objetos semelhantes de uma mesma maneira. Que criemos um hébito deste
tipo depende tinica e exclusivamente - um ponto que o associacionismo € incapaz de
explicar - de que anteriormente 2 aplicacdo de nomes gerais reconhe¢amos a
necessidade da aplicagdo destes nomes, que reconhegamos uma semelhanga entre os
objetos, a qual queremos reter dando a eles um mesmo nome. A explicacdo
associacionista deixa este ponto na obscuridade. Segundo ela, ndo temos como saber
por que utilizamos nomes. A consideragdo final (Cf. T: 24) da quarta experiéncia ou
analogia, que funciona como umsubstitutivo da renegada explicagio do funcionamento
do costume de aplicar um mesmo nome a objetos semelhantes, reconhece uma
capacidade mégica dos seres humanos, inexplicdvel pelo nosso entendimento. Esta
capacidade ndo é outra que estabelecer relagdes, que nao podem ser outras que
"filoséficas". A quarta analogia deveria nos fazer entender como a "semelhanca" entra
mais facilmente na imaginagéo; ora, quando osindividuo'sio colecionadas e postos sob

um nome geral com vistas aquela semelhanca que eles mantém uns com relacdo aos
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outros. Isto ndo € nada diferente do que reconhecer ou apreender relagbes entre os
objetos, relagdes que sdo "filoséficas”, que dependem para o seu reconhecimento de
uma comparagdo que destaca um trago ou caracterfstica particular - "a view to that
resemblance” (op. cit.: 23) - entre os individuos, trago ou caracteristica particular que
n&o tem como set destacado por meio de uma relago natural entre os objetos. Este
ponto € precisamente aquele que 0 associacionismo néo chega a explicar, Hume nio o
forga até aqui. Assim, relagdes naturais e filos6ficas precisam ser supostas, € por que

supor relagoes "filoséficas” como uma espécie de capacidade mégica de alma?

Esta abordagem de Hume leva Kemp Smith (Cf. 1966: 261 ¢ ss.) a afirmar que o
problema € evadido e nao resolvido. Pois, a explicagao de Hume "uma idéia particular
se torna geral ao ser anexada a um termo geral" para ser efetiva necessita reconhecer
néo s6 as possibilidades de apreensio da semelhanca entre objetos, mas também que
esta apreensao precisa ter ocorrido antes do uso do nome geral, que & a condiggo de

criagdo do costume ou hébito (Cf. Kemp Smith, 1966: 262).

E interessante ver que Stroud (Cf. 1977: 40) ao apresentar este problema seguindo
um sentido inverso ao que apresentamos permite que se veja claramente quais s30 0s
problemas de se tomar 4 risca a tentativa de introduzir o método experimental em
filosofia - claro que no sentido contemporaneo da expressio - (Cf. Stroud 1977: 6 e
passim) e de se tomar "derivado”, "precebido”, como estabelecendo uma hip6tese causal
como qualquer outra - num sentido contemporaneo a nés, é claro (Cf. op. cit.: 24 ¢

passim).
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Por qué ao ouvir a palavra "homem" a idéia de Luis me vem a mente? Nio poderia
aparecer outro item, outra idéia do estoque do depésito? O estimulo foi o som da
palavra"homem", e eu entdo evoquei o costume de aplicar esta palavra a varios objetos
parecidos e... de repente, a idéia de Lufs. Mas, como este estfmulo - que dificilmente
seria dito parecér ou ter alguma relagio causal com aqueles objetos - pode provocar o
aparecimento daidéia de Luis via aqueles principios de associa¢do? Stroud neste ponto
sugere que Hume poderia apelar para uma "vaganogio” de contigiiidade (o que alguém
poderia pensar que também seria "forgar" o associacionismo): Hume teria que dizer
que a palavra "homem" est4 de alguma maneira "ligada" (embora nio "literalmente") a
Lufs. Segue Stroud afirmando que h4 um sentido em que a palavra "homem" est4
"associada” a Lufs, Paulo, Carlos, mas que isto ndo ¢ suficiente para sustentar a
concepgdo de Hume, j4 que ele exige que todas as associagoes sejam semelhangas,
contigiiidades ou causalidades. Ele precisa mostrar qual é o principio de associagdo

que determina o aparecimento da idéia de Lufs.

Este sentido’ inverso de Stroud na verdade apresenta uma outra dificuldade a
Hume, ele somente nio teria sido circunstancialmente bem sucedido na explicagéo
associacionista. Mas, ndo £ irrelevante lembrar élue o cientista Hume n&o descarta a
hipétese fisiol6gica. A contigiiidade, entdo, é cerebral, é uma nogdo literal e nada vaga,
se o cérebro for a encarnagdo da mente. Que esta é a conseqiiéncia da visdo
associacionista de Hume fica claro a partir da insatisfatoriedade apresentagio inversa
de Stroud dc\) nosso problema: a contigiiidade néo é evocada para explicar a ligacdo
entre a palavra "homem" e o préprio Lufs como pensa Stroud, mas, parece claro, entre

"homem" ¢ a idéia de Lufs. E claro, e inclusive para Hume, que ndo h4 ligagdo de
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semelhanca, contigiiidade ou causalidade entre a palavra e os objetos semelhantes
merecedores de um mesmo nome, mas - € é o que Hume pretende - deveria havé-las
entre a palavra e as idéias dos objetos estocadas na mente, s6 pode ser este o sentido
do ass;)ciacionismo, para nés o "cimento do universo". Mas, o costume que sigo quando
ougo "homem" € o de ter aplicado esta palavra a vérios objetos semelhantes e ndo a

idéia deles. Assim, como se pode adquirir este costume ainda est4 por ser explicado,

inclusive por quem quer ler Hume como um naturalista a respeito da significatividade.

Que aquele aspecto do associacionismo, que permitia que vissemos sua falha - de
deixar na obscuridade a explica¢do da necessidade de reconhecermos "semelhangas”
antes de adquirirmos o hébito de darmos os mesmos nomes a objetos que sdo
semelhentes - seja fundamental para arelevincia do préprio associacionismo, isto pode
ser visto na também pouco esclarecedora explicacdo de como € possivel que
raciocinemos corretamente, que reconhegamos a falsidade de uma generalizagio
quando de fato a ela se opde um contra-exemplo. Esta explicacdo requer nio s6 que
reconhecamos semelhancas entre os objetos, mas que, ao reconhecermo-las,
juntamente ndo esquegamos das diferengas dos objetos. O que de uma certa maneira
impde & mente uma tarefa que Hume j4 havia reconhecido ser lhe impossivel de
cumprir, porque implicaria uma capacidade infinita de guardar detalhes. Mas, Hurne
afirma que o hébito, o costume, tendo sido formado, é de uma integridade tal, que nio
permite que incorramos €m erro nos nossos raciocinios; e, no entanto, como poderia
0 hébito de dar um mesmo nome a objetos semelhentes ser responsével por - ao dar
este mesmo nome - guardar, estocar, as "diferengas" dos objetos? Que o hébitotem que

ser capaz desta proeza de, quando o nome "toca a alma", lembrar diferencas € o que a
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explicagdo de Hume supoe.

Ao raciocinarmos (Cf. T: 21) utilizando uma proposicao geral - os trés &ngulos de
um tridngulo sio iguais entre si - podemos recordar, num primeiro momento, ao
pronunciarmos uma palavra-chave da proposicio ("tridngulo”), uma idéia particular -
deum equildtero- daqual a pfoposigéo ¢ verdadeira. Mas, imediatamente depois disso,
denotando uma capacidade incrivel, refletindo uma perfei¢do notével, nossa mente se
lembra de outras idéias particulares - as do escaleno e do is6celes - dos quais a
proposicao geral é falsa.O que é incrivel é a rapidez desta segunda lembranga - de vérias
idéias particulares as vezes -, que evita até mesmo que "afirmemos" a proposigdo geral.
Mas, arelacio que deveriaviger entre nossas idéias para que assim evitdssemos afirmar
uma falsa generalizagdo nio pode ser aquela que queremos marcar ao usarmos um
mesmo nome para objetos semelhantes, pois que tratar-se de fazer-nos perceber

"diferencas",

O que ¢ anterior a aquisi¢do do costume de aplicar 0 mesmo nome a objetos
semelhantes j4 ndo ¢ somente o reconhecimento daquelas semelhancas, mas também
de diferengas, e se deve ser assim para que evitemos erros de raciocinio como & que
podemos adquirir um costume daquele tipo? A idéia de um escaleno ou iséceles me
vem & mente nio s6 como resultado da aparicio da idéia do equilétero, mas também
por causa daquele costume e de eu ter pensado uma falsa generalizagdo. Mas, como a
idéia do equilértero que guardo no depésito da mente, que deveria estar ai por causa
da semelhanca dos trifingulos equil4teros com tridngulos is6eeles e escalenos (é um

"tridngulo"), ndo pode ser a reponsavel pelo aparecimento das idéias dos iséceles e do
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escaleno; devemos, pois, nos perguntar como pode o costume ser responsével por tal
aparecimento se ele tem como condigio a semelhanca que encontramos nos objetos?.
E assim s6 pode falhar esta explicacdo negativa de como se realiza aquela maégica, de
como exercitamos esta nossa capacidade, que ndo deveria ser to magica assim, pois
que se ndo exercitassemos isto se deveria a que as faculdades da mente sofrem, assim

como -as méquinas, de alguma imperfeigao.

Que o associacionismo depende do reconhecimento de semelhangas parece ser a
condi¢do mesma para a sua efetividade, mas o que significa "encontrar”, "descobrir"
semelhangas? J4 afirmamos anteriormente (p.48) que este encontrar ou descobrir
"depende de relagoes filoséficas", o que implicaria que o associacionismo - a descrigdo
de um mecanismo, a descrigdo do funcionamento de relagdes naturais - depende de

relages "filos6ficas". Isto pode ser visto na admissdo de Hume das distingdes de razio.

Em primeiro lugar, as distingdes de razdo vigem entre idéias "simples" (Cf. T: 67),
pois no caso das complexas, as idéias simples que as compdem sdo suscetiveis de
separago como de distingdo segundo o principio de que todas as idéias diferentes sdo

separéveis.

Desta forma, distingdes de razao ndo implicam diferengas ou separagio, ali4s como
em Descartes, que afirma (Cf. 1984: 101) que a distin¢do entre substancia e atributo é
uma distin¢do de razdo que nio supde uma separacgdo entre a substéncia e o atributo,

nem mesmo entre atributos de uma mesma substincia.
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Mas, entdo, como Hume pode admitir que as idéias simples, como as das cores,
sons, gostos, possuam infinitas semelhangas sob uma aparéncia geral e comparagio,
pois sua perfeita simplicidade exclui toda possibilidade de separagio ou distingdo (Cf.
Ap: 637)? Como pode a mente, embora ela ndo tenha nﬁnca sonhado em distinguir a
figura do corpo figurado, admitindo ndo serem distingufveis, nem diferentes, nem
separdveis, admitir, por outro lado, na simplicidade da idéia do corpo vérias
semelhangas e relagdes (Cf. T: 25)? Este € precisamente o caso do exemplo do globo
de mérmore branco, onde distiguimos semelhangas no que era admitido ser
inseparével. Que se posssa fazer isto - condi¢do indispensével para a criacdo de um
costume - depende de uma reflexdo técita que distingue intencionalmente o aspecto
relevante do objeto observado, reflexdo esta que tem muito das caracteristicas das
relagoes filoséficas, as quais estabelecem relagdes a partir de comparagdes que nés

pensamos serem apropriadas, produzindo uma unido que € arbitrdria (Cf. op. cit.: 13-4).

Nés acompanhamos nossas idéias comuma espécie de reflexio, & qual
o costume nos torna, numa grande medida, insensfvel. Uma pessoa, que
deseja que consideremos a figura de um globo de mérmore branco sem
pensar na sua cor deseja uma impossibilidade, mas sua intengéo é que
consideremos a cor e a figura juntos, mas que ainda mantenhamos em
nossos olhos a semelhanga com o globo de mémore preto, ou aquela em
relag&o a qualquer outro globo de qualquer cor ou substéncia (T: 25, o
grifo é nosso: AK).

Assim, parece constituir uma forte objegdo ao associacionismo o fato de ele
pressupor "relagdes filoséficas" - o reconhecimento da necessidade de utilizar um
mesmo nome para objetos semelhantes, a descoberta de vérias semelhancas entre

idéias simples. Esta obje¢do parece ser das mais fortes porque mina uma das condigoes

da abordagem cientifica via relacio natural, a saber, que a relagio se aplica a itens
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particulares - impressoes e idéias - completamente determinadas enquanto existéncias,
que se aplica arealidades formais, 4tomos representativos. Ora, nosso resultado parece
mostrar que aquela necessidade sentida anteriormente 2 aplicagdo de nome geral (cujo
engendramento, entdo, pretendia explicar a generalidade), bem como as vérias-
semelhancas entre as idéias simpies, ndo sdo particulares, nao sdo idéias ou imagens,
cOpias, tdo determinadas quanto as impresses, ndo sdo 4tomos representacionais aos
quais toda e qualquer relagdo é exterior®. A repercussao deste resultado serd
examinado posteriormente (cap.6). Voltemos agora ao segundo sentido da pérgunta

pela representacio (Cf. pp. 45-6).

Vimos que o problema da significatividade das idéias era resolvido por Hume
através da demonstragdo de que idéias "sdo derivadas de impressoes, e ndo sdo nada
mais que cOpias e representagoes delas” (T: 19). Como Hume descrevia a experiéncia
da representagdo dos objetos por mejo de itens individuais - impressoes e idéias - que
encontravamos serem semelhantes, as vezes Hume também abordava o problema
através da consideragdo de que toda representagio - percep¢io - tem um duplo caréter,
as impressdes e idéias sendo como que o reflexo umas das outras (Cf. T: 2-3), arelagiio
entre elas parecia poder ser justificada pelo fato de um destes itens ser derivado, isto
significava, ser causado, estar numa relagdo natural de causa e efeito, no caso das idéias,
ser uma c6pia. Os casos eram simples, o gosto do abacaxi, do vinho, as cores das coisas.
A sugestao de uma c6pia como que empfrica, assim como uma fotografia - a0 menos
1o caso das cores - parecia promissora. Mas, vimos também (C. cap.2: 32 e ss.) que &
relagdo entre impressdo e idéia, que ao "derivar” pode ser dado um outro sentido.

Quando equacionamos "compreender", "pensar" com "sentir" vimos que este tiltimo era
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apresentado como oferecendo um critério para a decidibilidade do “compreender”, do
"pensar”. Aos cegos se pedia para mostrarem que compreendiam uma idéia sem que a
conectassem de alguma maneira ao mundo empfirico. Este desafio ndo visava sendo
resolver o problema da decibilidade da compreensio de certas idéias, problema que,
como vimos (Cf. cap.2: 34), Hume resolve através de uma teoria filoséfica da
significatividade de cunhc/)/ empirista, que ndo € outra sendo que certas idéias para serem
compreendidas precisam fazer referéncia a impressées do mundo senstvel, 0 que d4 a
"derivar” um sentido aproximado a instanciar. Mas, e agora do que se trata? Trata-se
de algo diferente? O que significa dizer que a experiéncia era do gosto do "abacaxi"?
Por que haveria de ser um problema explicar como certos termos tém uma significagdo

mais extensa, isto €, que se aplicam a outros individuos (Cf. T: 17)?

O problema com as idéias gerais € o mesmo que aquele com as idéias simples. Se
‘asidgias simples tinham como condigdo de significatividade a referéncia a impressoes,
a pergunta agora ¢ qual € a condicdo de significatividade das idéias gerais (que se
aplicam a mais de um objeto), ao que deve referir-se uma idéia geral? A tese de Hume
nao parece ser outra que idéias gerais que normalmente estdo por mais de um objeto
nio representam uma esséncia, um tipo abstrato - uma idéia que &, ela mesma,
abstrafda! - a 1a Locke.; Ao contrério, a significatividade de idéias gerais se deve afinal
a que se apliquem, sendo intermediadas por idéias particulares, a impressoes. / R

r

A diferenga em relacdo a significatividade das idéias simples é que as idéias gerais

para serem compreendidas ndo precisam fazer referéncia ao mundo sensfvel

diretamente, mas dependem deste indiretamente, ou seja, podemos compreender
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"homem" sem fazer referéncia a Rafael, ao seu tamanho, 2 sua tez, etc, podemos
compreender "homem" fazendo referéncia a "ter um telencéfalo desenvolvido € um
polegar opositor", 0 que também podemos compreender sem fazer referéncia a Rafael.
Mas, neste .processo, encontraremos certas palavras que s6 compreendemos ao
fazermos referéncia a0 mundo sensivel, de um modo tal que sabaimos afinal que
"Rafael (bem como Paulo ¢ Luis) é homem" é verdadqiro. O que Hume exige € que a
idéia geral de homem possa referir a Rafael, ou a Paulo, ou a Lufs, etc; assim idéias
gerais podem ser compreendidas porque podemos referi-las a idéias que
compreendemos afinal somente com areferéncia a impressoes sensiveis ou a conjuntos

delas.

~

Assim, idéias gerais devem poder fazer referéncias a objetos particulares para
garantirem sua justificacdo enquanto representagdes que podem subsumir mais de um
objeto e podem ser comunicadas e fornecer conhecimento, justamente destes objetos

particulares7.

O importante a notar é que em certo sentido idéias gerais nio s3o idéias, assim
como as idéias simples e até mesmo as ggggplexas o s3o. Elas n3o referem nenhum
objeto em particular - 0 extraterreno objeto geral ou abstrato -, mas antes a
possibilidade de referéncia a vérios objetos. Elas sdo como que possibilidades de
referéncia a certos objetos particulares, possibilidades determinadas por um hébito,
um costume - de nomear - que reconhece semelhangas entre objetos, que reconhece
vérias semelhangas no que deveria ser simples. Assim, na teoria das idéias de Hume

impressoes e idéias nio representam todos os elementos de sua filosofia, ou a mente
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esta de posse ndo s6 de impressdes e suas c6pias; ou, num sentido diferente, se idéias
gerais sao idéias, entdo as idéias em Hume ndo sdo s6 c6pias (CY. Kemp Smith, 1966:
267-8). O que, no mfnimo, representa um problema sério para o associacionismo tout
court, ou a leitura "cientifica" de Hume, tornando sua filosofia tio diffcil de ser

identificada. Talvez represente mais do que isto®.

Capftuio 3. Pégina 57



Notas:

1. Uma mente com tal capacidade ¢ atribuida por Borges a Funes, o memorioso (Ficgbes,
Globo, 1982: 83-7), que dotado de uma memoéria fantastica inventou um sistema original de
numeragao, o uso do qual pressupde uma memoria infinita: "Em lugar de sete mil e treze, dizia (por
exemplo) Médximo Pérez; em lugar de sete mil e quatorze, A ferrovia; outros niimeros eram Luis
Mellan Lafinur, Napoledo, Agustin de Vedia. Em lugar de quinhentos, dizia nove. Cada palavra tinha
uma senha particular, uma espécie de marca; as Ultimas eram muito complicadas..." (op. cit.: 95).
Paralelo & esta série dos nimeros naturais Funes postulou e reprovou um idioma impossfvel (na
concepgiode Borges) no qual cada coisa individual, cada pedra, cada passaro e cada ramo tivesse
um nome proprio. Funes o reprovou néo por que supunha uma memoéria infinita, ele a possuia, sua
série dos nimeros naturais a supunha; mas, segundo as lacénicas palavras de Borges, "por
parecer-lhe demasiado geral, demasiado ambiguo” (op. cit.: 96).

2. Sobre a leitura de Berkeley da teoria das idéias de Locke ver Bennet (1971: 21-43) e Buchdahl
(1988: 279-85). Segundo Bennett (CF. op. cit.:13-4), Berkeley tomou como uma concep¢ao definitiva,
completa, da tarefa de explicar as idéias abstratas a implicagédo da seguinte afirmagao de Locke:

O geral e o universal nédo pertencem a real existéncia das coisas, mas
séo as invengdes e criaturas do entendimento, feitos por ele para seu
préprio uso e referindo-se somente a signos,quer palavras ou idéias.
Palavras séo gerais (...) quando usadas como signos de idéias gerais
(Locke, 1952: 257/111,111, 11).

A implicacao é a de que o problema é explicar o funcionamento de itens gerais ou universais
que estdo na mente e Ndo mais - este seria 0 avango - no mundo externo. Palavras gerais sdo nomes
proprios que se referem a entidades individuais que agora ndo mais existem por al, mas no
entendimento. Segundo Bennett esta viséo berkeleyana de Locke - também & a de Hume - conflita
violentamente com reinteradas afirmagdes do mesmo, como a que segue o texto citado, de que a
universalidade ndo pertence as coisas, que sao todas particulares em suas existéncias, mesmo
aquelas palavras e idéias que em sua significagao sio gerais. Mas, apesar do possivel engano de
Berkeley em relagdo a Locke (Hume com certeza ndo pensa diferentemente), é possivel encontrar
em Berkeley , - assim como pensamos ser o caso com Hume - uma severa crftica a qualquer espécie
de reificagao das idéias gerais. :

3. E por isso que por exemplo, na medida em que este é o alvo de sua reflexao, talvez se possa
encontrar em Kant algum auxflio quando ele elabora sua teoria do conceito (Cf.1968: 91-100, 1980:
102-3). Os pontos de contato com Hume séo a divisdo das representacdes em duas espécies
principais, a questao do critério da diviséo, a descri¢do do modo de funcionamento dos membros
da divisio, e outros.

4. Que a abstragdo é essencial para a teoria da significatividade de Locke pode ser visto em
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Bennett (1971: 21-30 ). Que a abstragao pode ter uma outra abordagem que a de Locke - cujo
resultado é indesejavel para Hume - pode ser visto em Kant (1968: 94-6).

O conceito para Kant é uma representagéo geral (per notas communes) ou reflexiva (discursiva).
E, portanto, uma tautologia falar em conceito geral ou coletivo. N&o é o conceito mesmo, mas os
seus usos que podem ser distinguidos em universal, particular e singular. Esta é a natureza do
conceito, sua determinagéo em relagao ao que é mais fundamental: a representagao.

Segundo Kant, as condigbes gerais da formagio dos conceitos sdo trés atos légicos do
entendimento: comparagéo, reflexao e abstragio. O exemplo kantiano é o do concelto de &rvore
(Ct. 1968: 94-5). Comparotrés objetos e vejo que tém em comum caules, gathos e folhas e abstraindo
de seus tamanhos e figuras chego ao conceito desejado. A abstragéo é propriamente a condigéo
negativada formag&o de conceitos gerais, através dela o conceito & confinad o ao seu &mbitodevido,
mas por outro lado, comparagéo e reflexao auxiliam positivamente neste confinamento.

Assim chegamos ao ponto em que deve-se explicar o caminho de volta, e Kant explica, entio,
a relagéo entre generalidade e comunicagdo ou conhecimento. O conceito tem como conceito
componente uma qualidade do objeto que esta sob ele, este faz parte do contetido do conceito.
Como fundamento de conhecimento as notas caracterfsticas representam objetos que estio sob o
conceito, na consideragio destes objetos temos a extensio do conceito. A generalidade do conceito
nao reside no aspecto de que ele tenha um conceito componente, mas no aspecto de que ele seja
um fundamento de conhecimento. E via fundamento de conhecimento que podemos falar dos
objetos em geral, quando o conhecimento é conhecimento sempre do geral. Este fundamento do
conhecimento funciona da mesma maneira que o fundamento em relagdo a conseqiiéncia. Dizemos
que o fundamento contém sob si a conseqiiéncia, assim dizemos que o conceito contém sob si
como fundamento de conhecimento todos os objetos dos quais ele é o predicado. Isto é, o conceito
como uma representagao geral contém o que as vérias representagoes tém em comum, assim este
objetos podem, na mediada em que estdo contidos nele, ser representados por intermédio do
conceito. Esta é a utilidade do conceito, esta representagio geral que pode ser comunicada.

5. Stroud (1977: 37) afirma que no tratamento da Idéias abstratas Hume evita aplicar o rigido
modelo associacionista, aquele da analogia tom a teoria da gravitagéo. Igualmente, afirma que o
problema nédo é de pouca importancia. Na p.40, reconheceu também estarmos justificados em
esperar que no problema das idéias abstratas 0 que chama de adordagem "cientffica" irla mostrar
toda a sua forga. Mas, ndo é bem isto que acontece.

6. Para Kemp Smith (1966: 265) tratar o problema das idéias abstratas sob o rétulo das
"distingbes de razéo" - as distingdes de razdo podem ser tratados segundo os mesmos principios
associacionista das idéias abstratas (CI.T: 24)- significa ter reconhecido a posigéo da questdo, da
abstracéo, da representatividade, mas significa também disfarcar a impropriedade da abordagem
das idéias abstratas. Sob o tftulo das distingdes de razzo teria Hume (Cf. Kemp Smith, 1966: 266)
admitido o que anteriormenté havia negado, que hajaalguma idéia nao completamente determinada,
ou diferente de uma figura, assim como s&o as fotografias.

7. Cf. Bennett (1971: 11-47) e Kemp Smith (1966: 97-70) para uma leitura menos simpética de
Hume das suas reflexdes sobre a abstragéo. As duas leituras caminham, mais ou menos, para um
Hume cujo empirismo & o grosseiro, psicol6gico, do qual a principal tese é que idéias gerais se
justificam via imagens particulares, que idéias gerais se aplicam a casos concretos em fungéo da
comparagao com parametros também concretos: esta é a leitura mais adequada - para ambos - de
idéias gerais s&o particulares usados de um modo tal (juntamente com um costume, um ato da
mente) que podem representar vérios objetos. Mas, a exigéncia de Hume ndo é em relagio aalguma
idéia particular em especial, mas a "alguma" Idéia, que ento tem referéncia ao mundo sensfvel.
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8. O espirito de muitas das consideragdes deste capftulo parece ser o mesmo da objecio de
Borges ao sistema de numeragido do memorioso Funes: "Tratei de explicar-lhe que essa rapsédia
de vozes inconexas era exatamente o contario de um sistema de numeragao. Falei-he que dizer 365
era dizer trés centenas, seis dezenas, cinco unidades; anélise que néo existe nos ‘nimeros’ O Negro
Timéteo oumanta de carne” (op. cit.: 95). Paralelamente & numeracgéo, Borges acusava de insensatez
o idioma de Funes, do qual se inferia um mundo vertiginoso: "Néo he custava compreender somente
que o simbolo genérico cdo abrangesse tantos individuos dispares de diversos tamanhos e diversa
forma; aborrecia-o que o céo das trés e quatorze (visto de perfil) tivesse o0 mesmo nome que o co
das trés e quatro (visto de frente)" (op. cit.:96). O veredito de Borges sobre Funes é que nos parece
esclarecedor: "Tinha apreendido sem esforgo o inglés, o portugués, o latin. Suspeito, entretanto, que
nao era muito capaz de pensar. Pensar é esquecer diferengas, é generalizar, abstrair' (op. cit.: 97).
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4. O Conhecimento

A parte 3 do Livro I do Treatise, ao se preocupar com o "conhecimento” e com a
"probabilidade”, ndo estd se ocupando do conhecimento no sentido da "filosofia
natural” dos séculos XVI e XVII. A natureza se mostrou acessivel 2 razdo humana, no
entanto, a colaboragio de Hume néo pretende ser um incremento 2s leis de Newton,
a teoria corpuscular da matéria, etc. O problema de Hume nio & justificar pretensos
conhecimentos fisicos, ou levar adiante questdes "hipotéticas" definitivamente
repudiadas, como aquelas sobre o fundamento da gravitagao universal (Cf. cap.1: 8-9).
O tratamento humeano da questdo do conhecimento ndo visa estabelecer via
observagdo empirica informacoes sobre como se produzem e modificam os corpos; e,
posteriormente, explicar porque podemos esperar que um determinado curso de
eventos se realizar4. Em suma, Hume néo € um fil6sofo natural como Kepler, Galileo,

“Newton € outros. O problema de Hume € outro.

O problema de Hume é o problema do "filésofos morais" daqueles mesmos séculos
XVI e XVII, a saber, apreséntar uma visdo de como o conhecimento objetivo - tipo

newtoniano por exemplo - é possivel apesar de tudo. Apesar de tudo, pois que a

-

revolugéo cientifica legou uma interpretagéo da realidade fortemente discrepante em
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relagdo as exgeﬁéncjas ordindrias de ummundo colorido, barulhento, chg\iroso,ﬁetc (Ct.
cap.1:6-7). A pergunta que representa um.desafio para estes fil6sofos € como afinal €
possivel "conhecer” um mundo que para a "filosofia natural" ndo é nem colorido, nem
muito barulhento, nem cheiroso, etc? A descri¢do da realidade da "filosofia natural
estd muito afastada da visdo ordinéria do mundo, como preencher este espaco - dado
que, por um lado, néo € plausivel impugnar um conhecimento tdo bem estabelecido e
frutifero como o "cientifico"; e, por outro, ndo podemos deixar de nos apegar a como
as coisas nos aparecem? A pergunta dos fil6sofos morais € aquela cartesiana (Cf. cap.2:

19): afinal, dadas nossas concepgoes, como podemos saber se sdo verdadeiras?

Assim, vimos acima (Cf. cap.2: 19) que Hume enfrenta a questdo examinando os
materiais que se encontram na mente - "percepgoes”, que se dividem em "impressoes"
e "idéias" -, perguntando quais "originam" quais. Que impressdes déem origem a idéias
oferece,como vimos (Cf. cap.2: 32-3), um critério objetivo para a manutengéo de certas
idéias. Nao se trata, portanto, da tarefa de explicar como tais e tais percepgdes chegam
de fato a serem verdadeiras; mas, diferentemente, de mostrar.como que percepgoes
em geral podem em principio ser verdadgiras. Para Hume, como vimos (Cf. cap.1: 6),
trata-se de estabelecer uma ciéncia da natureza humana, que é uma metafisica -
composta de raciocinios profundos e abstrusos - que visa estabelecer justamente esta
suposta capacidade humana de alcancar a verdade em geral (C£. T: XIV). Hume vé a
realiza¢do desta tarefa num conhecimento do homem, de 'seus poderes e faculdades,
na determinagéo da extensao e for¢a do entendimento humano, conhecimento de uma
privilegiada relagdo com os conhecimentos particulares - Matemética, Filosofia
Natural, Religido Natural, L6gica, Moral e Criticismo - pois que lhes est4, numa
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metéfora geopolitica, ao centro, a partir do qual € mais f4cil compreender até mesmo
0 que est4 namais longinqua periferia, 14 onde os objetos sao alvos da pura curiosidade
(CL.T: XVI). Emrelagéo a este centro, trata-se para Hume, de estabelecer os principios
da natureza humana, que séo os tinicos a poderem constituir um fundamento s6lido e
seguro para as outras ciéncias. Assim, através do estudo da extensio e forca do
entendimento humano Hume pretende ao mesmo tempo dar néio s6 um fundamento
a pretensdo do alcance daverdade por parte dos seres humanos, mas também um limite
& possibilidade do conhecimento humano: a descricdio de como podemos ter
conhecimento contém a reboque a indica¢ao de como ndo podemos ter conhecimento

(Cf. Sanfélix, 1986: Introducio: 13-4).

Esta visdo das coisas obviamente constitui uma interpretagao que pretendemos
justificar principalmente a partir da anélise da parte 3 do Livro I. Na verdade, as linhas
gerais desta interpretagdo aparecem de forma problemaética nos capftulos anteriores.
Alguns resultados t6picos tém mérito por si s6, a saber, 0 papel das impressdes na
justificagdo das idéias, a alternativa a leitura associacionista das idéias abstratas. Mas,
0 que € comum a estes resultados, e € estabelecido somente problematicamente no
cap. 1, bem como nas consideragdes acima sobre o conhecimento, é a afirmagéo da
preocupacdo justificacionista de Hume, e antes de qualquer outra a filoséfica. Este,
digamos, € o micleo do nosso problema, a interpretagio da filosofia de Hume. Nossos

.argumentos princigais virdo da anélise da posi¢do de Hume frente a dois problemas
filoséficos - sem andar em circulo, pois o sdo aos préprios olhos de Hume - cruciais
para a investigagdo que leva adiante, a saber, a causalidade (parte 3) € a

substancialidade (parte 4). Pensamos que da solug¢do de cada um em particular, bem
N N
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como da adaptagdo das solugdes entre si pode-se chegar mais préximo da resposta 2

dificilima pergunta sobre a identidade da filosofia de Hume.

Claro esté que as dificuldades a nossa interpreta¢io se encontram nas préprias
palavras de Hume, sendo vejamos somente umasituagio. As consideragdes acima sobre
o conhecimento que interessa a Hume estdo baseadas principalmente da Introdugio
ao Treatise. Mas pode-se querer algo que as contradiga mais do que seus paragrafos
finais, aqueles que comegam na consideragio da experiéncia e da observgio para o
estabelecimento da ciéncia da natureza humana (Cf. T: XVI e ss.)? Em primeiro lugar,
parece se tratar da aplicagao da "filosofia experimental” a assuntos morais, isto est4 no
bojo da comparagéo do periodo de tempo entre Thales e Sécrates e entre Bacon e os
promotores daintrodu¢ao de uma nova base 2 investigagao "moral". Em segundo lugar,
a apresentagdo de hip6teses para a explica¢do de principios dltimos, de qualidades
originais da natureza humana, deve ser recusada como presungosa e quimérica: nio
podemos ir além da experiéncia. Por fim, a consideragdo das dificuldades
metodolégicas para a observagiao dos fenémenos humanos, aquelas de coleta das
experiéncias, pois que a repeti¢io dos experimentos se mostra invidvel; estas
dificuldades e, principalmente, as solugbes - "uma observagio cuidadosa da vida
hiimana, e tomé-los (os experimentos) como aparecem no curso comum do mundo, no
comportamento nos homens em companhia, em negécios e nos seus prazeres” (T: XIX)

-, Ndo parecem deixar diivida sobre o tipo de investigagdo que se est4 comegando.

Mas, qual é a fun¢do de uma consideragio como aquela mencionada em segundo

lugar no paré4grafo anterior? Qual é o status de uma consideragdo de que ndo podemos,
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gle,s\moap()s 0s mais extenuantes esforgos, ir além dil experiéncia? Que tipo dereflexdo
nos oferece a certeza de que a experiéncia € nasso Gltimo critério, ainda mais assim, a
experiéncia tomada em bloco? Néo deixa de ser suspeito que Hume tenha que lembrar,
¢ definitivamente ndo parece ser para os fil6sofos naturais, que "a experiéncia da
realidade” (Cf. T:XVIII) de certos principios deve satisfazer-nos, e fazer-nos considerar
encerrada a sempiterna tarefa justificatéria que s6 pode ser da filosofia. Nao nos parece
que Hume descuidf: desta complexidade de sua investigacdo, mas é o que se trata de
demonstrar. Seguiremos Hume de perto até que-ténhamos o suficiente para por a

complexidade & mostra.

O rigorismo da posi¢cao de Hume frente ao "conhecimento" nas primeiras p4ginas
da parte 3 (na verdade sdo ao todo somente quatro paginas, Cf.T: 69-73), é tdo pouco
justificado que parece que s6 poderfamos esperaruma espécie de enfraquecimento da
posigdo, aquele levado a efeito na tripla classificagio dos raciocinios em comparagio
de idéias, provas e probabilidade (Cf.T: 124). Mas, seguindo as palavras do préprio
Hume, o conhecimento continua a estar constituido somente de relacoes de idéias
(Cf.cap.1: 2), e provas e probabilidade continuam a estar fora do Ambito do
conhecimento, por isso a serem no méximo "probabilidade". Mas qual € a posi¢do de
Hume a partir desta classificacdo dos racioctnios? A nogao geral que parece estar por
Eré,s\ de todaxa abordagem humeana\é a de que ndo se pode saber algo se hd qualquer\
passibilidade de une este algo seja falso. Parece ser esta a concepgdo de conhecimento
que est4 por trés da exigéncia de que s6 serd conhecimento o que depender de relagc“zqs

de idéias na concepc¢io de Hume. Para Bennett (Cf.1971: 236), Hume tem uma visdo

muito restringida do conhecimento, aquela que envolve, como acabamos de indicar, a
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\cléusula de_xque X ndo pode saber que p se hé qualquer possibilidade de que ngop. A
combater a "excentricidade" da visdao de Hume, Bennett dedica trés p4ginas supondo
objecdes, avaliando a ingenuidade e os erros das objecdes, para ao final (C£.1971: 238)
deixar a questdo de lado e se ater ao que H‘ume considera conhecimento: as relacoes,
de idfias. No cap.1 (p.1) ventilamos a hip6tese da classica dicotomia de Hume ser
tricotomia e j4 faldvamos de um rigorismo de Hume. Agora, acima (p.65), também
asseveramos um rigorismo (que parece ser uma maneira normal de caracterizar a visdo
de conhecimento de Hume, Cf. Kemp Smith, 1966: 349), do qual entdo dissemos
somente poder se esperar um enfraquecimento. A sugestdo ou hip6tese de trabalho
com a qual queremos comegar € que a tricotomia apresentada na pagina 124 do Treatise
nio € um enfraquecimento ¢ que Hume de maneira alguma tem uma visio excéntrica
do conhecimento, pelo menos daquele que nés assim denominamos ordinariamente.

Mas, como o que segue aquela primeira aproximagao, neste- mesmo parégrafo, deixa
claro, ndo parece ser isto que encontramos nas primeiras p4ginas da parte 3. Ao

contrédrio, 0 que encontramos € a radicalidade da distingdo entre cgnhecimcnto e

probabilidade. .

A reflexdo humana, o pensamento humano, isto é, para Hume, a operagio com
idéias pode tomar a forma de proposi¢es que expressam relagdes.entre elas, estas
relagdes Hume chama de*lﬁ\lpséﬁca§jl. Isto significa, conforme a pégina 14 (T), que os
termos, as idéias, relacionadz; sdo passiveis de alguma espécie de "comparacio”.
Portanto, a reflexdo ou pensamento humano, que é conhecimento, pode ser eXpresso
nestas formas de relacionar os itens ou termos, ou seja, as idéias. Cabe observar ainda

que as relacdes abaixo arroladas sdo todas as que existem, encontradas ap6s uma
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consideracdo diligente (Cf. loc. cit.) de todas as qualidades que de alguma maneira
permitem a comparagéo entre objetos (sic), que ddo lugar as relagoes filoséficas.

As relagoes filoséficas para Hume séo as seguintes: semelhanga, identidade,\
relagdes de tempo e lugar, p1:0por§éo em quantidade ou niimero, graus em qualquer. \
qualidade, contrariedade e causz;g@\(Cf.T: 69). Como estao constituidas e de que
f<;rma relacionam seus relata est4 explicado brevemente na segio V (T: 13-5) da parte
1. O que intessa Hume agora, na parte 3, é saber de que modo estasrelagoes podem,

se € que alguma pode, nos fornecer "conhecimento".

A possibilidade de certeza e seguranga, isto é, conhecimento, est4 .hgada a
possibilidade da mudanca da relacao em fun¢ao da mudanga da concepgao dos relata.
Hume chama esta possibilidade de mudanga de "dependéncia” (Cf.T:69). Como vimos
(Cf.cap.1), h4 duas possibilidades, a saber, quando mudam as idéias comparadas muda
ou ndo a relagdo comparativa (na verdade, muitas vezes séo instanciagdes da relagio).
A primeira possibilidade é que pode fornecer conhecimento stricto sensu. Sempre que

arelagdo nio muda ao mudarem as idéias comparadas estamos frente 2 probabilidade.

Podemos modificar ligeiramente o exemplo de Hume (CL.T: 69) e dizer que aidéia,
de retdngulo pode nos fornecer a relagio de ignaldade quando comparamos entre si 0s
seus 4ngulos internos. Este € um caso da relagdo de "propor¢do em quantidade ou
nimero" que € também exemplo de "conhecimento e certeza". Por outro lado, arelagao

de disténcia entre dois objetos, instanciag¢ao da re,lggéo espacial, € invariavel quando

da consideragdo de quaisquer outros dois objetos (sic) nas mesmas condigdes, ou seja,
’\ .
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na mesma distincia entre si.

Neste sentido, das sete relages, algumas possuem esta caracteristica e outras nio.
Identidade, relagoes de tempo e espaco e causacdo ndo podem fornecer, segundo
Hurpe, “conhec}mento“ stricto_sensu.\As demais, a saber, semelhanga, proporcio em,
qualntidade ou niimero, graus em qualquer qualiQade e contrariedade, pqderQ. Hume
forma este segundo grupo porque afirma haver uma espécie de teste para estas
relagdes. Semelhanga, diferencas de qualidade e contrariedade podem ser constatadas
imediatamente, por inspe¢do direta. Em parte (CfT: 70) é assim também que
asseveramos propor¢bes ou diferengas quantitativas, no caso de estarmos frente a
pequenos valores, como que dimensionadas 3 nossa percepgao. Por outro lado, h4 um
expediente artificial para proporgoes e quantidades de valores outros que nio os
facilmente perceptiveis e comparéveis, expediente este que permite as demostragoes
seguras e certas da matemética, qual seja, a comparagdo de unidades (C£f.T: 71). Este
tiltimo é o c;so, em geral da Algebra e da Aritmética. Quanto ao terceiro ramo da
matemética considerado por Hume, o da Geometria, embora o exemplo da
"dependéncia” dado acima diga respeito claramente 3 Geometria, esta ciéncia njo goza.
do mesmo estatuto da outras duas. Ela ndo pode fornecer conhecimento (Cf.T: 70-1),
principalmente, por se assentar em principios que dependem de relagoes que nio
podem faz:‘a-ia. Seus principios se baseiam "na aparéncia geral dos objetos” e nio podem ,
émantir a incodicional veracidade de suas afirmagdes na medida em que para tais
afirmagbes ndo possuimos nenhum expediente "artificial" 3 maneira da Algebra e,

Aritmética. Mas elas muito se aproximam da universalidade e da exatidao porque sio

muito simples e confidveis; sdo portanto, verdadeiras num alto grau de probabilidade.
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Posteriormente, como é sabid\o, Hume mudou de opiniéo sobre o status da Geometria
(CL.E: 25), ela passou a fazer parte do grupo de ciéncias cujas proposicoes sao capazes
de ser descobertas pela mera operagio do pensamento, sem dependéncia do que existe
em qualquer lugar do universo. N4o é necess4rio insistir no quanto uma consideragio
deste tipo difere daquela que afirma que os principios da Geometria se baseiam na

aparéncia dos objetosl.

Basicamente, quanto ao outro grupo, aquele das relacoes filoséficas que nde
podem fornecer conhecimento, ele estd formado de relagbes com as quais ndao podemos
comparar os relata, por assim dizer, 4 primeira vista ou através de uma s6 consideracio,
ou ainda, ndo podemos comparé-los demonstrativamente, pois que ndo temos nenhum
expediente artificial qualificado para tanto (C£T: 70)..Quanto a elas importa, entdo,
alternativamente, saber como, operam e se podem, se tanto, ser objeto de "crenga", j4

que definitivamente ndo de "conhecimento",

Hume. avanca rapidamente. Qg\antq as relagoes dp_-espagg e tempo, nelas ndo ha
nada envolvido que possa ser responsével pela existéncia dos objetos nestas relagoes;
nem, enquanto relagdes espago-temporais simplesmente, podem elas ser a base de
inferéncias para o ndo experienciado. Quanto 2 identidadede, o que acontece € que \
pﬁ:a Ed‘s’aésegurarmos de que o objeto é o mesmo, depois de um intervalo durante o
qual ndo o percebemos, é necessdrio que suponhamos uma causalidade que garanta a

.Suaidentidade numérica. Nestas relagdes os objetos variam independentes das rela§6e§

€ somente a "experiéncia” pode nos dizer se ¢ de qual maneira elas sio constantes ou

Yvaridveis, necessérias ou contingentes. A causalidade, por fim, é a tinica relacdo na qual

S LY
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podemos acreditar estar envolvida ﬂgma necessidade, isto €, alguma seguranca.

E somente a causacio que produz uma tal conexfio que nos da
seguranca sobre a existéncia ou ag&o de um objeto que foi seguido ou
precedido por qualquer outra existéncia ou ag&o; nem podem as outras
duas relagdes ser usadas em raciocinios exceto na medida em que elas
afetam ou sejam afetadas por ele (T: 73-4).

E Hume, definitivamente, ndo deixa ddvidas sobre o status especial desta relagio

filoséfica que nio fornece "conhecimento".

Aqui, entao, aparece que destas trés relagoes, que ndo dependem das

simples idéias, a tinica que pode ser reconduzida para além dos sentidos

é a causagdo. A esta relagdo, portanto, devemos fentar explicar
completamente (...)(T: 74).

A primeira aproximagio 2 causagdo segue em passo firme (C£T: 75 e ss.). Na

observagdo de dois objetos que chamamos causa e efeito podemos constatar certas

caracteristicas que sdo invaridveis na relagéo.
a) Ser causa ou efeito ndo é uma qualidade simples dos objetos; um objeto ndo é
causa ou efeito assim como é amarelo por exemplo. Ndo h4 nada existente que ndo

possa estar nesta relagio. -

b) E um componente sempre presente na rela¢do causal que seus relata sejam

contiguos espacialmente.
¢) E igualmente invari4vel na relacdo em questdo que o que chamamos causa seja
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anterior ao que chamamos efeito.

d) E tido comoum componente irrecusivel da relagio de causalidade uma conexio
necesséria entre a causa e 0 efeito, sendo ndo dirfamos que A é causa de B ou que B é

o efeito de A.

Destas caracteristicas todas, Hume nao hesita, a mais importante é sem sombra de
divida a conexdo necessdria (d); ora, na exata medida em que podemos ter
contigiiidade e sucessdo sem termos causagio. Portanto, seguindo a méxima de que
impressOes conferem clareza s idéias (Cf.T: 75), € desta idéia que devemos perguntar

qual € a origem, de onde € derivada e qual € a impress3o a que corresponde.

Mas, que isto seja motivo de investigacao talvez nio tenha ficado claro a partir da
pura e simples afirmacdo da ndo coextensividade das caracteristicas da conexio
necesséria (d), por um lado, e contigiiidade (b) e sucessdo (c) por outro. O problema,
segundo Hume, est4 em que a observagdo daqueles objetos que estdo na relagio causal
ndo nos permitiu constatar nada mais além da contigiiidade e sucessdo, que
objetivamente ndo sdo suficientes para estabelecermos relagdes causais. Mas, nos

poderiamos nos perguntar: nao sio?

Seguimos até aqui, mas algumas perguntas ja comecgam a nos ocorrer. Afinal, ndo
era a causagao apresentada como a relacao que tinha um status privilegiado, a tinica a
nos fornecer seguranga? Nao era ela mesma a tinica a poder garantir até mesmo a

identidade dos objetos? Qual é o problema agora? Ali4s, como pode a causag¢do, em
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fun¢do mesmo do que Hume havia assentado sobre o "conhecimento", fornecer alguma

espécie de seguranca?

Este status privilegiado da causalidade pode ser atestado ainda de outra forma,
através da seguranca com a qual Hume afirma coisas como "eu encontro em primeiro
lugar que quaisquer objetos considerados como causas ou efeitos sdo contiguos" (T: 75),
"nés podemos portanto considerar arelagio de CONTIGUIDADE como essencial para
esta de causagdo; ao menos podemos supd-la assim, de acordo com a opinido geral
(-..)"(ibidem), e também a respeito da anterioridade das causas: "a segunda relago que
devo considerar como essencial a causas e efeitos, (...)"(T: 75-6), e ainda outras, dentre
as quais talvez a mais destacada seja: "existe uma CONEXAO NECESSARIA a ser
levada em consider¢ao, (...)".(T: 77, os grifos sdo todos nossos: AK, com excegdo de
contiguos). Como entender Hume quando ele afirma"eu encontro"? Quemsomos "nés"
que podemos considerar a contigiiidade "essencial” para a causagdo? De quem € a
"opinido geral"? Onde "existe" uma conexdo necesséria a ser levada em consideracio?
Mas, fazer esta perguntas ndo € se perguntar "qual €, afinal, o problema da

causalidade?"

Avancaremos por partes; primeiro veremos o que hd em Hume por trés de tais
perguntas, depois o que Hume tem a dizer sobre o problema representado pela

causalidade.

Kemp smith (Cf. 1966: 369) ao comentar as afirmagbes humeanas acima

mencionadas, principalmente esta que consideramos a mais destacada: sobré o
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elemento irrecusdvel da conexdo necessdria, deixa claro o que considera o mais
importante. Ele d4 o seguinte titulo ao subcapitulo sobre o assunto: "Hume nio adota
uma visdo meramente de ‘Uniformidade’da causagao". Segundo este autor (Cf. loc.
cit.), néo se trata, para Hume, s6 porque as tinicas caracteristicas que observamos nos
exemplos causais sio contigiiidade e sucessio, de negar a eficiéncia causal e assumir
que o que foi confundido com ela foi meramente a constncia ou a uniformidade da
seqiiéncia. Trata-se, ao contrario, para Hume, de admitir a CONEXAO; e ainda mais,
de consider4-la necesséria e acreditar, por fim, que esta necessidade € sua diferenga
essencial. Esta admissao por parte de Hume, levada em conta por Kemp Smith, no
entanto, € contradit6ria ou paradoxal em relagdo & fama de Hume (Cf.cap.1). Kemp
Smith, no principio, ndo a considera assim, pois a utiliza como explanans; embora
comece o subcapitulo mencionado com: "O que agora torna o problema causal para
Hume téo dificil de resolver é que desde o comeco ele se recusa a aceitar como

adequada qualquer abordagem meramente de regularidade”(ibidem). Esclarecer este

paradoxo ou contradigdo & o que nos ocupar4 agora.

Na verdade, ele aparece em relagio a vérias outras expressoes, tais como "causas
ocultas”, "poder ativo", "fontes e principios filtimos", "hip6teses". Quanto as hip6teses,
nés haviamos notado no cap.1 (pp.8-9) a influéncia de Newton no pensamento de
Hume, principalmente, a dualidade de uma influéncia que tinha um aspecto positivo e
outro negativo frente aos assuntos que poderfamos dizer estarem cobertos pelas
expressoes acima mencionadas. Podemos esclarecer nosso paradoxo associando seus
termos a esta dualidade, examinando, primeiramente, um caso privilegiado da postura

de Hume frente & "forga", 2 "atividade". Assim talvez nosso paradoxo se desfaga, se dilua
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numa concepe¢ao ndo mais contraditéria, mas antes dual, que diga respeito a dois niveis

de argumentagéoz.

A nota'1 da pé4gina 73 do Enquiry deixa claro que a "vis inertiae" da nova filosofia
- a newtoniana - que € atribuida a matéria ndo merece muito exame. Segundo Hume,
isto significa, do ponto de vista - nosso contemporéneo - da filosofia da ciéncia, que "na
experiéncia" verificamos que um corpo em repouso ou em movimento continua sempre
neste estado até que seja dele tirado por uma nova causa. E "na experiéncia” também
que encontramos que um corpo impelido toma tanto movimento do corpo que o impele
quanto movimento adquire. Segundo Hume, € isto que encontramos "na experiéncia”,
estes sdo os fatos. De forma que quando Newton chama isto - esta caracteristica do
comportamento da matéria - de "vis inertiae", segundo Hume, ele esti somente
querendo "marcar estes fatos" (a expressao é de Hume, E: loc. cit.), por assim dizer,
design4-los, a eles os fatos da experiéncia. Segundo Hume, Newton nio pretende estar
designando com aquela expressdo nenhum poder inerte, um poder, como o adjetivo
indica, inativo. O outro exemplo mencionado por Hume na nota em questao, a forca
gravitacional, recebe o mesmo tratamento: "quando falamos de gravidade, nés

desi os certos efeitos, sem compreender aquele poder ativo"(ibidem).
gnam P q P

"Sem compreender aquele poder ativo" e a recusa da designacio de um poder
inerte parecem estar em consonéncia com a recomendacio de um ceticismo modesto
na Fisica (sic) (Cf. Ap: 639), o que importa em que mesmo nesta ciéncia - a nova
filosofia - devemos confessar uma ignordncia em assuntos que excedem nossa

capacidade humana. Mas, esta recomendagao 2 Fisica vem ap6s uma contribuicéo do
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proprio Hume a esta ciéncia, a respeito da querela do vécuo°. O que € estranho € que
Hume por motivos "filos6ficos" faga uma recomendaggo deste tipo 2 Fisica, ou 2 nova
filosofia. Deslizes deste tipo esto entre os alvos principais de sua argumentagio; mas,
por vezes, Hume faz tudo depender da "obscuridade dos termos que usamos" (ibidem),
portanto, de questdes conceituais que as vezes dizemrespeito a termos bem especificos
das ciéncias. Quanto a estranheza, podemos justific4-la agora e ao mesmo tempo voltar

ao ponto central da nossa questéo4.

Contra a idéia de que-Hume estaria afirmando um ceticismo moderado na ciéncia
fisica, apesar do texto citado do Appendix ser do préprio Hume, assim como que
recomendando métodos a cientistas como Newton e, portanto, sugerindo que
expressoes como'forga”, "energia”, "poder” sejam ao méaximo recursos lingiifsticos a ndo
denotarem nada reai; contra esta idéia podemos citar o tom geral da nota do Eﬁquiry
(Ct. p.73n1), cuja primeira parte comentamos. Tratamos de frisar expressoes que néo
podém deixar dividas sobre este tom. Na nova filosofia, a Fisica, a forga inercial é
atribuida & matéria, os corpos considerados por ela exercem forgas uns sobre os outros,

elesse impelem, de forma a néo restar muita dificuldade e a questao nio merecer muito

€xame.

Se areferéncia ao tom nio é suficiente, entdo o que se segue na nota em questio
- na segunda parte na nossa divisao - deveria dirimir as ddvidas restantes. Hume nos
afirma que a intengdo de Newton nio era, ao asseverar que "forca inercial" e "forca
gravitacional" dizem respeito "somente" aos fatos da experiéncia, privar as causas de

toda a for¢a ou energia. Tanto ndo era, que para explicar melhor a atividade da atragdo
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universal até tentou uma "hip6tese” temeraria a respeito de um fluido etéreo ativo, mas
eraapenas uma "mera hip6tese” na qual nio se deveria insistir sem mais experimentoss.
Segundo Hume, o que Newton pretendia era roubar a forga ou energia de causas
metaffsicas, aquelas que nao tiveram autoridade na Inglaterra, aquelas avangadas
inicialmente por Descartes ¢ posteriormente também por Malebranche e outros

cartesianos, aquelas que atribuiam a Deus a tinica e universal eficdcia e atividade.

Por seu lado, Hume sabe o quanto h4 de metafisica nesta questio, em funcio,
superficialmente, da prevaléncia da visao cartesiana entre os metaﬁsi_cos: mas, ainda,
Hume o sabe, por ter consciéncia do nivel em que se move sua argumentagio e,
portanto, de quem sao os seus adversarios: Hobbes, Clarke, Locke e os frivolos (C£.T:
80-2), todos eles filésofos "morais" ou fil6sofos simplesmentéG. Newton, com certeza,
néo interessa porque néo é um fil6sofo moral, ou seja, Hume sabe quem sio seus
adversérios a revelia de Newton, na verdade, a revelia de suas tentativas metafisicas’.
Portanto, o que fica claro na nota 1 da p4gina 73 do Enquiry é a importncia atribuida
aposi¢do newtoniana de considerar a gravidade como uma "hip6tese matemética”, sem
implicagGes metaffsicas para as ciéncias fisicas. Este € o sentido do elogio de Hume a

Newton: um cientista cuidadoso e modesto que nio sucumbe 2s facilidades da

metafisica e as facilidades em geral (Cf. n.5).

A implica¢do do elogio de Newton é clara: a atividade causal existe na matéria, ao
contrario do que muitos metafisicos pensavam a respeito de Newton, que pretendiam
utilizar para provar que Deus € o tinico agente. O esclarecimento do papel de Newton

nas ciéncias fisicas implica também, inversamente, a irrelevincia da fisica para a
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metafisica. Este €, e concordamos com Buchdahl (Cf.1988: 330-1), o sentido da
afirmac¢do de Hume de que as facilidades da fisica, as suas relagdes causais bem
estabelecidas, sdo tao ininteligiveis quanto as suas dificuldades, as relacoes causais

problemiéticas ou recondidas.

E comum aos homens, em tais dificuldades (dar as causas de
fendmenos extraordinérios), recorrer a algum principio inteligivel como
a causa imediata daquele evento que os surpreende e que, eles pensam,
néo pode ser explicado a partir dos poderes comuns da natureza. Mas,
os filésofos, que conduzem suas investigagdes um pouco mais longe,
imediatamente percebem que, mesmo nos eventos mais familiares, a
energia da causa é téo ininteligivel como no mais incomum e que nés
somente aprendemos por experiéncia a conjungéo freqiiente dos
objetos, sem sermos capazes de compreender qualquer coisa como a
conexdo entre eles (E: 69-70).

Outro exemplo da dualidade que queremos estabelecer pode ser encontrado na
se¢do 15 do Treatise: "Das regras para julgar de causas e efeitos” (pp.173-6)8. Explicar
nossa dualidade, a posicdo dos termos de um pretenso paradoxo em Hume, pode
importar em explicar como Hume pode, segundo Strawson, "muito consistentemente
proceder a formulagdo de ‘regras para julgar de causas e efeito™ (1985: 14). Segundo
este mesmo autor (Cf. loc. cit.), trata-se de uma tarefa de refinamento e elaboragio de
cdnones e procedimentos indutivos, em fungdo dos quais criticamos e até, as vezes,
rejeitamos o que estamos naturalmente inclinados a acreditar. Trata-se de uma

metodologia (Cf.T: 175) que deve ser acomodada ao lado de algo diferente.

Sobre este algo diferente ndo queremos antecipar muito, mas os resultados

estabelecidos anteriormente & se¢do em questdo sfo muito significativos.
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(---) Eurepito o que tive muitas vezes a ocasi&o de observar, que como
néo temos nenhuma idéia que néo seja derivada de uma impresséo,
precisamos achar alguma impressdo que dé lugar a esta idéla de
necessidade, se nos afirmamos realmente ter uma tal idéia. Com este
proposito, considero 0s objetos em que geralmente se supbe que a
necessidade resida; e descobrindo que ela é sempre atribuida a causas
e efeitos, viro meus olhos para dois objetos que supostamente estio
nesta relacéio; examino a eles em todas as situagdes em que podem se
encontrar. Imediatamente percebo que eles s&o contiguos no tempo e
espago, e que o objeto que chamamos causa precede 0 outro que
chamamos efeito. Em nenhum caso posso ir adiante, nem é possivel
para mim descobrir uma terceira relagfo entre estes objetos. Amplio,
portanto, minha viséo a fim de compreender vérios casos, eu sempre
encontro os mesmos objetos existindo em relagbes semelhantes de
contigiiidade e sucessio. A primeira vista isto parece servir muito pouco
ao meu proposito. A reflexio sobre vérios exemplos somente repete os
mesmos objetos; portanto, ndo pode nunca dar lugar a uma nova idéia.
Mas, investigando melhor, descubro que a repeticdo néo é em cada
particular a mesma, mas produz uma nova impressio que eu
presentemente examino. Pois, ap6s uma repeticéo freqgilente eu
descubro que diante da aparicio de um dos objetos a mente é
determinada pelo costume a considerar seu acompanhante usual e a
considera-lo numa luz mais forte em fung&o da consideracéo de sua
relacédo com o primeiro objeto. E esta impressdo, entéo, ou determinag&o,
que me oferece a idéia de necessidade (T: 155-6).

Quanto 2 natureza da conexdo necesséria, do elemento crucial da causalidade,

Hume nio estaria deixando muitas dividas.

A conexfio necesséria entre causas e efeitos é o fundamento de nossa
inferéncia de um para 0 outro. O fundamento de nossa inferéncia é a
transicéo que surge da uniao costumeira. Estas séo, portanto, 0 mesmo
(T: 165).
Em consonéncia com estes resultados a se¢do sobre as regras comega afirmando
um principio, o de "que a conjungao constante dos objetos determina sua causagio” (T:

173). Mas, logo ap6s, em fungao de que "qualquer coisa pode produzir qualquer coisa"
(ibidem: o grifo € nosso: AK), Hume considera apropriado fixar algumas regras gerais
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mediante as quais n6s podemos saber quando os objetos realmente produzem uns aos
outros ou sao causas e efeitos. Sobre estas palavras de Hume Buchdahl faz o seguinte
comentério: "Ele (Hume) nio estd dizendo que n6s chamamos estas coisas que
satisfazem certas regras de causas, ao contrério: uma aplicagio destas regras revela

quando qualquer coisa (satlsfazendo estas regras) ‘realmente’ é uma causa" (1988: 344),

Assim temos 4 mostra os dois nfveis em Hume, o0 empfrico e o metafisico. Ao nivel
empfirico Hume formula regras metodolégicas para o descobrimento de causas fisicas
reais, e a0 nivel metafisico ele nega a eficiéncia causal transcendente”, Vejamos isto

nas regras.

A regra 3 nos diz: "Precisa haver uma unido constante entre a causa e o efeito. E
principalmente esta qualidade que constitui a relagao (de causalidade)" (T: 173). O que
esta regra nos diz € que normalmente o que (os objetos) satisfaz esta regra est4 na
relagdo causal, no espirito newtoniano da primeira parte da nota do Enguiry
(Cf.p.73n1), quando Hume fala em "marcar” os fatos. E neste sentido que Buchdahl
distingue em primeiro lugar o papel de "signo" da conjungéo constante (Cf.1988: 344),
oposto posteriormente ao papel de "fonte genética” (Cf.1988: 345n2). Neste mesmo
sentido, aregra7 nos diz: "A auséncia ou presenca de uma parte da causa é aqui suposta
estar sempre ligada 4 auséncia ou presencga de uma parte proporcional do efeito. Esta
conjuncdo constante prova suficientemente que uma parte é a causa da outra. N6s
devemos, no entanto, tomar cuidado para ndo tirar tal conclusio de poucos

experimentos" (T: 174).
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A exigéncia de varios experimentos e a observagdo da regra 3, de que a conjuncgio
constante que principalmente constitui a causalidade, apontam para o aspecto que nos
interessa: de que a conjungéo constante nio é tudo, antes, como afirma Buchdahl (loc.
cit.) € signo da causalidade, que faz sentido falar em "diferencas nas causas”. A regra 6
esclarece o ponto: "A diferenca nos efeitos de dois objetos semelhantes precisa
proceder daquele particular no qual eles diferem. Pois como causas parecidas sempre

-produzem efeitos parecidos, quando em qualquer caso verificamos nossa expectativa
ser desapontada, precisamos concluir que esta irregularidade procede de alguma

diferenca nas causas" (T: 174).

Como haviamos afirmado anteriormente (p.73), a dualidade da posi¢ao de Hume
também aparece em relago a vérias outras expressoes. A preocupagio metodolégica
€ 0 que ela representa, a saber; podemos falar de causas no sentido fisico, estio
presentes claramente no caso das "causas ocultas” e da "contrariedade dos eventos" das
péginas 130 e ss. do Treatise; na verdade, trata-se de estabelecer o que pode significar
do ponto de vista fisico o "acaso" da expressdo vulgar, isto &, uma causa secreta ou
escondida (Cf.T: 130)10. O que nos importa € ver que se pode falar, fisicamente,
inclusive de causas secretas ou escondidas’™. A suposta "incerteza da natureza" (C£.T:
131) quando levada ao extremo, 4 "incerteza nas causas” (C£.T: 132), é simplesmente
fruto de uma postura vulgar no sentido pejorativo (Cf. loc.cit.). O que acontece é que
"em quase toda parte da natureza existe contida uma vasta variedade de fontes e
principios, que estio escondidos, em fungio de sua pequenez e isolamento”; e quando
os fil6sofos - os cientistas - se preocupam com eles "descobrem que & a0 menos possivel

a contrariedade dos eventos nfo proceder de qualquer contingéncia na causa, mas da
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operagéo secreta de causas contrérias" (ibidem). O famoso exemplo de Hume € o da
pesquisa referente ao motivo da parada do mecanismo de um relégio (Cfloc. cit.):
alguém treinado nesta atividade pesquisaria motivos insuspeitéveis aos olhos nao
treinados. Este treino, este "conhecimento avancado" (CLT: 131), necessita,
normalmente, de vérios experimentos, de vérios casos de experiéncia, para que se
constitua: mas, haveré vezes (Cf.loc. cit.) - e fica claro o requinte metodolégico de
Hume - em que, em fungido do conhecimento que temos desta situagdo, ousaremos
adiantar motivos a partir de um tinico experimen"tb, claro que quando bem preparado
e examinado. E uma maneira, com certeza, de o escondido se revelar, obviamente caso
estejamos certos 2. Assim, uma causa secreta ou escondida njo tem 6nus metafisico,
_ tem, ao contrério, quando muito, 6nus fisico, isto €, depende de observagéo cuidadosa,
investigagdo exata, € mesmo, de postura cientifica. Portanto, ndo hé problema em se
falar, fisicamente, de causas secretas ou escondidas, trata-se, na pior das hip6teses, de

causas "ainda" secretas ou escondidas.

E por estas razoes que Hume pode falar, metodologicamente, numa tripla
distingdo. Na verdade, ela vem da necessidade de levar em consideragdo o fato de que
no "discurso ordindrio” (Cf.T: 124), e isto também inclui o cientifico, muitos
argumentos sao recebidos com um grau superior de evidéncia, isto é, de certeza. Ora,
€ justamente nestas partes do Treatise onde sdo discutidas questdes metodolégicas,
"contrariedade dos eventos", "incerteza da natureza’, que Hume reconhece a

efetividade da causalidade fisica.

Pareceria ridiculo alguém que dissesse que é somente provével que o
sol nascer& amanh4, ou que todos os homens deverio morrer, embora
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seja claro que néo temos outra seguranca destes fatos do que aquela
que a experiéncia nos oferece (T: 124)°.

O que est4 a nossa frente agora é explicar o que poderia alguém querer dizer caso
afirmasse, como a citagdo acima sugere, que é somente "provével" que o sol nascerd
amanha. Isto é, 0 que temos que enfrentar agora € aquele problema referido na pégina
72 como o "problema da causalidade”, aquele que ndo estava 2 vista na preocupacgio
humeana com a forga inercial ou também com a forga gravitacional. Temos que nos
pronunciar agora sobre o "algo diferente” acomodado ao lado da metodologia, ou ao
lado do qual a metodologia foi acomodada, algo este sobre o qual n3o queriamos
antecipar muito anteriormente (p.87). E ndo querfamos, justamente para nio
prejudicar a distingdo ou dualidade que tent4dvamos estabelecer. Naquela situagéio, nao
mais que mencionamos o que Hume julgava ter estabelecido num outro nivel, com o
qual nos ocuparemos a seguir. Na verdade, deverfamos também terminar esclerecendo
qual € a preocupagio humeana com o conhecimento. Pensamos ter estabelecido qual
¢ uma das preocupagdes de Hume a respeito do tema, pelo menos existe outro - 0 nosso
segundo termo da dualidade - e est4 intrinsicamente misturado com este que tentamos

estabeler neste capftulo.
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Notas:

1. Kemp Smith, ap6s afirmar que existem problemas com "idéia" e com a classificacdo das
relagoes (Cf.1966: 350 e ss.), reconhece a propriedade da disting&o entre conhecimento e "crenga”.
Mas, afirma que a doutrina de Hume exige uma distingéo tripla: apreensio Imediata, conhecimento
e crenga (Cf.1966: 356). No que Hume chama conhecimento caberiam, por um lado, a constatagao
imediata de semelhangas, diferengas e graus de qualidade; e, por outro, relacdes entre contelidos
definidos conceitualmente, relagbes que nio estabelecem semelhangas e diferengas entre itens
perecivels da experiénclia, mas "ratios" entre tipos de conteidos. Ao campo da "crenga’, da
probabilidade, restariam as relag6es de identidade e causagio que estabelecemos entre existéncias
ndo imediatamente experienciadas, bem como as vérias relagbes entre locagdes espaciais e
temporais. Nesta concepgao de Kemp Smith obviamente néo est4 implicada a sugestio de que a
distingdo do comego do Treatise mereceria uma corregdo ou enfraquecimento por parte de Hume.
Na verdade, Kemp Smith se pronuncia sobre uma outra complexidade do pensamento de Hume,
enquanto aquela sugestdo seré por nés combatida.

2. Dois textos que concluem pela existéncia de dois niveis de argumentagio em Hume sio os
de Buchdahl (1988: 325-48) e Carrion (1979). Este Wtimo se pronuncia, principalmente, sobre as
“causas ocultas”, masa autora reconhece a extenséo do problema ao ligar sua questio & experéncia
e a transcendéncia (Cf. op. cit.: 266 e ss.) e por fim & metafisica (Cf. op. cit.: 271). O aspecto
interessante deste texto é justamente construir a posigao de Hume, num primeiro momento, em
relagdo &s causas ocultas como paradoxal: sua negacéo e sua admissio. Mas, a inconsisténcia ndo
é uma das caracteristicas do pensamento de Hume e a autora antecipa um segundo momento de
sua argumentac&o: "Tentaremos mostrar que se tratam de posigdes que precisam ser mantidas
conjuntamente, e que h4 lugar para ambos no pensamento de Hume, sem inconsisténcia” (op. cit.:
264). O texto de Buchdahl é mais abrangente que o de Carrion, mas a concluséo é a mesma (Cf. op.
cit.: 343).

3. Para Hume o vacuo ndo pode existir (Cf.T: 53 e ss.): quando Newton o afirma ele quer dizer
que os corpos estéo colocados de uma tal maneira a receber outros corpos entre eles sem impulsiao
ou penetragao. E significar isto com "vacuo", para Hume, é somente aproximadamente correto, em
fungéo de néo sabermos muito bem o que de fato queremos dizer: "A natureza real desta posicéo
dos corpos € desconhecida" (ibidem). Isto enseja um ceticismo modesto na Fisica (sic).

4. Quanto & interpretagéo desta nota do Appendix, a nossa difere da de Carrion (Cf. 1979: 271):
Hume né&o estaria falando de causas ocultas "fisicas”, isto é, causas "ainda desconhecidas”. Por outro
lado, Hume também nao estaria se atrevendo a falar filosoficamente de causas fisicas, portanto, de
causas "incognosciveis" (sao causas das quais o conhecimento é para sempre inacessivel - Cf. op.
cit.: 264 - e 0 € ndo apenas de fato, mas por principio - Cf. op.cit.: 266). Para Carrion trata-se de uma
terceira situagéo, "mais de ficgéo cientffica do que de metafisica, e Hume ele préprio néo se furta de
participar, sem compromisso, de seu exercicio..." (1979: 271). Mas para nés, trata-se da segunda
situagéo anteriormente mencionada. Hume, por vezes, é pretensioso com seu ceticismo, e se atreve
a recomenda-lo & ciéncla fisica: atreve-se a falar em "natureza real" ao nivel fisico e dizer que as ha
que sao definitivamente desconhecidas. A razio disto est4 em que sua abordagem tebrica, seus
conceitos fundamentais, na sua visdo das coisas, depende de certa estrutura real: suas impressdes
nao podem depender de algo ndo positivo como o vacuo. Conversamente, na medida em que a
argumentagéo filosofica é seu terreno proprio, Hume formula razdes para ndo existir o vacuo ou o
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tempo sem mudanga (Cf.: Buchdahl, 1988; 330, 387). A este respeito pensamos que nao é pouco
significativo que Hume tenha abandonado toda a sua filosofia da Geometria do Treatise.

5. Na verdade, neste uso de hip6tese temos mais um exemplo da dualidade que nos ocupa.
Por um lado, trata-se de uma hipGtese a ser testada, a enfrentar a experimentagdo, embora Hume
Ihe agregue a pejorativa qualificaga@o de "mera" hipstese, Isto &, fruto da criatividade a néo ser levada
em consideragéo, caso néo haja comprovagao, o que confere a Newton as qualidades de cientista
cuidadoso e modesto. Por outro lado, no nosso primeiro capftuio (p.9) tihrhamos chamado a atencéo
para a ojeriza de Newton para com as "hip6teses”, e afirmavamos, "para com aquelas explicagcbes
entendidas negativamente como Imaginativas, especulativas, como ndo provenientes da
experiéncia" (loc. cit.) Newton, ao mesmo tempo, aceita e recusa as hipétese? Nao, com certeza.
Newton acelta a hipétese fisica de um fiuido etéreo ativo como solug&o possfvel a ser testada. A
principal caracteristica desta hip6tese é estar, por direito, no &mbito da experiéncia, isto quer dizer,
as experiéncias a serem feltas para verifics-las sdo emplricas. As hip6teses, por outro lado, que
Newton rejeita s&0 as que néo estao submetidas a este controle da experiéncia, da empiria, aquelas
metafisicas. Sobre os usos newtonianos e humeanos de "hipbtese” Cf. Buchdahl (1988: 333-7).

6. Todos os contra-argumentos encontrados por Hume, a saber, os de Hobbes, Clarke, Locke
e dos frivolos, supdem o que esta em jogo (CL.T: 80-2). Néo est4 em jogo, como pensa Hobbes,
creditar diferengas aos pontos do espaco e da sucessdo temporal para explicar o comeco da
existéncia, é preciso explicar estas diferencas mesmas. A centradicdo expressa no concelto de
auto-producéo, que envolve a contemporaneidade da causa e do efeito, levada a cabo por Clarke,
supGe como primitiva e inquestionével a causalidade e suas implicagdes. O mesmo acontece com
Locke na sua acusacdio de sem-sentido da tentativa de tomar-se "nada" como causa. O
contra-argumento do frivolos - o conceito de efeito ests implicado no de causa - ndo traz nenhuma
luz sobre o ponto, a saber, se cada ser para comegar a existir precisa ter uma causa, em que reside
esta necessidade? Hume vai ao ponto: "(A conclusio acima) nao se justifica mais do que se segue
de que todo o marido tenha que ter uma esposa, que todo homem tenha que ser casado" (T: 82).

7. Segundo Buchdahl (Cf. 1988: 386-7), elas s&o ensejadas por uma necessidade de "explicar"
melhor a gravidade e vdo até a especulacio de um agente material ou imaterial, entre os quals
Newton néo escolhe, deixando a opgZo so seu leftor.

A gravidade deve ser causada por um agente atuando constantemente
de acordo com certas leis, mas se este agente & material ou imaterial eu
deixo & consideragéo dos meus leitores (Newton: Papers & Letters on
Natural Philosophy; ed. 1.B. Cohen, Harvard, 1958: 32 Apud: Buchdahl,
ibidem). .

8. Uma anélise mais completa desta se¢&o encontra-se em Buchdahl (Ct.1988: 343-8) numa
secéo entitulada: "Hume’s Canons of Causal Reasoning". Utilizaremo-nos posteriormente de uma
distingéo muito esclarecedora estabelecida por este autor.
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9. E Interessante notar que este nivel empirico & sistematicamente ligado ao "realismo emplirico"
de Kant. Carrion (Cf. 1979: 268-9) nao se utiliza da expressao de Kant, mas refere este autor
justamente quando fala da experiéncia como um todo e da posicao de Hume sobre esta quest&o,
citando o Enquiry (p.45), de cuja citagio o ponto principal tem um correspondente no Treatise, no
texto citado por nés anteriormente (p.78 acima). O esciarecimento do que significa a passagem do
Enquiry citada pela autora é que remete diretamente ao que Kant entendia por "realismo emplrico™:
"podemos transcender a experiéncia imediata, mas nao sair fora da experiéncia" (p.269). Buchdah!
(1988: 328n5, 344) chama este nivel empirico de positivo e o liga ao "realismo empfrico". Strawson
(1985: 12) também liga este nivel do pensamento de Hume ao realismo empirico de Kant: "o nivel
do pensamento empifrico cotidiano" (loc. cit.).

10. E certo que o ponto estritamente metodoiégico é um tanto abaiado ou enfraquecido quando
percebemos que Hume encaminha a discusséo até ele numa linguagem as vezes psicoiégica, que
se utiiiza constantemente de expressdes como "perfeicao do h&bito", "seguranca completa’, "idade
da maturidade" (Cf.T: 130 e ss.). Esta linguagem psicoi6gica abala o ponto metodoldgico na exata
medida em que parece reduzir as propriedades objetivas de um posicionamento cientffico frente &
"contrariedade dos eventos" a efeitos psicolégicos (computaveis) de crengas conflitantes
(mensuraveis) (Cf.T: 131-7, 148-9), assim como uma resultante de energias psiquicas contrérias.
Mas, o ponto metodoidgico é central, trata-se de esclarecer as varias situagdes em que nés podemos
passar seguramente de "probabilidades” a "provas" (Cf.T: 131), que com certeza ndo sdo subjetivas
no sentido de relativas, ou de meramente psicolégicas ou privadas.

11. Cf. Carrion (1979: 266) sobre a importancia da distingdo entre causas ainda desconhecidas
e causas para sempre ocultas e inacessfveis para o restabeiecimento da consisténcia supostamente
perdida do pensamento de Hume. Cf. ainda nota 3 acima.

12. Popper (Cf. 1972: 27 e ss.) afirma haver um "problema da indugdo": que diz respeito a
"questdo de saber se as inferéncias indutivas se justificam e em que condigbes" (1972: 28). Este
problema foi identificado, Popper afirma seguir Kant (Cf. 1972: 35), como o "problema de Hume".
Uma tentativa de solugéo foi a criagdo de uma Légica indutiva (Cf. 1972: 29), que teria j& nascido
problemética em fungéo das anélises de Hume do "principio de indugéo" (loc. cit.). O que nos importa
nesta maneira de ver as coisas € o seguinte: a introdugdo de Hume é fefta numa discusséo, segundo
Popper, metodolégica a respeito da ciénclia, isto, € a questao primeira € saber quais s&o os métodos
das ciéncias empfricas, a que damos o nome de ciéncia empfrica (Cf. 1972:27). E, embora Hume
tenha sido o responsavel pela identificagdo de problemas para um dos pilares de uma Légica
Indutiva, ele, o proprio Hume, nao deixou de adotar uma postura "naturalista” para demarcar ciéncia
de n&o ciéncia (Cf: 1972: 36). Para a questdo que nos interessa nesta nota - a posi¢ao metodoldgica
de Hume - a conseqiiéncia, segundo Popper, é a de que, mesmo antes dos positivistas 16gicos,
Hume consideraria enunciados cientfficos ou legftimos tdo-somente aqueles redutfveis a enunciados
elementares ou de observagao (Cf. ioc. cit.). Para Popper, esta compreensio tem problemas que
exigem uma Légica Indutiva, e isto conseqiientemente representa um critério de demarcagao: o
método da ciéncias € Indutivo: indugéo pura e simples de enunciados particulares para enunciados
gerais. E isto que Popper tira do (ltimo texto do Enquiry. Monteiro (Cf. 1978) identifica o suposto
desta Interpretagdo de Hume: ele teria como objeto de reflexdo, principalmete, a Investigagéo
cientffica, ele pretenderia estabelecer uma "l6gica da ciéncia". Segundo Monteiro (Cf. op. cit.: 86), a
visdo de ciéncia que esta interpretagéo tipo popperiana atribui a Hume é ade que umateoria cientffica
é uma espécie de "digestao" das observagdes. Em outro texto (1984b: 19), Monteiro chamou este
ponto de vista de "observacionalismo". Esta interpretagdo da concepgdo do método cientffico em
Hume é bastente combatida. Carrion (Cf. 1979: 269) concorda com Monteiro em que “os limites do
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cognoscivel ndo coincidem com os do observavel, em que a teoria humeana da ciéncia é mais ampla
que sua teoria da indugdo ou da inferéncia causal". Buchdahl também assinala este ponto
metodologico e o aproxima dos Principia de Newton: "Além disso, sejamos claros desde o infcio,
Hume (assim como Berkeley), & muito consciente da parte central desempenhada na ciéncia
contemporénea pela estrutura metodol6gica de leis e teorias cientfficas. Seu paradigma é mais uma
vez os Principia, e toda a abordagem que eles incorporam. Seus exemplos principais de leis da
natureza sao as leis do movimento, regras do impacto, e similares. Nem é seu universo de ‘prova’
uma estrutura de um Unico nivel, concernente a nada mais que generalizagdes diretas da natureza"
(1988: 326-7). Buchdahi cita ainda o Enquiry, onde Hume afirma que a tarefa da razao humana "é
reduzir os princlpios, produtivos dos fenmenos naturais, a uma grande simplicidade e reduzir os
muitos efeitos particulares a poucas causas gerais por meio de raciocfnios de analogia, experiéncia
e observagdo" (E: 30). "Tudo isto incidentalmente esclarece muito bem a injustica daqueles
comentarios que criticam Hume por uma compreeesio insuficiente da natureza do raciocinio teérico
na ciéncia e por ter sido excessivamente, se ndo unicamente, preocupado com a ‘generalizagio
direta’. A énfase posta neste liitimo aspecto tem de fato muito pouco a ver com a avaliacdo de Hume
da ciéncla, no entanto surge de suas investigagdes sobre a base l6gica da indugao, considerada
como uma forma de Inferéncia’ (Buchdahl, 1988: 335). Nestes comentarios podemos incluir os de
tipo popperiano. Este é precisamente o objeto de prova de Monteiro (1978 e 1984b). Segundo este
autor (1978: 110, Abstract), o conhecimento humano inciui em Hume, além de generalizagbes
empiricas, hip6tese fundadas em analogias. Com esta interpretagdo concordamos. Mas, que
“conhecimento humano" nesta avaliagdo inciua a filosofia, ou seja, que a metodologia da ciéncia
empfrica valha também pard a filosofia humeana, como quer Monteiro (loc. cit.), ndo nos parece
correto. A este ponto voltaremos no préximo capftulo.

13. Neste mesmo registro temos uma outra afirmagao de Hume, que adicionalmente deixa claro
sua opini&o sobre as ciéncias empfricas em geral:

Eu nunca afirmei uma proposigéo tio absurda como aquela que diz que
qualquer coisa pode surgir sem uma causa: eu somente mantive que nossa
certeza da falsidade desta proposicéio n&o procede nemda intuicio nem
da demonstraciio; mas de outra fonte. Que Cesar existiu, que existe uma
llha tal como a Sicllia, destas proposigdes, eu afirmo, n&o temos prova
indutiva nem demostrativa. Vocé (supostamente John Stewart) iria inferir
que eu nego sua verdade.ou mesmo sua certeza? Existem muitos tipos
diferentes de certeza e alguns deles téo satisfatérios para a mente,
embora talvez néo tio regulares, como o tipo demonstrativo (The Letters
of David Hume, ed. J. Y. T. Greig, Oxford: Clarendon Press, 1932, vol i,
p-185 Apud: Kemp Smith, 1966: 411-3).
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5. A Causalidade ,

No capitulo 2 (Os Elementos) pretendemos ter estabelecido um sentido da
preocup¢do humeana pelas impresses, aquela normalmente expressa na questdo
cirdrgica (Cf. Buchdahl, 1988: 356): "h4 alguma impressao que corresponde a esta
idéia?" Mas, o sentido que pretendemos ter estabelecido era o de um principio de
significatividade de utiliza¢go ordindria e cientifica, que decidia a utilizacdo de termos
como "gosto de abacaxi", "vermelho", "sf bemol" e outros. Conclufamos que a questio
filoséfica de saber como as "impressoes” podem fornecer uma base de decisé;) para
outros problemas era adiada para as partes terceira e quarta do Livro I do Treatise. Na
verdade, e tratamo-lo entdo somente negativamente, este problema ja é indicado no
epis6dio das idéias abstratas. Era o primeiro aspecto do problema da representacio
geral (Cf. cap.3: 44-5). Combatemos, entéo,.o atomismo "humeano” com vistas a proibir
uma leitura associacionista psicologisante de Hume, pelo menos, entdo, num casc;, o
da idéias’ abstratas. Mas, agora, € inadidvel o tratamento desta outra fungio de
"impressao”, que nio faz de Hume um'’ positivista ou "observacionalista”, e ainda menos,
um autor contraditgrio. O que ndo € nem um pouco f4cil se lembrarmos de inst4ncias
como o léxico de Hume no comeco do Treatise, aquele que torna sinbnimos impressoes,

objetos, objetos dos sentidos, sensagdes; se lembrarmos a aproximacdo ao
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conhecimento na terceira parte; e se atentarmos para a natureza das regras para julgar

de causas e efeitos.

Qual € o status destas regras? Sao puramente convencionais? De onde sio tiradas?
A regra 4: "A mesma causa sempre produz o mesmo efeito, e 0 mesmo efeito nunca
surge sendo da mesma causa” (T: 173), segue-se o seguinte comentério. "Este principio
n6s derivamos da experiéncia, e é a fonte da maioria de nossos raciocinios filos6ficos"
(ibidem). Esta é uma referéncia 2 maneira como "a crenca na causalidade" foi derivada.
Inclusive a regra 3 (citada por nés no cap.4:79) tem no seu comentério um possivel
indfcio de que a unido constante, que "principalmente" constitui a causalidade, ndo é
tudo, faltando a "umizo na memn ". Estes resultados estio reunidos nas defini¢des da
causalidade na pagina 172 do Treatise. Claro esti que outras regras tém cunho
megodolégico explicito, p. ex. as 5, 6,7, € 8. No entanto, sobre todas elas Hume comenta
quc; talvez ndo fosse necessdrio explicits-las, j4 que poderiam ser supridas por
"principios naturais dcffc;as's; entendimento” (cf.T: 175). Isto lhes confere um status
parecido ao do hébito da causalidade e poderfamos querer derivé-los de alguma

maneira andloga a derivagio daquele. Mas ndo & do que se trata para Hume. E o que

tentaremos mostrar.

L
g,

Estas regras, no entanto, poderiam ensejar retrospectivamente a mudanga
"convenien;ce" de "método de expressao", voltando a caracterizar os graus de evidéncia
conforme "o significado comum das palavras" (T: 124) em conhecimento, provas e
probabilidade. Isto deixa claro que no principio da parte 3 ao se radicalizar a distingdo

entre conhecimento e probabilidade néo se tratava de levar em conta os graus de
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evidéncia de um ponto de vista metodol6gico, mas de um ponto de vista filos6fico, e é
neste sentido que a conexdo necessédria representa um problema, o que podemos
chamar de problema da causalidade. Mas, por que Hume misturaria questoes deste
tipo quando ele parece interessado em caracterizar a matematica e as ciéncias formais
bem como as intuigdes (por oposigdo as demonstragdes), na verdade as impressdes ou
sensagbes do mundo emi)irico, como "conhecimento"? Semelhangas, diferencas de
qualidade e contrariedades sdo estabelecidas, como afirmamos (cap.4: 68), por
inspecdo direta. Ora, esta classificacdo das relagdes filoséficas s6 pode querer
introduzir um empirismo a respeito da significatividade. Mas, que este nio deve ser
observacionalismo j4 vimos no capitulo anterior; no entanto, que este resultado possa

auxiliar-nos na identificagdo da "filosofia" de Hume é o que devemos mostrar agora.

Na pégina 72 do capitulo sobre o conhecimento chamévamos a aten¢io para uma
série de expressoes humeanas a respeito de um componente das relagdes causais, a
saber, a conexao necesséria. O que entdo deveria ter nos impressionado era o caréter
propriamente definit6rio da participacdo deste competente, era a defini¢io nominal
dacausalidade. Naquele capitulo, entdo, tratamos de esclarecer que, num sentido, eram
exatamente aqueles termos definitérios da relagao causal que traziam problemas para
uma espécie de fil6sofos, precisamente, os "naturais”. Estes investigadores tinham que
enfrentar o problema de encontrar nos fen6menos, nos eventos, as circunstincias ou
as caracteristicas da causalidade que entao permitiriam a eles afirmar o que causa o
qué. Nao obstante, levar adiante uma investigacio deste tipo ndo é perguntar qual &,

afinal, o problema com a causalidade? (Cf.cap .4: 72).
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J4 apresentamos, anteriormente (Cf.cap.4:69-71), os primeiros passos da
abordagem de Hume. Sao eles: 1) a identificagio de um grupo de relacées filos6ficas
que podem ao méximo nos fornecer "probabilidade"; 2) aimportancia ou o lugar central
neste grupo da relagdo causal, a tinica a poder dar garantias sobre o que ndo esté
presente aos sentidos; 3) a caracterfstica principal da causalidade é a conexio
necessdria que se estabelece entre a causa e o efeito. E esta idéia, da conexdo

necessaria, que deve ser examinada. "Qual € a sua origem?"

Aqui novamente ( Hume procedeu da mesma maneira a respeito da
"causalidade" ) eu viro o objeto para todos os lados, a fim de descobrir
a natureza desta conexéo necesséria, e achar a impresséo ou
impressGes das quais sua idéia pode ser derivada (T: 77).

E Hume faz um levantamento de seus principais resultados até entzo.

Qdando dirijo meus olhos as qualidades conhecidas dos objetos,
imediatamente descubro que a relagéo de causa e efeito néo depende
no minimo delas. Quando considero suas relagdes, n&o posso achar
nenhuma sen&o estas de contigliidade e sucess#o, que J& considerei
imperfeitas e insatisfatérias (ibidem).

A observagdo dos objetos que estdo na relagdo causal ndo permitiu constatar nada
além de contigiiidade e sucessdo, que obviamente nio sdo suficientes para
estabelecermos relagdes causais. E deveriam ser? "De maneira alguma. Um objeto
pode ser contiguo e anterior a outro, sem ser considerado como sua causa” (1981: 77).

Este resultado parcial, embora ele encare isto como uma grande dificuldade (CY. loc.
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cit.), ndo o esmorece. Hume muda de estratégia, abandona a busca "direta" da
impressao, isto é, nas qualidades sensfveis dos objetos. Hume propée a concentragio
em algumas questoes relacionadas. Duas tém sido as tentativas de justificar a
objetividade de "conexdo necesséria";

a) Porque tudo o que existe tem um comeco € necessdrio que tudo o que existe
tenha uma causa. . ‘

b) Porque verificamos que causas particulares tém necessariamente efeitos

particulares.

A se¢do 3 (T: 78-82) oferece uma anélise da primeira alternativa. Resumidamente
(voltaremos a este ponto), a posi¢ao de Hume é a de que néo h4 prova demonstrativa

nem intuitiva de que "algo nio pode comegar a existir sem algum principio produtivo",

- .

Seus argumentos em linhas gerais sd0 os seguinte. Causa e efeito sio distintos, portanto,
separaveis. Da mesma forma a idéia de causa é distinta da idéia de comego na
existéncia. E f4cil conceber qualquer objeto ndo-existente neste momento e existente
em outro sem juntar-lhe a idéia distinta de uma causa ou principio produtivo. A nota
3 do capftulo anterior (p. 84) identifica os opositores desta abordagem e sumariamante
indica o contra-ataque de Hume. Mas, a0 menos a intengdo é clara. O princfpio geral
abstrato, ndo é objeto de "conhecimento" stricto sensu, ele ndo é "demonstr4vel" nem
evidente. E j4 Zlue ndo hé certeza demonstrativa ném intuitiva a seu respeito, s6 pode

haver uma certeza de fato, que s6 pode, por sua vez, ser derivada da experiéncia.

O verdadeiro estado da questéo é: se todo objeto que comeca a existir
precisa'dever sua existéncia a uma causa isto eu afirmo néo ser intuitiva
nem demonstrativamente certo; (...) Desde que n&o é do conhecimento
ou de qualquer raciocinio cientffico que derivamos a opinido da
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necessidade de uma causa para qualquer nova produgdo, esta opinido
precisa necessariamente surgir da observacéo e da experiéncia. A
préxima questéo, entdo, deveria naturalmente ser, como a experiéncia
dd lugar a um tal principio? (T: 82).

Assim, a opgéo pelo tratamento "indireto" do problema da conexio necesséria

entre a causa e o efeito j4 tem primeiro resultado. A primeira an4lise deste tratamento

nédo se mostrou satisfatéria como se pretendia. Nao h4, como vimos Hume afirmar,

evidéncia desta méaxima causal, nem intuitiva nem demonstrativa. O Gnico caminho

aberto para se provar este enunciado &, segundo Hume, a experiéncia. E Hume d4

indicagOes de que a satisfatoriedade de seguir este caminho est4 no sucesso da segunda

resposta a questdo da conexdo necessaria, a saber, porque verificamos que causas

particulares tém necessariamente efeitos particulares. Posteriormente veremos que

tais indicagbes podem trazer problemas.

Para a avaliagdo precisa da segunda tentativa Hume pede que analisemos a

caracterfstica fundamental da relagéo causal, a possibilidade de irmos além do dado.

Capftulo 5.

Deixem-nos ver sobre o que nossa inferéncia é fundada, quando nés
conclufmos de uma causa que seu efeito existiu ou existir&. Suponha-se

‘que eu vejo uma bola se movendo numa linha reta em diregio a uma

outra; imediatamente concluo que elas colidirio, e que a segunda estaré
em movimento. Esta é a inferéncia da causa para o efeito, e desta
natureza séo todos 0s nossos raciocinios na condugéo da vida; (...). Se
nés formos explicar a inferéncia da colis&o das duas bolas, devemos ser
capazes de explicar esta operagio da mente em todas as instancias (A:
650).
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Hume comega a abordagem desta inferéncia se perguntando pela natureza dos
relat& da causalidade quando tal inferéncia se d4. Quais podemser os termos da relagio

causal quando ela nos leva para o nio experienciado?

Embora a mente em seus raciocinios sobre causas e efeitos conduza
sua visfio além destes objetos que ela v& ou lembra, néio deve nunca
perder a vis&o deles inteiramente, nem raciocinar meramante sobre suas
préprias idéias, sem alguma mistura de impressédes, ou a0 menos de
idéias da meméria, que s&o equivalentes a impressées. Quando
inferirmos efeitos de causas, necessitamos estabelecer a existéncia
destas causas (T: 82-3).

Assim, para estabelecermos relagoes causais pelo menos alguma vez precisamos
ter tido sensacGes ou dos sentidos externos ou do sentido interno. E é necessario que
amente guarde aidéia desta impressdo para que elasejaum termo da relagio que pode
ir além do imeditamente dado. O passo inferencial da impressio para a idéia € o que
importa neste instante, pois é dele que depende a relagéio quando da presenga de um
s6 dos termos. Esta passagem, no entanto, é aberta a uma possibilidade de nio poucas

conseqiiéncias.

Quando nés passamos de uma impresséo presente a idéia de qualquer
objeto, podemos provavelmente ter separado a idéia da impresséo e ter
substituido outra em seu lugar (T: 87).

Esta possibilidade € que permite que a passagem de causas para efeitos nio seja
determinada pela mera concepgio, isto é, pela formagio de idéias dos objeos

simplesmente.
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Caso nos satisfizéssemos com a concepgio do objeto e nunca f6ssemos além das

idéias que formamos dele, nunca estabeleceriamos conexdes causais, porque nenhuma

propriedade dos objetos implica a existéncia de qualquer outro, dado que o que &

distinto € separé4vel. Assim, ndo h4 demonstrabilidade ou intuibilidade possivel para as

relages particulares. A inferéncia da impressao para a idéia que vai além do que a

considerag¢do do objeto permite tem que ser explicada de outra maneira.

E portanto devido a experiéncia somente que nés inferimos a existéncia
de um objeto daquela de outro (T: 87).

E sobre a natureza dessa experiéncia Hume afirma o seguinte,

Capftulo 5.

N6s lembramos ter tido exemplos freqiientes da existéncia de uma
espécie de objetos, e também lembramos que os individuos de um outra
espécie de objetos sempre os haviam acompanhado, e que tinham
existido numa ordem regular de contigiiidade e sucessdo com respeito
a eles. Assim, lembramos ter visto aquela espécie de objeto que
chamamos chama, e ter sentido aquela espécie de sensacéo que
chamamos calor. Evocamos sua conjungéio constante em todos os
casos passados. Sem qualquer cerimbnia adicional, chamamos um
causa e outro efeito, e inferimos a existéncia de um daquela de outro.
Em todas estes casos dos quais apreendemos a conjucéo de causas e
efeitos particulares, ambas as causas e 0s efeitos foram percebidos
pelos sentidos, e sdo lembrados: mas em todos os casos em que
raciocinamos a respeito deles, h4& somente um percebido ou lembrado,
0 outro é suprido em conformidade com nossa experiéncia passada.
Assim, avangando, descobrimos insensivelmente uma nova relacdo
entre causa e efeito, quando menos a esperdvamos, e estdvamos
inteiramente ocupados com outro t6pico. Essa relacdo é sua
CONJUGAO CONSTANTE (ibidem).
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Examinar este terceiro elemento envolvido nas relagdes causais ¢ o préximo passo
na investigagdo humeana. O que estd em jogo é o papel da consténcia da conjungio na
justifica¢do da inferéncia. Na medida em que € este o objetivo, a consténcia ndo pode
nos satisfazer, porque o seu dominio, enquanto € uma caracteristica observada nos
objetos, ndo vai até o ndo observado no sentido forte: o futuro. O que est4 na base da
inferéncia é, como o texto acima (da p.87) deixa claro, a pressuposi¢io, estimulada
pela constincia, da semelhanca da experiéncia passada com a experiéncia futura. Esta
pressuposic¢do € que tem que ser questionada. Ela néo é objeto da razdo pelo simples
motivo de dizer respeito a questdes de fato e existéncia. Na tentativa de a justificarmos
. a experiéncia também ndo-nos pode ajudar; quando muito pode nos instruir sobre o
que provalvelmente acontecerd no futuro. Quando provéveis certas predicoes se
baseiam na experiéncia, isto é, o apelo & probabilidade s6 pode ser o resultado de
experiéncias conflitantes. Mas, o caso da inducfo € o mais geral, é a questdo da
semelhanca do passado com o futuro. A impossibilidade de a experiéncia nos ajudar
estd em que ela prépria se baseia nesta pressuposigdo (Cf. T: 90). Esta anlise esgota
qualquer tentativa de justificarmos esta inferéncia como "conhecimento". o) principio

da indugdo néo é evidente nem provavel.

A solugdo de Hume consiste em mostrar como operam as relagdes naturais, entre

elas a mais importante: a causalidade.

Noés j&4 vimos certas relagbes que nos fazem passar de um objeto a
outro, embora n&o haja nenhuma razio a nos determinar para esta
transicdo; podemos estabelecer como uma regra geral que, sempre que
a mente constante e uniformemente faz uma transic&o sem qualquer
raz#o, é influenciada por estas relagbes. Ora, este é exatamente o caso
presente. A razio n&o pode nunca mostrar-nos a conexio de um objeto
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com outro, embora ajudada pela experiéncia, e pela observagéo de sua
conjunc¢éo constante em toda os exemplos particulares. Quando a
mente, portanto, passa de uma idéia ou impress&o de um objeto a idéia
ou crenca em outro, ndo é determinada pela razio, mas por certos
principios, que associam as idéias destes objetos, e 0s unem na
imaginacéo. N&o tivessem as idéias mais uniéio na mente que 0s objetos
parecem ter no entendimento, nunca poderiamos deduzir quaiquer
inferéncia de causas para efeitos, nem depositar crenga em quaiquer
questdo de fato. A inferéncia, portanto, depende somente da uniio de
idéias (T: 92).

Resta acrescentar que a unido dos objetos na imaginagdo tem expressdo no
costume, no hébito. Conforme as leis de associagdo, os principios de associacdo (Cf.
cap.2), entre impressdes e idéias, temos a conformagdo de certos hédbitos e costumes.

Estes sdo responséveis pelo nosso assentimento ao principio da inducéo.

Somos determinados pelo costume somente a supor o futuro em
conformidade com o passado. Quando vejo uma bola de bilhar se
movendo em direcdo a outra, minha mente é imediatamente ilevada pelo
hébito ao efeito usual, e antecipa minha viséo, concebendo a segunda
bola em movimento. N&o h& nada nestes objetos, abstratamente
considerados, e independentes da experiéncia, que me leve a formar
quaiquer concluséo destas: e mesmo depois de haver tido experiéncia
de muitos efeitos repetidos deste tipo, ndo h&é argumento que me
determine a supor que o efeito estard em conformidade com a
experiéncia passada. Os poderes, com 0s quais 08 corpos operam, 8&0
S inteiramente desconhecidos. Percebemos somente suas qualidades
sensiveis: e que razdo temos para pensar que 0 mesmo poder ird sempre

- estar ligado a¢ mesmas qualidades sensiveis? Néo é, portanto, a razfo,
que é o guia da'vida, mas o costume. Esse sozinho determina a mente,
em todas as instdncias, a supor o futuro. em conformidade com o
passado. Embora possa parecer facil este passo, a razdo nunca seria,
em toda a eternidade, capaz de dé&-lo (A: 652).

A operagdo da causalidade como principio natural tem como conseqiiéncia uma

série de juizos causais dos quais podemos perguntar por que lhes damos nosso
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assentimento? Responder a esta pergunta significa responder 4 questio de como
podemos, dado o poder de nossa imaginagao, distinguir o que € causalidade do que é

generalizagdo acidental?

A resposta a pergunta sobre 0 é{éléentiﬁlento ndo pode estar nos relats envolvidos
narelagao causal porque néo é absurda a elaboragéo de qualquer jufzo causal por si s6.
Inversamente, nenhuma concepgio ou idéia de objeto por si s6 tem como caracteristica
qualquer relagdo causal. Para Hume s6 pode ser a "maneira como concebemos" 0s
relata que permite que distingamos os juizos causais. Esta "maneira de conceber" nio
¢ sendo conceber com forga e vivacidade (Cf. T: 96).

No entanto, como se determina esta forma de conceber, ou seja, qual é a causa
para que distingamos juizos causais de modo a conferirmos nosso assentimento a eles?

A resposta humeana consiste errmostrar o papel que desempenha a caracterfstica
definit6ria das impressGes na formagio da evidéncia; portanto, na possibilidade de
aquisi¢do de conhecimento. As impressdes sdo dotadas de uma forca e vivacidade tais
que a operagio de principios naturais sobre elas transmite as idéias, s maneiras de

conceber acompanhantes, uma mesma for¢a e vivacidade.

Por isso acontece que quando a mente & uma vez vivificada por uma
impresséo presente pde-se a formar uma idéia mais vivaz dos objetos
relacionados, por uma transi¢io natural da disposicéo de um para o
outro. A mudanga dos objetos é t#o tranqiiila, que a mente raramente 6
sensivel a ela, mas se aplica & concepgéo da idéia relacionada com toda
a forca e vivacidade que adquiriu da impresséo presente (T: 99).
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Hume nio imagina outra prova do papel desta caracteristica da impressdo na
determinagdo da crenga do que a experiéncia. Procede, entdo, a uma prova dos
principios de associagdo (T: 99 e ss.). Mas, a cogéncia desta prova depende de algo que

também por sua vez é chamado de "experiéncia”.

A impress&o presente nio tem este efeito (a crenca) através se seu
poder e eficacia préprios, e quando considerada isoladamente, como
uma impresséo singular, limitada ao momento presente. Eu descubro
que uma impressédo da qual, na sua primeira aparicdo, ndo posso tirar
conclusdo alguma pode mais tarde tornar-se o fundamento da crenga,
quando eu tiver tido experiéncia de suas conseqiiéncias usuais.
Necessitamos em todos os casos ter observado a mesma impress&o em
exemplos passados, e ter descoberto que estd constantemente unida-
com a mesma outra impresséo. Isto é confirmado por uma multiplicidade
de experimentos, que ndo admite a menor davida.(...) A crenga que
acompanha a impresséo presente, e é produzida por um nimero de
impressGes e conjucbes passadas; (...) esta crenga, eu afirmo, surge
imediatamente, sem qualquer operagio nova da razio ou imaginagéo.
Disto posso estar certo, porque nunca tenho consciéncia de uma tal
operagéo, e ndo encontro nada na matéria, em que ela pudesse ser
fundada. Ora, como chamamos COSTUME, tudo o que provém de uma
repeticio passada, sem nenhum raciocinio ou concluso novos,
podemos estabelecer como uma verdade certa que toda a crenga, que
se segue a qualquer impressdo presente, é derivada unicamente desta
origem. Quando estamos acostumados a ver duas impressbes unidas
juntas, a apari¢&o ou a idéia de uma imediatamente nos conduz a Idéia
da outra (T: 102-3).

— -~

[N

Esta € a justificacdo possivel segundo Hume do nosso assentimento aos juizos
causais. Ele depende essencialmente desta "experiéncia” que inclui uma consideragio

das experiéncias passadas.

A secao 14 da parte 3 Livro I do Treatise, "Da Idéia de Conexdo Necesséria", trata
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de explicar certos elos da anélise da inferéncia causal com a teoria das idéia, e,
principalmente, expoe com todas as letras a contribuicio humeana ao tépico néo pouco
controverso do "poder e eficdcia das causas”. Esta contribuigfio se apresenta como uma
explicacdo da maneira pela qual na "crenca", conforme apresentada, est4 envolvida a
conexao necessaria. Hume resume seu intinerario e expde seus resultados naquele
texto citado por nés anteriormente, considerado antecipat6rio na ocasido (Cf.

cap.4:78).

Primeiramente, como a razio néo pode sozinha criar qualquer idéia original, bem
como fazer-nos concluir que uma causa ou qualidade produtiva é uma requisi¢éo
absoluta a todo comego de existéncia, s6 pode ser a experiéncia que dé origem 2 idéia
de conexdo necessdria. Em segundo lugar, s6 pode ser através da sensagido ou da
reflexdo. No entanto, somos forgados a reconhecer que nos € impossivel encontrar
qualquer sensagdo de forga ou efic4cia que possa ser a origem daquela idéia. Resta a

impresséao de reflexio.

Dois objetos apresentados a nés, os quais chamamos causa e efeito, nunca
apresentam a nossa consideragio a ligacio pela qual sdo unidos, o que nos permitiria
-afirmar que h4 uma conexdo entre eles. Ndo é portanto, da consideracio da aparicéo
isolada de dois objetos que obtemos a idéia de causagédo, ou de conexao necessaria, do
poder, da forca, da energia e da efic4cia (Cf. T: 162). Nio tivéssemos visto estes objetos
em outras insténcias nao teriamos a idéia de causagdo. No entanto, tendo observado a
conjuncio constante daqueles objetos imediatamente concebemos uma conexio

necesséria entre eles e comegamos a inferir de um para o outro. "Esta multiplicidade

Capftulo 5. Pégina 99



de exemplos semelhantes, portanto, constitui a esséncia do poder ou conexdo, e é a

fonte de onde a sua idéia surge” (T: 163).

No entanto, a multiplicidade por si s6 ndo descobre qualquer nova relagio entre

objetos observados, nem produz nada entre eles. Portanto, s6 pode dar lugar, em funcéio

da semelhanga dos exemplos observados (por isso mesmo "multiplicidade"), a uma

&

idéia que ndo estd nos objetos constantemente unidos. E Hume recomenda que

dirijjamos nossa aten¢do para outro lugar (Cf. T: 164), ou seja, para uma impressdo

interna que é uma impressdo de reflexdo (Cf.T: 165).

Embora as varias instdncias semelhantes, que d&o idéia de poder, n&o
tenham influéncia uma sobre a outra, e n&o possam nunca produzir
qualquer qualidade nova no objeto, que pudesse ser 0 modelo desta
idéia, a observagédo desta semelhanga produz uma nova impressé&o na
mente, que é seu modelo real (T: 164-5).

E depois de termos observado a semelhanca num niimero suficiente de casos que

imediatamente sentimos uma determina¢io da mente de passar de um objeto para o

seu acompanhante usual e a concebé-lo com uma for¢a maior em fungdo daquela

relagdo: As idéias de poder e eficdcia ndo sdo sendo o efeito da semelhanga de um

niimero suficiente de casos.

Capftulo 5.

A necessidade, entdo, é efeito desta observagio e ndo é nada senéo
uma impressdo interna da mente, ou uma determinagéo de conduzir
nossos pensamentos de um objeto para outro (T: 165).
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A necessidade € uma propensio da mente, que existe, portanto, na mente, € ndo
nos objetos. Hume néo deixa dividas, como podemos ver no texto citado acima (Ct.
cap.4:78). Naquele contexto - metodolégico - 0 tomévamos problematicamente, mas a

conclusdo € clara: "estas s&o, portanto, a mesma" (T: 165).

Mas, o que isto tudo nos ensina? Em primeiro lugar, ndo deixa de ser indicativo o
fato de Hume no comego de sua an4lise apresentar uma espécie de defini¢ao nominal
da causalidade (Cf. p.89 aﬁﬁa), abresentando as caracteristicas que todarelagio causal
parece necessariamente possuir. Ora, também néo deixa de ser indicativo que Hume
se atenha a uma destas caracteristicas, aquela que mais trouxe problemas aos fil6sofos,
e poderiamos admitir, aos fil6sofos em geral, isto é, morais e naturais. Isto talvez jénos
encaminhe numa certa direcdo, estas indicacdes podem constituir um problema para
quem interpreta Hume como promovendo uma pesquisa psicolégica num sentido que
envolve necesséria e reducionisticamante a observago empirical, pois por que encetar
uma investigacdo empirica sobre a génese da causalidade, da inferéncia causal, j4
supondo de antemao que ela envolve a conexdo necessdria? Ndo poderiamos chegar a
uma “constituicdo” da causalidade, da inferéncia causal, que envolvesse outras

caracteristicas, diferentes das corriqueiras e até cientificas?

Em segundo lugar, podemos nos concentrar no significado da primeira tentativa
de "justificar” a conexdo necesséria pela via indireta, a saber, porque tudo que existe
tem um comego € necessario que também tenha uma causa. Qual é a natureza de uma

justificativa deste tipo? Qual é a natureza da contra-argumentaco humeana?
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As justificativas oferecidas para esta afirmagéo incorrem principalmente em duas
espécies de erro (Cf.cap.4:84n6). Ou supoem o que se tratava de provar ou apelam para
uma relagéo analftica, de significado. Hume deixa muito claro que ndo se trata de uma
questdo lexical; trata-se ao_contrério de entender uma relagao entre "comego na
existéncia" e "causa" que se concebe como de alguma maneira necessdria. Nao se trata,
portanto, de admitir uma sinonimia, trata-se de entender que espécie de ligagdo pode
haver entre estes termos. Para enfatizar esta dire¢do da investigagdo Hume fala nos
termos da relagio causal como "objetos", como separados. Mas, trata-se mesmo de uma
nogdo de conceptibilidade, cujas conseqiiéncias sdo muito importantes, como veremos.
Podemos conceber causa e efeito como distintos, ou conceber um objeto como néo
existente agora e existente depois sem juntar a idéia de uma causa. Portanto, as idéias
podem ser s.eparadas e em funcgdo disto os objetos correspondentes serem de fato
separados (Cf.T: 79-80). Esta implicagdo merecerd nosso exame no que se segue. Isto

poder4 importar numa compreensdo da criptica afirmacio: "todas as idéias distintas

iy et o
e
i

~ . Ny . . .
sdo separéveis uma das-ow 1}_’{as, antes, mencionemos outras duas instdncias desta

espécie de argumentac¢do humeana.

A primeira é aquela da possibilidade da passagem de causas efeitos néo estar
determinada pela "concepgio” dos objetos. Ela foi apresentada anteriormente (p.93
acima) quando reconstrufmos a abordagem de Hume da inferéncia impressdo-idéia.
Esta possibilidade é uma condi¢o sine qua non para as conexdes causais reais. Note-se,
no entanto, que entao estamos mencionando as andlises humeanas da segunda tentativa

- de justificar a conexdo necesséria, aquela que afirma que causas particulares t€m
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necessariamente certos efeitos particulares.

A segunda instincia € aquela que encontramos depois de iniciada a anélise da
experiéncia, a qual é responsével pela inferéncia da existéncia de um objeto da
existéncia de outro (Cf.p.94 acima). O primeiro resultado desta anélise € a descoberta
do elemento da conjungéd cbnsténtez. A avaliagdo da importéncia desta descoberta €
que nos oferece o segundo exemplo adicional da eéspécie de argumentagdo humeana
com a qual nos ocupamos 50 momento. A conjungdo constante ndo justifica a
inferéncia, pois que ela néo se pronuncia e nem pode se pronunciar sobre o ausente, o
nio observado, e no sentido mais forte, sobre o futuro. A justificativa do principio da
uniformidade da natureza é que entdo merece o0 mesmo tratamento por parte de Hume

que os casos assinalados por nés.

Mas, antes mesmo de identificarmos a espécie de argumentagao de Hume nos trés
casos mencionados, perguntemos, esquecendo a indicagdo dos tipos de erros que se
cometem, quais pretendiam ser as justificativas da ligacdo necessaria entre termos

como os exemplificados acima? .

Hume pergunta-se se esta justificagio estaria no 4mbito do "conhecimento" (vimos
p-89 acima que este termos tem conotagéo filoséfica). Ora, conhecimento era uma
relagdo entre "idéias" para qual tinhamos ou um mecanismo artificial ou uma inspegéo
diréta que garantiam sua efetividade. Como veremos, segundo Hume, nio hé nada
deste tipo em relagdo as idéias que vinhamos examinando, mas havia filsofos que

pretendiam que houvesse. Na maneira de Hume se expressar, havia filésofos que
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pretendiam oferecer uma "demonstragdo” destas relagoes. Lembremo-nos das
tentativas dos filésofos combatidas por Hume nas pé4ginas 80-82 (T). Mas, que garantia
estas "demonstragdes" viriam a oferecer? Ora, a de que haveria uma ligacio necesséria
entre certos "objetos" (sic), entre comegos na existéncia e principios produtivos, entre
objetos com efetividade causal e objetos outros ausentes considerados como efeitos,
entre o passado ‘e ‘o ‘futuro. Estas "demonstracdes" pretendiam estabelecer, na
expressio de Braithwaite ( no livro Scientific Explanation, apud: Buchdahl, 1988: 19),
uma "conexdo necesséria na natureza". E esta nocio metafisica que Hume pretende
investigar e da qual ele de chofre afirma nao haver nenhuma "demonstracdo", isto &,
prova de que se refira a alguma propriedade objetiva dos objetos. E desta nogio que
Hume se pergunta "qual € a impressdo correspondente?” E este tipo de relagdo entre
"jdéias", que s6 podem ser "objetos”, que Hume afirma ser somente "probabilidade”.
Seu argumento principal, como podemos encontra-lo por todo o Treatise (cf. pp.10,79,
97, 173 e passim), € que idéias distintas sao separadas e nio implicam nenhuma relacéo
entre elas, e que isto tenha o peso de "objetos” é deixado claro por Hume no texto da

pégina 92 (citado por nés acima pp.95-6)°.

No contexto que motivou a colocag¢io da questdo - o da primeira tentativa indireta
de justificar, o elo necess4rio - 0 ataque de Hume de uma certa maneira se resume a
uma pura afirmacéo de que as idéias sdo separadas, de que na natureza tudo € solto e
desconectado (Cf. Buchdahl, 1988: 364). Mas, o que ele quer dizer com isso € o critério
para esta separabilidade - a conceptibilidade - tem um significado muito mais amplo

que o de uma simples oposi¢ao.
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O apoio que Hume normalmente oferece para a tese propriamente da atomicidade
das idéias (impressoes, objetos) é o da conceptibilidade do contrério (o contréario de
um dos itens nos nossos casos pretensamente posto nas vérias relagdes caracterizadas
pela necessidade). E possivel conceber um comego na existéncia sem causa, é possivel
separar a idéia da impressdo e é possivel conceber o futuro dessemelhante ao passado.
E sobre a natureza desta possibilidade Hume afirma: "A separagéo, (...) ndo implica
contradi¢do ou absurdo" (T: 79-80). "Ndo h4 objeto, que implique a existéncia de
qualquer outro (...). Uma inferéncia deste tipo iria importar em conhecimer;to e
implicar a absoluta contradi¢ao e impossibilidade de conceber qualquer coisa diferente”
(T: 86-7). "No6s podemos ao menos conceber uma mudancga no curso da natureza. O
que prova suficientemente que uma tal mudanca néo é absolutamente impossivel" (T:
89). Esta p0551b1hdade parece, por tanto, ter o peso de uma possibilidade "l6gica". Isto
em parte exphcana o aspecto quase definicional da estratégia humeana. Ele
primeiramente afirmaria simplesmente que os objetos sao separéveis, desconectados,
uns dos outros; depois diria que esta separagio, esta desconexao, significa que sdo assim
do ponto de vista 16gico; e conseqiientemente que ndo h4 argumento para "provar” que
objetos "implicam" uns aos outros”. Bsta questdo - de saber de que possibilidade ée trata
- é das mais dificeis, mas com certeza se trata de uma possibilidade que, se for "l6gica”,
ndo implica ou ndo se reduz (o argumento que a estabelece) aquela conseqiiéncia
mencionada acima; e que se néo for "l6gica", também néo € psicolbgica. Ela parece, e
a caracterizagdo é extremamente temer4ria, ummisto de 16gica e fisica, ou num possivel
sindnimo, metafisica (Cf. Buchdahl, 1988: 368; Sanfélix, 1986: introdugio, 14-18). Isto

pode ser indicado através das seguintes consideragdes.
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Podemos conceber, & possivel, que objetos outros que avibes e similares se
sustentem no ar e que inclusive subam até a estratosfera? Hume poderia afirmar com
toda a seguranga que sim. Mas poder-se-ia objetar-lhe que isto néo € possivel com
objetos reais, pois que "reais" significa a0 menos "obedientes s leis gravitacionais". A
isto Hume poderia responder que seun opositor transformou a questdo desta
possibilidade em conceitual, em analitica ou de sinonfmia, de modo que se fizermos
isto, a "obediéncia as leis gravitacionais" se torna uma caracteristica necesséria dos
objetos "reais". Hume afirmaria que esta estratégia ¢ insatisfatéria na medida em que
se a utilizarmos indiscriminadamente chegaremos a posi¢do de que os objetos "reais"
necessariamente obedecem s leis gravitacionais, e, ao extremo, que determinados
objetos necessariamente se comportam da maneira que se comportams. Mas, esta
possibilidade, proscrita em geral, segundo Hume, estaria aberta a alguns conceitos que
nao os de "objetos real” (a0 menos no sentido fisico), "flores" (¢ o exemplo de Buchdhal,
Cf. 1988: 370), ¢ outros, mas ela estaria aberta a conceitos mais fundamentais como o
de "causalidade" e o de "substancialidade". E a necessidade ligada a estes conceitos que

Hume estaria tentando caracterizar e justiﬁcar6.

Pensamostzlue é nesta linha que estfo os argumentos de Hume que pretendem
provar que a "razio" nio é o guia da vida, que ela ndo pode ser responsével pela
inferéncia de causas para efeitos'. Ou seja, ndo é de se espantar que a "experiéncia"
preenchaum lugar que foi sistematicamente desocupado para ela, pois esta experiéncia
é infimeras vezes caracterizada somente por oposi¢ao a razio. Até mesmo onde Hume
supostamente -estaria radicalizando a sua abordagem apresentando a operagio de

certos principios, os principios de associagao de idéias, até af Hume avalia o mérito da
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passagem da mente de causas para efeitos em fun¢io da razio nio nos determinar para

esta transi¢do (Cf. T: 92, citado pp.95-6 acima).

Parece-nos, que um primeiro resultado pode ser estabelecido: a necessidade
ligada a causalidade nédo poder4 ser demonstrada de maneira alguma, isto €, ndo h4
prova artificial (matemética), nem hé intuigdo, qual seja, racional a respeito desta
neceéssaria ligagio entre os objetos. E contra esta "necessidade na natureza" que Hume
afirma sua tese metafisica do atomismo: tudo no mundo ¢ particular, separado, solto.
E, portanto, por oposigdo a razio, que pretendia poder fornecer uma demonstragao
desta necessidade, que a experiéncia se oferece como alternativa. E € neste contexto
que a pergunta pela impressdo correspondente 2 conexdo necessaria pode auferir seu
sentido, isto €, ndo hd uma prova racional, uma relagdo analitica entre causas e efeitos,
a necessidade desta ligagdo ndo € uma caracteristica do mundo, ndo hé intuigdo
racional a este respeito, logo, de onde pode ser derivada tal idéia, o que pode dar
alguma justificacdo A necessidade que ligamos s relagdes causais, qual & a impressao
- 0 elemento fundamental - respdﬂsével pela necessidade?’

;

Alternativamente ao conhecimento Hume fala entdo de um processo natural de
inferéncia, de determinagio, que afinal é responsével pela crenca na causalidade (Cf.
T: 92), pela suposicido da conformidade do futuro ao passado (Cf: A: 652, citado acima
pp.96-7), crencgas estas cujas principais caracteristicas sdo a forca e a vivacidade
:(derivadas da impressao presente, C£.T: 99, citado acima p.98), ou seja, a convicgdo
com a qual as mantemos. Mas, e aquela necessidade ligada as relagdes causais, a

uniformidade da natureza, de onde é derivada? Na verdade, em fungdo desta origem,

LS
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qual pode ser sua natureza?

A resposta a estas perguntas ¢ dada antecipadamente na investigagdo de Hume,
quando ele fala da natureza da crenga (CL£T: 97), neste contexto também Ppor oposi¢ao
ao conhecimento ou a razdo: "Mas a crenca é algo mais do que simples idéia, € uma
maneira particular de formar umaidéia (...)" (T:97). Mais adiante Hume se pronunciaré
sobre a natureza da necessidade explicitamente quando tratar da "idéia de conexéo

necessaria" (se¢io 14).

Ap6s afirmar que, em funcdo da semelhanga das relagbes de sucessdo €
contigiiidade, ndo se produz nada de novo nos objetos relacionados causalmente, isto
é, ndo se cria assim uma necessidade ou poder ou eficicia nos objetos, "eles ndo tém
influéncia em fungéio de sua similaridade um sobre o outro, ou sobre qualquer objeto
externo" (T: 164) - este resultado é da investigacdo direta, Hume o traduz: "nao h4
impressdo transmitida pelos nossos sentidos, que pudesse dar lugar a (idéia de
necessidade)" (T: 165) - ap6s estabelecer tal resultado, Hume afirma "que necessidade
é algo que existe na mente, ndo nos objetos" (ibidem), € que "ndo nos € possivel formar
a menor idéia dela, considerada como uma qualidade nos corpos” (T: 165-6). Esta
necessidade é compar4vel a necessidade matemética, assim como esta Giltima reside
1'1u11'1 ato do entendimento a primeira reside numa determinacio da mente. E Hume
volta a insistir na identidade do seu opositor, a saber, a metafisica Ha&idond: "A
eficAcia ou energia das causas nfo estd posta nas causas elas mesmas, nem na deidade,
_ nem na concorréncia destes dois principios: mas pertence inteiramente 2 alma, (...)"

(T: 166). O quanto esta afirmagao ¢ carregada retoricamente pode ser percebido se

Capftulo 5. ‘ - ' P4gina 108



lembrarmos que do ponto de vista metodol6gico Hume ndo nega a eficiéncia causal ao
termo "causador" da relacdo causal (Cf. cap.4), portanto, a negagdo de que a eficécia
ou energia das causas esteja nas causas elas mesmas € a negacdo de que metafisicamente
estas causas tenham alguma qualidade "necessariamente". Alternativamente a isto
Hume apresenta sua compreensdo da necessidade: € uma qualidade de percepgoes e
ndo dos objetos (CL.T: 166), ou seja, ndo € uma qualidade de ré e claro que também
nio de dicto. E conjuntamente diagnostica a ilusdo da metafisica tradicional: H4 uma
propensdo da mente de se alargar sobre os objetos externos ¢ conseqiientemente
atribuir a estes objetos qualidades que sdo dela, é devido a esta propensdo da mente
que supomos a necessidade residir nos objetos que consideramos embora nio
possamos fazer qualquer idéia dela que ndo seja como qualidade da mente, das
percepgoes dos objetos e nio deles mesmos (CE.T: 167). Hume constantemente chama
a atengdo para nio ser mal compreendido; ao supor que seu opositor lhe atribuiria uma
nogao psicolégica de necessidade - a necessidade reside unicamente na mente e ndo
nos objetos - ele obviamente est4 negando que esta seja sua posicdo (Cf. loc. cit.), e
aindainsiste que a nogao metafisica de necessidade nos objetos ndo € s6 empiricamente
falsificavel mas antes ininteligivel, n6s ndo entendemos o significado do que dizemos
e ignorantemente confundimos idéias. Se temos alguma idéia de necessidade, como
definitivamente parece que temos, entdo precisa significar algo que ndo seja
"incompativel" com os objetos aos quais a aplicamos, caso contrério estaremos, scguﬁdo
Hume, sendo envolvidos por uma falsa filosofia, que precisamente € o caso "quando
transferimos uma determinagdo do pensamento para os objetos externos, € supomos
qualquer conexio real inteligivel entre eles; esta sendo uma qualidade, que pertence

somente & mente que os considera” (T: 168). E "mente" neste contexto ndo deve ser
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entendido como uma entidade psicolégica, subjetiva, privada, pois "o principio
unificador de nossas percepgOes internas € td3o ininteligivel quanto este entre os
objetos externos, e ndo é conhecido por nés de nenhuma outra maneira senio pela
experiéncia” (T: 169). "Mente" aqui tem esta fntima ligacdo com experiéncia, e,
portanto, deve ser compreendida como intimamente oposta & razdo, entidade
metafisica, cujas determinagbes tém peso ontolégico, € por oposi¢do a uma maneira de
filosofar que se utiliza destas determinagdes que Hume estabelece as determinagoes
da mente, que para ele num sentido renovado s6 podem ser principios certos da razéo

humana.

Mas, Hume parece ndo ter podido se contentar com a caracterizagdo da
necessidade como uma propriedade das percepg¢des dos objetos € nao dos objetos eles
mesmos, ele teve que tentar conectar esta visdo com o esquema fornecido pela teoria
das idéias (Cf. cap.2), a sua busca pela "impressdo” causadora da idéia tinha que
encontrar algum objeto que fosse responsével pela necessidade, como se esta fosse a
finica maneira de uma idéia ter significacdo. Esta idéia é causada por uma impresséo,
ndo dos sentidos é claro, pois nao as h4, mas por uma impresséo provinda da "reflexao”,
por isso uma impressdo interna da mente, um sentimento de determinac¢do, uma

propensao da mente,

Esta caracteristica da necessidadé traz uma série de dificuldades para os estudiosos
de Hume. Wolff (1968) considera algumas destas dificuldades, a saber, a caracteristica
bésica da investigaciio pela impressao da necessidade € a de que trata-se de encontrar

um "conteddo da mente" como referente da idéia correspondente, ora, o resultado
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humeano vai na diregdo de que a necessidade tem a ver com a "atividade da mente"
(C1£.1968: 99-100). Conseqiientemente, inclusive a analogia entre os principios de
associagio e a forga gravitacional ndo é boa, pois que a gravidade atua entre objetos
independentes enquanto que a associagio se daria - enquanto os termos 40 impressoes
internas - na mente, isto € num meio do qual asimpressdes dependem (Cf.1968: 194-5).
Ainda, Wolff acha estranho que Hume fale da transigdo costumeira (é 0 mesmo que
poder e necessidade) como sendo a impressdo e nao como dando lugar 2 impresséo, o
que estaria mais de acordo com a idéia de um contetido da consciéncia (Cf.1968:

111-2)%.

Dificuldades afins sdo apontadas por Kemp Smith (Cf. 1966: 370-88). A
importéncia atribuida ao achado do terceiro elemento nao estd em que ele aumente
nosso conhecimento a respeito dos objetos, estd no fato de apontar para uma
caracteristica das relagdes causais, a saber, que os objetos s3o observados estarem nas
relacoes de contigiiidade e sucessdo. Isto €, o terceiro elemento aponta para o aspecto
de que nés observamos os objetos naquelas relagoes. A dificuldade para Kemp Smith
estd em que a constatacdo da semelhanga ndo pode ser o efeito de um costume
simplesmente, no sentido de ser o efeito da associacdo de idéias, de relagbes naturais,
que valem entre exxsténmas partlcula:es cujas ocorréncias sao acontecimentos
marcaveis temporalmente O costume deve ser o resultado da comparagdo dos
exemplos passados, isto é, o resultado de um procedimemto reflexivo sobre os
exemplos, o resultado de uma relagio filoséfica. A constatagdo da semelhanca teriaum
status diferente de uma descri¢do de exemplos singulares de conexdes causais, ela teria

o status da descri¢do de um tipo, de uma espécie, em relagdo a qual os exemplos sao
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subsumidos e sao obteniveis por comparagio entre si. E 2 objegao de que Hume afirma
categoricamente que a causalidade s6 explicar4 a inferénciase for tomada como relagao
natural e ndo como relagio filoséfica (Cf. T: 94), & esta objecdo Kemp Smith responde
(Cf. 1966: 373) que a estratégia humeana esté assim de acordo com o objetivo de negar
ainferéncia causal o status de uma inferéncia, isto  de um passol6gico. E neste sentido,
acrescenta Kemp Smith, que Hume admite que a impressdo interna, como um
sentimento, nio nos é mais inteligivel do que a a¢io externa dos objetos, mas o esforgo
era o0 de fornecer um referente satisfatério da necessidade, ou seja, tornar a idéia

inteligfvel (Cf. p.111 acima e o cap.2)’.

E em funcio de dificuldades como estas que devemos compreender o apelo de
Hume 2 experiéncia. Se o costume no sentido de mera repetigdo de eventos passados
é que determina a crenga, o que distingue o costume acidental do costume capaz de
dar origem 2 idéia de conexdo necesséria, ou numa outra expressao, o que distingue o
vulgar do s4bio? A resposta de Hume como vimos (pp. 96-7) € que o costume que da
lugar  crenga se baseia na "experiéncia”. Kemp Smith (1966: 383) chama este sentido
de experiéncia de‘"n.orma’tiv.o". Bﬁchdahl sobre esta experiéncia comenta 0 seguinte:
"E sua (de Hume) exigéncia é que qualquer caracteristica justificatéria que nio seja
enraizada na ‘experiéncia’ € uma caracteristica que é simplesmente ociosa - onde por
‘experiéncia’ precisa ser lido o ‘inventério basico’ de Hume das impressoes e idéias, e
a armacdo da consciéncia na qual estes vém a ser experimentados - algo muito mais
complexo e controverso do que a ficil referéncia 2 ‘experiéncia’ a primeira vista parecia
sugerir" (1988: 360-1). A experiéncia aqui deve ser entendida como o conjunto de

atividades humanas, da faculdade da imaginagéom, que s3o responsiveis,
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alternativamente a razdo, pela objetividade do principio da causalidade, pela

concepg¢ado cogente de substancias, etc, ou seja, pelos fundamentos do conhecimento.

Esta experiéncia € fixada por Hume por um sistema duplo: o sistema da memoéria,
que dignifica alguns dos seus itens com; "realidades”; e o sistema da crenca, que
também dignifica alguns dos itens tornando-os "realidades” (Cf. T: 108). Este segundo
sistema, objeto do juizo, no entanto, tem a marca da artificialidade, isto €, est4 além
dos sentidos e da memoria, sendo que é estabelecido via suplementagio de
testemunhos e livros. Ele goza de uma consisténcia que a experiéncia descontinua e
individual nio possui. O mais importante, no entanto, é que a experiéncia humana
identificada como sendo este duplo sistema é que fornece o critério da verdade iltima,
qual seja, o acordo com este sistema. Mas, como entender a necessidade em relagéo a

esta experiéncia?

A necessidade de uma lei empirica, uma generaliza¢do indutiva, ndo se segue
dedutivamente deste duplo sistema, ele ndo é identificado para a partir dele
deduzirmos leis necessariamente verdadeiras, muito menos para utilizarmo-lo como
base indutiva, mas a atribui¢do de necessidade as generelizagbes indutivas, as 1eis

empiricas, € uma resposta racional a este duplo sistema (Cf. Buchdahl, 1988: 371).

Estaé ajustificacdo do conhecimento que néo é transparente racionalmente (como
a logica e a matemética), da probabilidade, que Hume apresenta. Na verdade, a
necessidade ligada as conexdes causais, & uniformidade da natureza, é transferida a

necessidade ligada ao uso destes conceitos fundamentais na experiéncia humana. E
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Hume sente o peso conceitual que uma mudanga deste tipo traz para a sua maneira
referencial de compreender os fundamentos da experiéncia, a saber, através da
pesquisa pela impressaou. Na nota do Appendix a pagina 97 do Treatise, Hume
reconhece uma enorme dificuldade para expressar sua inteng¢do com o conceito de
crenga, ela ndo deixa de sef umé concepgdo, uma idéia, que portanto ndo pode ser
diferente da ﬁoééo em fung¢do da sua natureza, mas ela se diferencia em fung¢io da
maneira de conceber, e esta maneira é que ndo se encaixa muito bém com o esquema
fornecido pela impressao. O que Hume apresenta como sindnimos, € uma questéo de
sentimentos, de for¢a, de vivacidade, de solidez, etc, nao lhe parece muito filoséfico,
ou seja, talvez eles ndo sejam apropriados para sua intengio de distinguir os atos da
mente que nos apresentam realidades e que sdo responséveis pelo nosso conhecimento,
pela propriedade de nossos sentimentos € agdes. O que Hume deseja € destacar as
idéias do juizo das fic¢des da imaginagio, entendida agora num sentido néo técnico

(Cf. nota 10).

Falar da filosofia de Hume em fungdo desta sua compreensdo da necessidade, em
funcdo desta sua transferéncia da necessidade dos objetos para as percepgdes dos
objetos, é 0-que pensamos poder auxiliar-nos na identifica¢ao desta filosofia, mas antes
de fazé-lo - no préximo capitulo - ainda queremos considerar uma dificuldade que se
hiperbolizardna anélise da substancialidade: uma dificuldade que expde a tensao entre
0 naturalismo e o ceticismo como filosofias de Hume (Cf. cap.1), ou que demonstra a
dificuldade de se estabelecer claramente a relagio entre descrever e justificar em

Hume (Cf. nota 6).
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Aqueles sistemas tém a fung¢do principal de distinguir "realidade”, ou seja, eliminar
circunsténcias acidentais, generdlizagoes acidentais, ficcoes da imaginacdo, mas o
segundo deles apela 2 artificialidade de testemunhos, de livros, afinal, do entendimento
que reflete sobre o passado e lhe d4 consisténcia, ora esta fungio do "entendimento"
ndo se adapta bem a uma explicagdo que apelava unicamente as forcas que
comandavam a operagdo da imaginago com idéias. E neste sentido que Hume fala da
influéncia das regras gerais (Cf. T: 146-51), do choque das regras mais gerais e
auténticas com aquelas da imaginagao (Cf. T: 149-50). Mas esta nocéo de regras mais
gerais e auténticas ndo deveria estar presente numa explicacdo que apela para relacoes
naturais e instintos. A reflexdo sobre as circunsténcias, sobre os exemplos passados, €
uma atividade do entendimento, de um ato de juizo, que confere um sentido especial
a imaginacio, na sua subsuncéo a ele, pois ele se opde a um sentido de imaginagéo,
aquele da ficcdo, da inconstﬁncia; etc. Mas, esta concepgao da imaginagdo poe algo a
perder, estareflexividade é dificil de ser equacionada com o atomismo das "idéias", com
o fato para Hume de que todas nossas idéias s@o soltas e separadas, com uma légica
derivada de uma metafisica. Mas, o que permite que a tensdo na filosofia de Hume se
ponha 4 mostra é que aquelas consideragdes sobre o duplo sistema sdo determinadas
por consideragbes metodol6gicas, estas ndo deveriam ter lugar num contexto em que
anatureza e aordem das idéias nao devem ser levadas em conta para o estabelecimento
do que seja a crenca, a necessidade. E neste sentido, que a descri¢do, de como fazemos
indugdes, ndo se relaciona diretamente com a justificagio, isto é, o ceticismo talvez ndo
seja somente uma parte negativa da filosofia de Hume (aquela contra a metafisica
racionalista), talvez o projeto humeano de uma justificacdo naturalista (a que almeja

uma descricdo de como fazemos indugdes) esteja prejudicado pelo contetdo da
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descrigéo, e assim o ceticismo seja algo mais positivo na filosofia de Hume, assim como
que um reconhecimento de que mesmo a justificativa naturalista tem alguma coisa de
inadequada. Esta ¢ a situagdo na nossa concepgao ao final da quarta parte do Livro I
do Treatise. Mas, ela é derivada, acreditamos, em grande parte de uma légica das idéias
da qual Hume ao final veio a suspeitar, em fungdo talvez de que este aspecto era um

dos tnicos que mantinham o revolucionério filésofo escocés preso 2 uma visdo

tradicional.
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Notas:

1. Parece-nos ser esta a posi¢ao de Monteiro, principalmente em 1984b, 1984c e 1984d, e menos
em 1984e. Esta posigédo vai de um Hume cientista stricto sensu, passando por um Hume precursor
de Freud (nisto compartilha algo com Stroud, Cf. 1977: 4), chegando a um Hume naturalista no
sentido da "epistemologia naturalizada" com fortes conotagdes de "epistemologia’ evolucionista".
Parece-nos que h4 problemas com esta leitura de Hume, e teremos que nos haver com ela no que
segue, principalmente na nota 7 abaixo, mais agora gostarfamos de assinalar que a linha geral ou o
aspecto mais fundamental da interpretacdo de Monteiro é a compreensdo de Hume como um
clentista, um psicélogo dos instintos inatos, cuja ciéncia serve para combater a metafisica
racionalista. Quanto & aproximagao com a psicologia freudiana ou a psicanélise gostarfamos de
fazer duas observagoes. Em primeiro lugar, é possivel que o proprio Freud tenha Induzido muitos
leitores em erro a respeito do status da sua atividade quando, como assinala Wollheim (1977: 44)
com bbvio cuidado, identificava sua investigagédo psicolégica tedrica com a exploragao filosdfica,
ao tentar estabelecer uma teoria da mente. Mas, Wollheim lembra bem (ididem) que Freud,
insatisfeito com uma investigacdo emplrica ou experimental ndo esgotava suas preocupacoes
"psicolégicas" notrabalho clinico, mas também se preocupava com o estabelecimento de um quadro
mais geral da mente que Ihe permitisse uma explicacéo mais especffica dos disturbios psiquicos.
Esta empreitada tebrica foi em grande parte motivada em Freud pela tradicdo de pensamento
cientifico no qual foi criado. Isto enseja paralelamente, em segundo lugar, a hip6tese de que Hume
ao estabelecer sua teoriadas paixdes, ao apresentar o funcionamento das paix6es calmas, violentas,
dos sentimentos, etc, ndo estivesse preocupado com uma teoria empirica sobre a mente, mas
estivesse, em fungdo mesmo de uma tradigao cartesiana, tratando de uma série de determinagOes
conceituais, com o minimo de suposigdes empiricas, ou nenhuma. A este respeito é esclarecedor
ver Kenny (1963), que mostrou como filésofos "morais”, Sto Agostinho, Sto Tomas, Descartes, Locke,
Hume, Wittgenstein, tratam dos problemas das paixdes, e consegiientemente da agéo, emogao e
vontade.

2. E precisamente no contexto de uma an4lise como esta que nos referimos anteriormente
(cap.4:79) & identificagdo de uma segunda fungio da conjungéo constante por parte de Buchdahl,
aquela de "fonte genética". E claro que a qualificacéo "genética” tem a intengéo de marcar um nivel
da argumentagéo humeana, mas nao o empfrico, como veremos. Isto pode ser visto também em
Kemp Smith (1966: 371-4), onde conjuntamente & explicagéo da importéncia filostfica da conjuncéo
constante é explicada a inversdo de método.

3. Buchdah! (Cf. 1988: 361-2) identifica a posicdo que subscreve a nog¢ao de "conex&o
necessdria na natureza’ como aristotélica, e ela teria um avatar contemporéneo na "entailment
theory", apresentada e defendida por exemplo por Ewing (Cf. 1984: 151-6), que pretende que a
relacdo de causalidade seja de uma espécie similar ao acarretamento no raciocfnio l6gico, ou seja
que esta relagdo seja de alguma maneira légica. Esta é a avaliagdo de Bennet: Hume é um
necessitarista empfrico (Cf. cap.4:65-6). Para Bennet Hume estaria assumindo aquela viséo
aristotélica do conhecimento cuja caracteristica principal assinalamos vérias vezes: s6 é
conhecimento o que nao tem a possibilidade de ser falso. Ewing, defensor contemporéneo da visao
aristotélica reconhece em Hume o seu maior combatente. Também este choque nos faz concluir
que aquela aproximagio ao conhecimento no comego da terceira parte é filoséfica e além disto
heurfstica, Hume parece assumir a visdo aristotélica, mas ele somente comega sua analise com ela.
Ct. também capftulo 6 abaixo.

4. Muitos autores (Bennet 1972: 272 e ss.; Stroud, 1984: 48 e ss.; Buchdahl, 1988: 367) afirmam
que esta tese é circular, e por isso indcua ou taulbgica ou Insatisfatéria. Bennet e Stroud aventam a
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hipstese de que a possibilidade seja psicolégica. E contra Hume apresentam um argumento retirado
de Kneale (Cf. 1949: 79-80), de que a conceptibilidade psicolégica ndo garante a conceptibilidade
I6gica. Resumidamente, o argumento é o seguinte: a conjectura de Goldbach (todo par é a soma
de dois primos) nunca foi provada falsa ou verdadeira. Pode-se conceber que ela sera provada
verdadeira algum dia, bem como o contrario. No entanto, a conjectura € ou veradeira ou falsa, e se
verdadeira necessariamente verdadeira, e se falsa entdo necessariamente falsa. Mas, se for
concebida como falsa, como necessariamante falsa, e no entanto for verdadeira, entdo esta sendo
concebida um impossibilidade. Se a conjectura for falsa, e for concebida como verdadeira, entéo
novamente est4 se concebendo uma impossibilidade. Assim de qualquer maneira concebe-se (
psicologicamente, isto é, esta conceptibilidade ndo é ndo-contradigdo senao voitamos ao argumento
circutar) uma impossibilidade, o que prova que a conceptibilidade ndo garante a possibilidade.

5. Esta recusa por parte de Hume, incidentaimente, implicaria que a objeg&o usual contra a sua
concepgao de conceptibilidade como critétio da possibilidade, a saber, aquela de Kneale (Cf. n.4
acima), que ao menos pretendia impugnar uma leitura psicolégica do critério, esta objegéo, em
fung&o da recusa que mencionamos, erra o ponto. No caso da matematica, a verdade do teorema
é inconsistente com a possibilidade da falsidade do mesmo. Ora, esta com certeza n&o é a situacao
emtorno da necessidade das generalizagdes indutivas. Isto afasta de Hume a concepgéo aristotélica
do conhecimento em geral, ou, alternativamente, Hume admite que as leis empfricas sejam
conhecimento, e ao mesmo tempo afasta a interpretagéo de que a necessidade (e possibilidade)
ligada a estas leis seja, na suposicéo de que na matemética o seja, logica. "Ao mesmo tempo” acima
se justifica se Aristételes atribuia necessidade l6gica ao comportamento dos objetos fisicos.

6. A relagao entre caracterizar e justificar em Hume, p. ex. a indug&o, ¢ vista como das mais
promissoras por Goodman (Cf. 1983: 59-62), basicamente: caracterizar ¢ justificar. Mas que esta
relacéo entre estas duas atividade humeanas de dificil identificagéo nao seja das mais simples
pode-se ver no seguinte desenvolvimento da abordagem de Goodman. Este autor reconhece (Cf.
1983: 82) uma lnica inadequagao real na abordagem de Hume da indug&o: 0 seu novo enigma da
indugdo mostraria que Hume nao compreendeu as dificuldades com a nogao de "regularidades
passadas”, e que Isto prejudicou sua "descrig&o” da inducéo. Buchdahl (Ct. 1988: 345n1) afirma que
é um equfvoco de Goodman ter pensado que Hume metodologicamente considerava suficiente a
ocorréncia de regularidades. Isto vimos ser um erro (Cf. cap.4:81/85-6,n12), quando consideramos
a possibilidade de inferirmos causas de experimentos isolados. Mas, é claro para nés, assim
pretendemos que o seja, que o nfvel ou estrato no qual a consideracdo de Hume das regularidades
passadas tem a ver com a validade objetiva da indug&o, com o qual hos ocupamos agora, ndoéo
metodolégico (por isso esta nota ndo est4 no cap.4), mas o filoséfico, no qual como veremos a
caracterizagdo de Hume é estabelecida por oposigao a uma caracterizacao da "razao" e no qual terd
de ser examinado o papel da reflexdo, o que por si s6 j4 traz um problema para uma leitura tipo a
de Goodman (unicamente a partir da filosofia da ciéncia). Pensamos que anteriormente a
caracterizagio da indugao est4 o problema do conceito de causa. Por que temos um tal conceito?
Qual é a sua fungio? Como se justifica ter um tal conceito? Se h4 esta separagéo, mesmo que a um
nfvel introdutério como uma heurfstica, entdo aquela relagéo entre caracterizar e justificar néo 6,
como Goodman parece supor, tdo direta. Voltaremos a este ponto.

7. A discussio em torno deste ponto pode ter conseqiiéncias definitivas para o matiz de uma
interpretagao de Hume. Por exemplo, a abordagem de Monteiro, nos textos citados na nota 1, pode
ser identificada através de sua interpretagio deste ponto, que também se presta para a avaliagéo
da abordagem. No entanto, uma caracterizagéo geral preliminar da posicéo de Monteiro pode ser
depreendida da sua temeréria afirmagéo de que Hume nao fazia distingéo entre a ciéncia e sua
filosofia (Cf. 1984b: 29), de que Hume no méximo punha de um lado filosofia e ciéncia e de outro a
superstigio (ibidem), e que, conseqilentemente, a filosofia de Hume era uma ciéncia entre outras
no século XVIII (Cf. 1984b: 30 e ss.). Neste sentido, o trabaltho de Monteiro ao levar ao extremo a
introdugio do método experimental na filosofia "moral" é ode conciliar antes de mais nada a evidente
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frustragdo dos canones indutivos da atividade cientffica de Hume, c&nones que o préprio Hume
prescreveu para as ciéncias em geral. A linha geral € a seguinte. Hume prescreveu cuidadosamente
um conjunto de regras indutivas para as ciéncias e a0 mesmo tempo admitiu uma sofisticagéo
metodol6gica que consiste em permitir hipéteses analbgicas, inferéncias e conjeturas que nao
obedecem as regras indutivas. Esta admiss&o nao é explicita como na formulag&o das regras para
julgar de causas e efeitos, ou como nos varios comentérios metodolégicos por todo o Treatise, mas
ela pode ser inferida do método que Hume utilizou na sua ciéncia da natureza humana, qual seja, o
método hipotético (Cf. 1984b: 53). Nesta visdo, "h4bito" & um termo tebrico, dessemelhante aos
termos te6ricos na fisica, andlogo no entanto a "libido”, "instinto", que entio estaria também para um
mecanismo psicoldgico ou biolégico inobservavel (Cf. 1984b: 44-5) descoberto por analogia, na
verdade seria um instinto indutivo semelhente aos instintos freudianos de prazer e morte, isto é, uma
propens&o inata e nao racional (Cf. 1984b: 48 e 1984c). Vemos uma primeira dificuldade desta
abordagem na suposta caracterizagdo metodolégica da ciéncia humeana.

Segundo Monteiro a tese € dupla, e sua primeira parte € que inferéncias indutivas sdo causadas
pela repetigdo. A dificuldade que vemos estéa na afirmagéo de Monteiro (Cf. 1984b: 33-4) de que esta
causalidade ndo pode se estabelecida indutivamente, pols, embora “repetigdo" corresponda a um
observavel, a conjungdo constante entre as repeticdes e as inferéncias ndo ¢ verificavel (sic). O
argumento de Monteiro assenta sobre uma consideragdo de Passmore (Cf. loc.cit.) de que
“constante" é vago, pois que Hume teria admitido que as vezes um caso é o bastante e que noutras
vezes dois casos ndao o sdo para estabelecer uma generalizagdo causal. Ora, vimos em que
condicOes um caso de constdncia pode ser suficiente para o estabelecimento de generalizagoes
causais (Cf. cap.4:81); portanto, o que nos parece implausfvel & que a consideragao geral sobre as
dificuldades, ou melhor, as facilidades metodol6gicas circunstanciais (generalizagdes a partir de um
exemplar sem d(vida devem dar menos trabalho que de varios) tenham implicagdes sobre uma tese
empfirica particular. Parece-nos que a natureza da tese merece mais consideragdo do que uma
eventual dificuldade metodolégica, que pode ser a seu respeito. Portanto, a conclus&o de Monteiro,
“tudo isto significa que ndo existe uma conjungdo constante observavel entre a inferéncia indutiva,
considerada como efeito, e a repetigao, considerada como sua causa’(1984b: 34), que parece ndo
explicar alguma coisa sobre a natureza da relagéo entre repetigdo e inferéncia indutiva, parece-nos
precipitada. No entanto, sobre a natureza desta relagdo, Monteiro, mais adiante (Cf. 1984b: 46),
estranhamente, embora muito de acordo com uma psicologia empfrica talvez um pouco mais
rarefeita, confere-lhe o status antes negado.

Embora Hume recorra ao "héabito”, quando ele estabelece seu Instinto Indutivo esta
estabelecendo uma propensé&o ou disposigio de segunda ordem: esta é a segunda metade da dupla
tese de Hume (Cf. 1984b: 33). Mas, Hume quando considera o "habito" um mecanismo
“universalmente reconhecido" est4 fazendo mengéo a primeira metade de sua tese, aquela arespeito
dos vérios habitos ou costumes, entre os quais o de inferirmos certas causalidades. E sobre a
natureza deste reconhecimento Monteiro afirma: "O que é universalmente reconhecido € apenas que
a repetigéo leva as pessoas a adquirirem ‘hébitos’, e disto se diz que é ‘um efeito do costume’ ou da
‘forga do habito’ - mas essa é sempre uma repetigdo observdvel, e neste caso falar de costume ou
hébito equivale simplesmente a dar um nome a uma disposigdo. Esta disposigéo foi descoberta por
inferéncia indutiva, a partir de uma conjungéo constante observavel entre repeticdo e a aquisi¢do
destes héabitos. Sabemos que as pessoas adquirem esses habitos por repeticao da mesma maneira
que sabemos, por exemplo, que o aglcar é solivel na 4gua: por observagdo seguida de
generalizagédo indutiva" (1984b: 46).

Mas, 0 que nos parece mais problematico na abordagem de Monteiro é a nog&o de confirmagéo
empfrica das teorias cientfficas. A teoria humeana sobre o instinto indutivo tem "um sélido
fundamento na experiéncia” por oposigdo as invengdes da metafisica tradicional (Cf. 1984b: 51), e
sua confirmagéo empfrica (sic) reside no fato de que a existéncia da causa postulada pela hip6tese
é a melhor explicagéo disponfvel para um determinado fenbmeno. Isto simplesmente ndo nos parece
ser uma sélida confirmagdo empfrica pela boa razdo de que ndo é confirmagdo empfrica alguma,
portanto, ndo ¢ s6 a formulagdo de mais uma hip6tese.
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8. Podemos concordar com o diagnéstico destas dificuldades em Hume, mas elas seréo
interpretadas de uma maneira diferente. Mas, por enquanto, diferentemente de Wolff, esta atividade
da mente n4o é na nossa concepgao uma propensdo inata, no sentido de anterior temporalmente &
experiéncia, propensao anélogaa dos caes de Paviov (Cf. 1988: 104, 125) que éativada por estimulos
fisicos (Cf. n6 acima). Neste sentido achamos estranha a comparagéo que este autor faz das
propensdes inatas de Hume com as categorias de Kant (Cf. 1988: 127), pols a questdo da
anterioridade temporal da categorias é sabidamente recusada por Kant como nio pertinente.

9. Kenny (Cf. 1979: 20-8) vé uma dificuldade similiar na abordagem de Hume das paixdes.
Embora Hume faga uma disting&o entre por exemplo ter a idéia de amor e sentir o amor (Cf. 1979:
20), e reconheca melhor que Descartes as conexdes entre as paixdes e seus objetos (Cf. 1879: 23),
ele ndoconcebe satisfatoriamente a natureza destas conexdes, pois as concebe como contingentes,
o que o faz apresentar uma mistificadora teleologia das paixdes (Cf. 1979: 24) quando afirma que
a conexdo do orguiho e da humildade com seu objeto "é determinada por um instinto original e
natural e é absolutamente impossfvel, a partir da constituicdo primaria da mente, que estas paixdes
devam olhar além do eu (...). Por isso eu ndo pretendo dar qualquer razao, mas conslderar uma tal
dire¢&o peculiar do pensamento como uma qualidade original” (T: 286). Esta contingéncia é amesma
que aquela da relagdo entre os objetos semelhantes que s&o contiguos e sucessivos e a impressao
interna e reflexiva (Cf. T: 169), que aquela da abordagem associacionista, cientffica. Ora, segundo
Kenny & insatisfatério imaginar que deva ser a experiéncia a determinar os objetos das paixdes (sua
intensionalidade), e portanto, o mecanismo associacionista como a descoberta de causas é
extremamente problemético, como pode ver visto, segundoeste autor (Cf. 1979: 26-7), na concepgéo
humeana da relagio das paixdes com o comportamento voluntario: este comportamento é
acompanhado por uma impressao interna indefinfvel chamada "volicdo", mas como podem estas
voligBes ser caracterizadas para causar cursos de acéo especfficos é algo que n&o é explicado muito
bem; seus termos sdo metaféricos (exercemos a paixao na a¢&o, aceitamos ou evitamos o que nos
d4 satisfacio ou insatisfacéo). Ele fala emtermos de assoclagao de idéias ao invés de mecanismos
corporals, e confia constantemente na compreensao comum das palavras de paixdes.

10. Strawson (1980) identifica um uso de imaginagdo em Hume e Kant. Este é entdo comparado
sistematicamente com o "ver como" de Wittgenstein, ou seja, um misto de visdo e pensamento. Este
uso comum de imaginacdo dos autores modemos é rastreado nas suas explicagbes do
“reconhecimento” e da "reidentificagdo”, ou seja, identificagio de tipos e identificagéo de individuos,
respectivamente. E enquanto que em Humea necessidade das operagdes da imaginagéo é creditada
a "principios permanentes, irresistiveis, e universais" (T: 225), em Kant ela é creditada a uma sintese
transcendental, o que em ambos tem a ver com a aplicagio de conceitos de objetos (Cf. p.111-2
acima). Este ponto é esclarecido por Nuyen (Cf. 1990) e Stroud (Cf. 1977: 231), o primeiro autor
insiste, por exemplo, que a abordagem humeana da causalidade ao envolver impressdes de reflexdo
envolve uma impressao complexa, que exige da mente a participagao de outras impressdes e idéias,
ingredientes reunidos por certas regras da imaginag&o. Isto € bem claro na atribuicéo de identidade
aos objetos (Cf. cap.6: 134). Esta situagio nio afasta Kant tanto assim de Hume, como o préprio
Kant afirma nos Prolegdémenos (Cf. 1984b: 9-11). Este erro de Kant é muito bem detectado por
Monteiro (1984e), Stroud (1977: 269n18), principalmente no que concemne ao suposto psicologismo
de Hume, além de Nuyen (op. cit.). Os dois primeiros concluem que contra Kant Hume oferece antes
de Quine uma Epistemologia Naturalizada. Mas, interessante é que Monteiro (Cf. 1984e: 106-7) e
Stroud (Cf. 1977: 222-4) enfraquecem esta caracterizagdo: Hume estaria preocupado com uma
teoria geral da natureza, a teoria humeana da causalidade estaria no interior de um marco conceitual
naturalista, contra a filosofia transcendental kantiana Hume apresentaria uma "metafisica" naturalista,
uma teoria "metaffsica" da natureza (as aspas sdo nossas: AK), o que s6 pode significar o
reconhecimento da inadequagio da identificagio da filosofia de Hume com a radical Epistemologia
Naturalizada.

11. Cf. pp.107-8 acima, onde estabelecemos que a busca da impresséo deve ser entendida em
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fungao do primeiro resultado da andlise, e claro que também- é assim que se deve entender a
alternativa da "experiéncia’. Mas isto nao é tdo tranqiilo para Hume. Buchdahl (Cf. 1988: 375-6)
comenta um outro indicio de que Hume sente a impropriedade de pesquisar pela impress&o, pois
mesmo quando a encontramos ela ndo serve, e nao serve por motivos que nao siao contingentes
(ndo é esta a impressdo que passa ao leitor depois de analisada a via direta da pesquisa da
impressao, Cf. T: 165, citada acima p.109): as forcas experienciadas, 0 nisus animal, ndo fornecem
o elo necessarlo para ligar causa e efeito, pois mesmo neste caso ndo sabemos a priori 0 que se
segue ao exercicio da forga, s6 podemos sabé-lo por experiéncia (Cf. E: 61n1). Nem isto é possivel
a partir de um ato da voligéo, isto é, uma agdo voluntéria, pois nao percebemos nenhuma conexdo
entre o ato da voligdo e o movimento corporal (Cf. Ap: 632-3). A solugdo segundo Hume é a
experiéncia, ora, nao a de uma impressdo particular emplfrica. E sumamente interessante o
comentério de Buchdahl (Cf. 1988: 376n2) de que na busca da impressao (da justificacao) a l6gica
de"impressio” evite a solugdo almejada: o que caracteriza uma circularidade, indelével caracteristica
de doutrinas filoséficas, tanto negativas quanto positivas.
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6. Substancialidade e Filosofia

A quarta parte do Livro I do Treatise conduz Hume, na anélise do conhecimento
humano, ao patamar das "teorias" filos6ficas. As trés primeiras partes tratavam mais do
instrumental analitico e de problemas tépicos do conhecimento, isto €, de alguns
conhecimentos. Estas partes jé indicam qual é a teoria da experiéncia, num sentido
global, de Hume, esta que se encontra na quarta e tiltima parte do Livro teérico ou

sobre o0 entendimento.

E na quarta parte que Hume pela primeira vez d4 atengéo ao tema do ceticismo,
é nela que Hume pela primeira vez contrasta sua filosofia com o ceticismo radical € o
dogmatismo. Até entao, poder-se-ia pensar que ele de fato havia se aproximado muito
da doutrina cética. Na terceira parte os resultados foram uma redugdo dréstica do que
pode ser "conhecimento”, bem como a demonstragio de que o uso do conceito da
"causalidade" ndo é racional. No entanto, é na quarta parte que Hume terd
oportunidade de esclarecer melhor como estes resultados negativos se relacionam com
0 que até entdo parecia unicamente corroboré-los, a saber, as relacdes causais que
estabelecemos tém o status de "crenga". Ou seja, o fato de se tratar de "crencga’, o fato

das relagbes causais terem como base o "hébito", parecia no Livro III unicamente
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corroborar o resultado cético em relacdo a tentativa racionalista de justificar a
causalidade. E na quarta parte que Hume poder4 esclarecer o que significa em todas
as suas conseqiiéncias se tratar de uma "crenga". E af que Hume dir4 que se trata de

uma crenga "natural”.

Hume estabelecerda um naturalismo que contrasta com os vérios sistemas
filos6ficos a propésito das vérias questoes da parte que nos interessa agora: a respeito
das possibilidades da facﬁldade da razdo no seu domifnio de exceléncia (a légica e a
matemadtica); a respeito da substancialidade do mundo exterior; a respeito da
substancialidade da alma (com o corolério sobre da identidade pessoal: no qual nos
concentraremos no final do capitulo); e a natureza da ﬁloéoﬁa, da sua filosofia.
Podemos ver ja no inicio como Hume pretende estabelecer este contraste. Na se¢do
primeira Hume afirma (Cf. T: 187) que o ceticismo radical e o dogmatismo sdo da
mesma. espécie, embora contrdrios em suas operacgoes e tendéncias. Enquanto o
dogmatismo tenta justificar o dominio e os poderes da razio, o ceticismo radical tenta
provar que ; razdo é "falaciosa e imbecil", ambos sob a hipétese da forga da
argumentacéo racional. Neste contexto, ambos supoem o que é realmente crucial para

Hume, estabelecer as fungoes e, conseqiientemente, os limites da razio.

Podemos dizer que este € o objetivo maior de Hume e a pesquisa em torno deste
problema € a pesquisa sobre a justificabilidade radical: até onde podemos justificar
nosso conhecimento, nossa crenga, os componentes fundamentais da atividade
cognitiva humana. Veremos isto logo a seguir. Por enquanto, cabe observar que a

estratégia humeana pode por vezes nos confundir: o elogio ao ceticismo parece
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definitivo, racionalmente ele € inobjet4vel. Mas, € justamente o significado deste
advérbio que est4 sob discussio. E sobre os resultados finais, a maneira como Hume
comeca (com o elogio do ceticismo) e a estratégia argumentativo-expositiva (o
ceticismo é a inica filosofia) sdo indicativos: os limites estabelecidos a razdo constituem
uma reforma da razdo. Mas, a agudeza filos6fica de Hume € das mais penetrantes:
Humeé teme o assalto da "razio" metafisica tradicional, teme isto que pode ser chamado
de uma dialética natural da razdo. Para previnir esta ameaga constante seu elogio ao
ceticismo infiltra sua reforma da razio. Este cuidado excessivo poe em risco areforma.
Esta é a tensdo entre ceticismo e naturalismo em Hume . Ao cabo, no entanto, o fato
de existir uma tensio deste tipo é indicativo do quanto Hume levou a sério a reforma

que sabia estar perpetrando

Sobre a reforma da razdo teremos um primeiro resultado no exame desta
faculdade, na sua operacdo mais fundamental: a justificacdo Gltima. Sobre a agudeza
de Hume , sua percepc¢io da dialética natural inevitdvel, teremos, ja neste exame, o
reconhecimento retérico de que o ceticismo radical € correto, mas, depois,
conseqiienteménte a defesa de um sistema vulgar a respeito da substéncia (isto est4
conforme ao ceticismo: a filosofia racionalista é indefensével; e estd conforme ao
naturalismo: no podemos deixar de acreditar nos objetos)l. Sobre a tensao na filosofia
humeana teremos a sua avaliacdo do caminho percorrido na secéo "Conclusao deste
Livro", embora j4 se tenham indicios deste problema anteriormente.

A razdo exposta ao ataque cético na primeira se¢do da quarta parte € a faculd;ide,

segundo a compreensio de Hume, que atua nas ciéncias demonstrativas. E afaculdade

e
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IR
que lida com regras na medida em que est4o em jogo relagdes de idéias que dependem

da prépria concepgdo das idéias. A razdo que est4 em jogo é a que atua na légica e na
matematica.

No entanto, o ataque cético se d4 mediante um argumento que nio est4 limitado
a razdo no que diz respeito ao seu contetido assim apresentado; ele se d4 mediante o
argumento de que, sejam as regras quais forem - nesta secio, "certas e infaliveis" (e
Hume est4 se referindo ao méximo da certeza, ao que por direito merece o nome de
"conhecimento": 416gica e A matemética) -, € sempre possivel que as sua aplica¢des néo
séjam certas e infaliveis. Neste sentido, o ataque cético € & aplicacdo das regras a partir
da certeza absoluta das mesmas, em outras palavras, néo estéo em jogo os contetidos

16gicos ou mateméticos.

Fica claro que o foco da anélise € a tarefa "fundacional” dos "novos julgamentos";
pois Hume fala de novos julgamentos controlando "raciocinios" (Cf.: T: 180). O que
estd sendo questionado € a justificacio da atividade da razio: o problema filoséfico da
“inferéncia". Por exemplo, a descoberta de uma nova prova matemética pode requerer
paraasua avalia¢do a consideragdo dos "principios” nela utilizados (ﬁeste €aso, axiomas,
teoremas, regras de inferéncia); mas no que toca 2 divida cética ndo é suficiente que
a prova seja revista vérias vezes € que obtenha a aprovacio universal dos doutos,
emboraisto sejaimportante namedida em que importa num aumento da probabilidade
da correcdo das inferéncias nelas processadas. Mas, o que isto mostra € a fragilidade
das inferéncias processadas. A situagio € a mesma na incredulidade dos comerciantes

frente a célculos com niimeros muito grandes e o conseqiiente recurso a técnicas
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artificiais de calcular.

Esta situagio é devida ao ceticismo em relagdo a aplicagdo das regras e €
extremamente grave; para percebé-lo basta que atentemos para a generalidade da
ddvida que produz. As inferéncias matemaéticas estdo sob suspeita; podemos, entéo,
desconfiar também das inferéncias pelas quais estabelecemos esta suspeita. Assim, a
ddvida a respeito da nossa capacidade vai ao infinito quanto mais refletirmos sobre a

falibilidade de nossa razao.

Portanto, o "conhecimento”, ante a consideracéo da falibilidade da razdo, degenera
em probabilidade. E quanto mais tentarmos corrigir, ou aumentar, esta probabilidade
pormeio de novos julgamentos, mais a probabilidade jnicial tende azero. Este caminho
é percorrido pelo ceticismo radical: o fim do caminho (o zero) € uma "total extingéo

da crenga e da evidéncia” (T: 183)%

Na verdade o que importa a respeito desta situagdo € que os raciocinios que nos
conduziram até ela estdo perfeitamente em ordem para Hume: as "regras da légica
requerem” este resultado (Cf.: T: 183), ele se impde por uma reflexdo intensa e
cuidadosa, é o caminho mais correto que podemos seguir. Esta é entdo a avaliagdo
humeana do ceticismo radical: em suma ele é correto, a conclusdo a que conduz é

racional. Portanto, do ponto de vista estritamente racional, a Ginica possibilidade é o

‘ .
\ [y

ceticismo radicgl. f . ]

i 7

t A en -

Mas, entdo, por que ndo chegamos a este ceticismo radical? Por que ndo
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CUMprimos seu percurso?

Porque a natureza da reflexdo que o move - aquela reflexao continua em torno da
falibilidade das inferéncias da razéo - € contréria ao que de fato nos move: os nossos

sentimentos.

Este esfor¢co de pensamento (cético) perturba a operagéo de nossos
sentimentos, dos quais nossa creng¢a depende (T: 185).

A natureza da reflexio € tal que torna a agio da mente forgada e ndo natural, as
idéias se tornam fracas e obscuras, ela diminui a influéncia da imaginacéo, impede que
a mente alcance seus objetos (Cf.: T: 185)3. E por ter esta natureza que o ceticismo
radical nao tem a influéncia que seus defensores pensavam que deveria ter. Estaparece
ser a constatagdo de um fato a respeito da filosofia: a filosofia racional ndo tem
influéncia. Trata-se pois de um fato que est4 envolto por uma espécie de necessidade:
"A natureza, por uma absoluta e incontrol4vel necessidade nos obrigou a julgar, assim
como a respirar e sentir" (T: 183). Este aspecto da concep¢do humeana € aquele

conhecido como o seu "naturalismo".

Podemos, entio, verificar a radicalidade da reforma humeana pelas consideragoes

que faz a respeito desta situacdo no final da primeira se¢éo.

O ceticismo radical € racionalmente correto, isto é, sua posi¢do em relacido ao

dogmatismo é inobjet4vel: ele & a conseqiiéncia correta dos princfpios mesmos do
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dogmatismo. E o uso da razio que mostra que a razio é necessariamente "falaciosa e
imbecil". No entanto, o que € uma necessidade racional ndo tem lugar de fato: a razio,
fora do ceticismo radical, ndo tem lugar. A natureza quebra ainfluéncia dos argumentos
céticos, evitando a destrui¢do da "razdo humana", esta que possibilita a argumentacéo

ordinéria, as determinagbes da vida com 4

Esta situagio € avaliada por Hume da seguinte maneira A corre¢do da
argumentagio cética radical significa que a razdo, concebida como faculdade de
determinagio a priori dos principios tltimos, € falaciosa e imbecil. E esta concepgio
que esté presente no dogmatismo. A razao assim entendida nfo €, portanto, soberana
sequer no dominio que supostamente era o seu: o dos princfpios tltimos da experiéncia.
Ela ndo consegue satisfazer as exigéncias que a si mesma se impdem. A conseqiiéncia
disto € que a investigacéo destes principios ndo terd mais o controle da razdo naquela
concep¢do. As determinagbes da natureza sao irrecuséveis e isto impde o
reconhecimento de um novo papel para a razdo, que se relaciona com o ceticismo

radical da seguinte maneira.

Minha Inteng@o ao expor tdo cuidadosamente os argumentos desta
seita fantastica é somente tornar o leitor sensfvel & verdade de minha
hip6tese, que todos os nossos raciocinios concernentes a causas e
efeitos (e Hume poderia ter adicionado: e concernentes & substincia)
séo mais propriamente um ato da parte sensitiva do que da parte
cogitativa da nossa natureza (T: 183).

A hipétese humeana diz respeito, entdo, a como € possivel que mesmo apos 0s

resultados do ceticismo radical ainda retenhamos um certo grau de crenga, suficiente
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para nosso propdésito tanto na filosofia como na vida comum (Cf.: T: 185)5. Vejamos
como esta parte sensitiva de nossa natureza responde a questdo crucial da

substancialidade.

A segunda sec¢do da parte 4 se chama "Do Ceticismo em Relac¢do aos Sentidos”.
Nela a investigagdo continua tendo como questio central o exame das tnicas
justificagoes aceitédveis, a intuigdo e a relagdo de idéias. A especificidade deste exame
se d4 em torno da justificacdo para a crenca nos objetos exteriores, na substancialidade
dos objetos, o que para Hume envolve entre outras coisas examinar a certeza da
intuicdo (o que € certo em relagdo aos sentidos), o papel da razio nos sistemas
filoséficos e, principalmente, examinar o resultado do ceticismo. A razdo nesta se¢io
¢ atacada na forma do sistema filoséfico da explicacdo da "exterioridade", na forma do

racionalismo cartesiano.

O ceticismo mina as justificagoes que temos para certas crengas: no caso da
existéncia dos corpos o ceticismo afinal triunfa, nio h4 justificacdo racional possivel.

Esta antecipacéo ¢é apresentada na forma de um paradoxo em torno do ceticismo.

O cético ainda continua a raciocinar e acreditar, mesmo quando afirma
que n&o pode defender sua razio com a razio: e pela mesma regra
precisa se sujeitar ao principio da existéncia dos corpos, embora néo
possa pretender através de qualisquer argumentos da filosofia sustentar
sua veracidade (T: 187).

Neste sentido, o ceticismo se apresenta como o resultado de uma investigagdo
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sobre a "justificagdo” e traz em si a possibilidade de que o objeto da investigagdo néo
tenha justificacdo mas tenha realidade (Cf. T: 187). Este aspecto do ceticismo leva
Hume diretamente a perguntar pelas "causas" da crenca. No entanto, para que nao se
tome a investigacdo como fisiol6gica, basta que atentemos para o fato de que se trata
de uma investigag¢éo em torno dos "principios da natureza humana" que interferem na
crenga em questdo (Cf. T: 188). Se mostram relevantes, por exemplo, "reflexdes" a
respeito da "diferenca especifica entre nossas percepgoes e os objetos”, qual seja, que

esta diferenca € absurda (Cf. T: 188, e Hume remete a T: 66-8)6.

A posigio do problema € a seguinte: como se "produz" a idéia de uma existéncia

continuada e distinta?

Este problema supde desde o inicio uma atividade que é incompativel com a
atividade dos sentidos, "é uma contradigdo em termos" (T: 188). A atividade dos
sentidos se reduz a apreensdo pura e simples da percep¢ao, "eles ndo nos transmitem
nada sendo uma percepgao singular e nunca nos ddo a menor intimidade com qualquer
coisa além" (T: 189). Esta apreensdo se reveste da seguranca da consciéncia: as
impressGes aparecem a consciéncia em suas "cores verdadeiras” (Cf. T: 189). A sugestao
de que h4 algum erro na apreensdo dos sentidos se deve as relacdes e 2 situacdo da
sensacdo e ndo a sua natureza. Portanto, nao hé ficgdo possivel enquanto nos movermos
estritamente ao nfvel da sensibilidade. Desta forma, a solugdo do problema depende

de uma inferéncia, que como tal s6 pode depender da razio ou da imaginagéo.

Uma percepgéo particular néio pode nunca produzir a idéia de uma
dupla existéncia, senéo por meio de uma inferéncia, ou da raz&o ou da
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imaginagcdo. Quando a mente olha para além do que aparece
imediatamente, suas conclusbes ndo podem nunca ser atribuidas aos
sentidos; e ela certamente olha além quando de uma percep¢éo singular
infere a dupla existéncia e supde as relagdes de semelhanca e causagéo
entre elas (T: 189).

Quanto 2 razio ela é simplesmente inoperante. Em primeiro lugar, o que para o
senso comum tem existéncia distinta e continuada, para os fil6sofos - os representantes
darazio - ndo passa de percepg¢oes interrompidas e dependentes da mente (Cf. T:193)
As tentativas feitas pelos filésofos para conciliar estas diferencas ndo t¢ém nenhuma
influénciasobre o senso comum; ndo podem, portanto, ser a base da crenga ém questao.
Em segundo lugar, ao nivel do senso comum, ou seja, ao nivel da identidade da
percepgdo e do objeto é impossivel formar algum argumento racional em termos de
causa e efeito (Hume chama a razdo aqui de entendimento), que seria a {inica maneira
de nos informarmos a respeito de questdes de fato. Ou seja, como € ao nivel do senso
comum que a crenga estd presente ¢ impossivel que queiramos fazé-la depender da
causalidade, pois esta implica uma distin¢do que o senso comum néo faz, a saber, entre

percepcdes e objetos.

A andlise da atividade da imaginacdo parte da afirmacdo de que todas as
impressdes sdo internas e pereciveis (Cf. T: 194) e que a crenga de que haja objetos
continuos e independentes tem de surgir de alguma qualidade extraordindria destas
impressoes, para que assim possamos distinguir entre objetos de fato independentes e
dependentes. As opgGes pela involuntariedade e pela forga e violéncia superiores séo

recusadas na base da consideracio de que nossas paixdes: dores e prazeres também
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tém estas caracteristicas e no entanto ndo supdem a existéncia independente. Mas, as
coisas sdo diferentes com a sugestdo da "constancia". Todos os objetos que se supdem
terem existéncia externa ndo parecem mudar em funcdo da interrupgdo da sua
percep¢do. E mais, quando parece que mudam, entao mudam "coerentemente", que é

a segunda das caracteristicas sob exame. Mas, em que elas se baseiam?

Nossa experiéncia passada é dotada de uma coeréncia fantéstica. Carteiros nos
entregam cartas que sabemos serem de amigos que estdo muito longe sem que, no
entanto, questionemos os elos que tiveram que ser preenchidos para isto acontecer.
Ou seja, a cada momento fazemos suposigoes a respeito da continuidade da existéncia
dos objetos, sem o que nio poderfamos tornar nossa experiéncia passada e presente
consistente consigo mesma. Estas suposi¢oes sdo inferéncias causais, mas, como Hume
assinala, ndo sao do tipo que deriva de nossas experiéncias passadas. Pois, por maior
que seja a uniformidade verificada entre as nossas percepgdes, ela nunca seria
suficiente para dar conta da uniformidade que atribuimos ao mundo real e durével.
Assim, o costume de vermos freqiientemente unidos objetos de nossa experiéncia
passada ndo € suficiente para a atribuicdo de uma constincia perfeita entre os objetos.
Se fosse, terfamos, segundo Hume, adquirido um hébito de algo com o qual nao

podemos nos habituar. Algo mais deve estar em jogo.

Este algo mais diz respeito a como se produz a crenga no mundo exterior a partir
de associagOes de impressoes, de idéias e - o que € realmente distintivo - de impressoes
de reflexdo ou secunddrias. Na apresentacio destas associacbes Hume tem a

oportunidade de abordar sistematicamente os resultados das investigagoes

Capftulo 6. Pégina 132



precedentes sobre a sensibilidade e a razdo. Ele expor4 novamente os limites dos
sentidos, bem como as tentativas filos6ficas (metafisicas, racionalistas) para a solug¢ao
do problema. Mas, o que é fundamental, é a sua avaliag¢do filos6fica da maquinaria da
associagdo (Hume chama de sistema vulgar o resultado do funcionamento de tal

maquinaria), ou seja, asua op¢ao pelo naturalismo. A descri¢do naturalista € a seguinte.

Quando nos acostumamos a observar uma constincia em certas
impressbes e achamos que a percepcéo do sol ou do oceano, por
exemplo, retorna a nés, depois de uma auséncia ou aniquilacéo, com as
mesmas partes e na mesma ordem da primeira aparicdo, nio somos
capazes de considerar estas percepgbes interrompidas como diferentes
(o que elas realmente s30); mas, ao contrério, consideramo-las como
individualmente a mesma, de acordo com suas semelhancas. Mas, como
esta interrupgéo da sua existéncia € contréria a sua identidade perfeita
e nos faz considerar a primeira impresséo como aniquilada e a segunda
como criada, como nova, encontramo-nos de certo modo em apuros e
envolvidos numa espécie de contradigéo. A fim de nos livrarmos desta

‘ dificuldade n6s distarcamos tanto quanto possivel a interrupgéo, ou, a0
contrério, a removemos inteiramente, supondo que estas perpecgbes
interrompidas s&o conectadas por uma existéncia real, da qual somos
insensiveis. Esta suposicéo, ou idéia da existéncia continuada, recebe
forca e vivacidade da memoéria destas impressbes separadas e daquela
propens&o que elas nos dio a supor que $#0 a mesma; e, de acordo com
o raciocinio precedente, a esséncia da crenga consiste na forca e
vivacidade da concepgéo (T: 199).

Hume comenta quatro pontos que julga serem os fundamentais para o seu sistema
(Cf. T: 199-210). Deste coment4rio 0 que nos parece mais importante s30 0s motivos
que conduzem Hume ao afastamento do sistema filos6fico ou racionalista e ao

naturalismo.

H4 vérias passagens neste processo de produgdo que, avaliados filosoficamente,
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/
isto é, racionalmente, sdo ficcionais, imaginativos. A identidade que conferimos as
percepgdes invariéveis e ininterruptas s6 é possivel mediante uma suposi¢io que ndo
pode ser atribuida aos sentidos, a saber, a de que a percepgio participa das mudancas
dos objetos coexistentes quando a ela aplicamos a idéia da passagem do tempo. A
identidade que conferimos as percepgdes s6 € possivel pela aptiddo da imaginagéo para
conceber como idéntico 0 que é semelhante. Neste caso das percepg¢des interrompidas,
a associagdo se d4 entre disposi¢oes semelhantes; a disposi¢io de conceber as
percepgoes continuas como idénticas é confundida com a disposi¢ao de conceber as
perecepgdes descontinuas como contfnuas: assim passamos da descontinuidade 2
identidade. Em fun¢go da crenga nesta identidade é que adquirimos uma propensao
posterior a unir estas percepg¢des numa existéncia insensivel, isto €, distjnta e
independente. Nao € dificil, posteriormente, acreditar nesta existéncia continua e
independente quando nossas concep¢des forem reforgadas pela memoria, pela forga e

vivacidade das percepgOes constantes e coerentes.

Mas, Hume, como fil6sofo, ndo pode deixar de reconhecer que a atribuicao de
existéncia independente a percepgdes sensiveis € contréria a nossa experiéncia mais
estabelecida, a saber, aquela que nos mostra que nossas percep¢oes sao, ao contrario,
dependentes: uma pressdo nos olhos imediatamente torna os objetos duplos, as
distdncias distorcem os tamanhos e as figuras. Em fungdo destas experiéncias
dever-se-ia entdo reconhecer a ilusdo da crenga ordinaria nos objetos externos; e assim
parece ndo haver alternativa sendo admitir o sistema filos6fico, o que distingue
percepgbes e objetos. Mas este para Hume € mais problemético ainda, ele no fundo

depende do sistema vulgar.
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Deste impasse vem nos salvar o naturalismo. O que acontece é que a mente é
obriéada pela natureza a acreditar na existéncia dos corpos. E uma crenga natural, ndo
racional; ndo se baseia em nenhuma intuicio ou evidéncia, ela opera através da
imaginagdo, por meio de ficgdes. Se pretendemos colocar esta doutrina como uma
"teoria" ou "filosofia" no sentido tradicional, o cético radical a refutara logo, pois é uma
ficc@o. O que parece ser inevitdvel para filosofia tradicional, e d4 sentido & sugestao
filos6fica da dupla existéncia, é que ndo duvidamos nem um instante da existéncia
continua e independente dos corpos. A natureza ndo nos deixou opg¢ao neste campo.

A pergunta pela causa nos mostrou que ela € ficticia, mas real. O que significa isto?

Hume pretende estar explicando a responsabilidade que atribui a parte sensitiva
de nossamente em desfavor da cognitiva. A demonstragio da crenga como injustificada
racionalmente, mas real, tem como avaliaco ao nivel da pesquisa pelos "principios da
natureza humana" que a razio ndo dé conta do que pretendia; ela supde justificados
seus direitos mas nio consegue dar conta da crenga no mundo exterior. Esta € devida
anatureza, aos seus processos de associacio, ou seja, aos N0ssos processos comuns de

identificacéo de objetos.

Mas, que estasituaco ndo satifaz Hume totalmente pode ser visto no seu desafogo
ap0s a apresentacdo dos dois sistemas (Cf. T :218). A fé nos sentidos, na imaginacéo,
nio é suficiente para constrnir um sistema racional; e este & precisamente o caso do
sistema vulgar. A filosofia, a metafisica, no entanto, estd num estado ainda mais

paradoxal: nega e estabelece o sistema vulgar. Hume como "fil6sofo", como filésofo
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"cético", s6 pode pensar que esta acometido de uma doenga, inevitével que surge
naturalmente de uma reflexdo profunda e intensa, para qual os tinicos remédios sdo a

falta de cuidado e a desatengio, nos quais entdo deve-se confiar.

Esta insatisfacdo serd exacerbada no final da investigagdo. Mas, agora, podemos
ver como, no decorrer da investigacdo, Hume conduz o problema 2 exacerbagio: no
decorrer da investiga¢do do niicleo do "sistema filos6fico", 0 qual Hume apresenta no

seu desenvolvimento histérico. Mas, nesta trajetéria o que nos parece ficar bem claro

€ o combate a metaffsica, portanto, a uma maneira de justificar, agora na quarta parte,

asubstancialidade. A conceptibilidade volta a ser importante e nos parece que fica mais

clara uma pesquisa filos6fica sobre os fundamentos .da experiéncia. Mas,

estrategicamente, contra a maneira metafisica de conceber estes fundamentos Hume

volta o poder do ceticismo. y

A argumentagdo cética de Hume se volta primeiramente contra o que ele chamou
de "filosofia antiga", sendo esta representada pelos "peripatéticos" (Cf. T: 221). As
solugbes desta filosofia - a introdugdo de "substincias®, "formas substinciais",
"acidentes", "qualidade$ ocultas” - s@o avaliadas por Hume e consideradas ao final
incompreensiveis e quiméricas (Cf. T: 221-2). Na medida em que é uma verdade para
Hume que "qualquer qualidade, sendo uma coisa distinta da outra, pode ser concebida
como existindo separadamente e pode existir separadamente” (T: 221), a idéia de um
sujeito de ineréncia, de uma substincia desconhececida se torna quimérica e
ininteligivel, pois estas idéias sao introduzidas onde Hume ndo vé problema algum e,

principalmente, para apresentar uma ontologia que Hume ndo acredita justificada,
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pois, "as qualidades podem ser concebidas existindo separadamente e podem existir
q P P P

separadamente” (T: 221).

Esta proposta filos6fica dos peripatéticos pode ser apresentada também na forma
de um estégio na ascen¢ao que vai de um grau mais baixo para um mais alto de "razio
. conhecimento” (Cf. T: 222 e ss.). Podemos inferir do contexto que a filosofia
peripatética é umafalsa filosofia, incompreensivel até, mas que é derivada de principios

naturais. A ascensdo é a seguinte.

O homem vulgar imagina perceber uma conexao entre os objetos que encontra
constantemente unidos. O fil6sofo abstrai deste costume, compara as idéias e percebe
a falsidade, descobrindo afinal que ndo h4 conexdo conhecida entre os objetos. A
verdade incontestada por todo o Treatise também conduz o filos6fo racionalista (o
falso) até esta concluséo, pois todo objeto diferente é distinto e separado. No entanto,

"o fil6sofo dé o passo que justificativa a atribuicao de falsidade a sua filosofia; ele busca
uma conexao (aforga, a agéncia) na matéria, ou causas (que ndo estio entre as conexoes

perceptiveis das qualidades sensfveis, entre as relagdes da matéria). A falsidade destes J

-

¥

fil6sofos estd emndoreconhecerem a corregao do cetisismo, de que € a mente a origem
da idéia de poder e agéncia (Cf. T: 223). Estes fil6sofos se deixam levar por 1;;na
INCLINACAO, a de atribuir aos objetos externos o que se observa em si mesmo, eles
acham em todo lugar as idéias que nos sado mais fntimas (Cf. T: 224). Na verdade, esta
inclinagéo € o resultado de uma pretensao da reflexio racional: as palavras filos6ficas
"faculdade", "qualidade oculta’, é suposto, t€ém um significado oculto que pode, na
medida em que deve ser justificado, ser descoberto por REFLEXAO. S6 que esta
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maneira de encarar o problema é erronea. Segundo Hume, a prépia cunhagem destes
termos s6 se justifica pela "trangiiilidade” que se eles oferecem 2 mente filoséfica,
comparével neste sentido  trangiiilidade do vulgo que, no entanto, a alcanga através
da estupidez. O verdadeiro fil6sofo se trangiiiliza através de um ceticismo moderado_
(Cf.T: 224), que é o reconhecimento do naturalismo, isto é, do sem-sentido da filosofia

racionalista e da inevitabilidade de certas crengas.

A verdadeira filosofia compartilha do que é o préprio do sistema vulgar: os seus
sentimentos a respeito destas questdes. Isto, portanto, e aparece o cuidado de Hume,
nao significa que a posicao vulgar seja a correta, no sentido estrito da palavra, mas que
afilosofia racionalista é um sem-sentido, que do ponto de vistaleigo merece ser tratado
com indoléncia e indiferenca. O ceticismo moderado, &, portanto, o reconhecimento
do sem-sentido das respostas filoséficas dos peripatéticos ao problema da

substancialidade.

O aperfeicoamento proposto pela "filosofia moderna" é também examinado por
Hume. Uma parte de suas teses Hume aprova, a outra ndo. As qualidades secundarias
s&o impressdes na mente, que quando sdo diferentes a respeito de um mesmo objeto
néo permitem a concluséo de que hd uma qualidade, semelhante 2 impressio na mente,
existente no objeto. Hume recusa as qualidades primérias como as tinicas reais a
atestarem a realidade independente dos objetos. O resultado da an4lise da proposigio
das qualidades primérias € antecipado por Hume quando ele afirma (Cf. T: 228) qie
tal sistema ndo explica de fato as operagdes dos objetos externos; que, ao invés, os

aniquila e nos reduz ao mais extravagante ceticismo a seu respeito. Para Hume, se as
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qualidades secundérias sio somente percep¢bes na mente, nada hd que possamos
conceber como possuindo existéncia real, continnada e independente, nem mesmo

movimento, extensao e solidez (Cf. T: 228), pois eles dependem daquelas.

O movimento supde um corpo em movimento, que por sua vez nao passa de
extensdo e solidez. Se a cor - qualidade secundéria - ndo € real, entdo a extenséo -
qualidade priméria - também néo €é; pois Hume provou (parte 2) que a extensao €
composta por partes indivisiveis e simples (sem "extensao", para que néo se argumente
em circulo: que portanto ndo sdo idéias de extensdo), que precisam ser concebidas
como coloridas ou sélidas. Quanto 2 solidez, ela supde a idéia de "corpos”, que €
excluida pela Filosofia Moderna ao excluir cor, som, cheiro, etc. A conclusdo humeana
é que esta filosofia nio fornece uma idéia satisfat6ria de solidez e conseqiientemente

de matéria (Cf. T: 229).

A conclusdo humeana no final da sec¢do 4 (Cf. T: 231) € que se tomarmos 0 ponto
de vista dos raciocinios causais nao hé alternativa sendo afirmar que cor, som, sabor,
etc, ndo tém existéncia continuada, isto €, afirmar que ndo hé nada no universo que
tenha tal forma de existéncia. Mas, esta conclusao € diametralmente oposta & concluséo’
da se¢io 2, a saber, que acreditamos "inevitavelmente" na continuidade e
independéncia dos objetos, que entdo se impde contra este uso da causalidade. O
embarago estd em que também ¢é "inevitdvel" que julguemos a partir da relagéo causal

. .. . - ] . ’
entre os objetos. Ou seja, sdo duas crengas "naturais” que nos impulsionam e que na

questio presente se opdem. Veremos o resultado desta oposi¢do a seguir.
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Até esta oposigdo, entretanto, também se pode chegar através das consideragoes
de Hume sobre a filosofoa, condensadas na se¢do 7 da quarta parte do livro sobre o
entendimento. Nesta se¢do, das mais draméticas de Hume, podemos encontrar as

formulagbes mais fortes sobre o ceticismo e o naturalismo.

O tom dramético da se¢do se deve 2 estratégia de apresentar o desenvolvimento
da avaliagio te6rico-histérica da filosofia como o desenvolvimento da proépria filosofia

humeana, bem como ao resultado "desesperadamente” negativo em relagio a toda

filosofia (Cf. T: 264).

Mas, a desilusdo de Hume é de fato com a metafisica tradicional, com os sistemas
vigentes até ento, com a concepgio da razio, da justificagdo, que sdo pressupostas na
metafisica, 16gica, matemaética e teologia de seu tempo. A tGinica maneira de frear a
melancolia causada pela desilusdo é abandonar-se 2 certeza de uma forte propensao,
a de considerar os objetos da maneira como aparecem comumente. £ advogar um
naturalismo que néo é racionalista mas pratico, ligado 2 préatica comum dos homéﬁs,
tanto na sua vida comum como nas experiéncias bem estabelecidas. Mas, isto ndo é tio

tranqiiilo assim.

Os objetos aparecem comumente regulados por dois "principios” (Cf. T: 265), a
saber, pela experiéncia, que nos instrui sobre as vérias conjuncdes dos objetos no
passado, e pelo hébito, que nos determina a esperar as mesmas conjungdes no futuro.

Estes principios € que determinam a apari¢sio comum dos objetos.
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Quando aproximamos a quest3o filosoficamente - questionando as causas
fundamentais - vemos que, segundo Hume, o que esté por trés desta determinagéo nio
€ sendo a operagdo natural da imaginagio. Portanto, é inevitdvel que nos sintamos
desapontados filosoficamente quando aprendemos que "conexao", "liga¢ao”, "energia"
estdo em nos € ndo sdo sendo a determinacdo da mente, adquirida por costume, de
passar de um objeto a seu acompanhante usual. Este resultado mina toda e qualquer
esperanga de satisfagdo com a filosofia enquanto investiga¢io dos principios 1iltimos,
pois a atribui¢io destas operagbes 2 imaginagio, & mente, implica ipso facto o
reconhecimento de que a tentativa de conhecer os principios tiltimos e operantes como
algo residente nos objetos externos € contraditéria ou sem sentido (Cf. T: 267).

\ V ; <

Avaliar esta situa¢do como ilusio da imaginag¢do é para Hume colocar-se ao nivel
filos6fico e reconhecer o erro da pretensao justificacionista da razio. Dar vazao a esta
pretensao € noutros termos um uso patolégico da imaginagdo, um devaneio filoséfico,
um excesso, um voo fantéstico. Pois, quando nos movemos ao nivel da vida comum nio
somos sensfveis ao fato de que se trata, filosoficamente falando, de uma ilusdo
irremedidvel, pensamos que conhecemos, por exemplo, 0 que une causa e efeito e ndo

pensamos se sdo os principios tltimos dos.filésofos.

A questao que se imp6e neste estagio € saber até que ponto devemos acreditar nas
ilusoes filos6ficas. A adog¢do do ponto de vista comum, do ponto de vista critico dos
excessos, € por si s6 suficiente para nos impermeabilizar contra os perigos dos véos,
das contradigdes e sem-sentidos, quando nos movemos neste campo dos "raciocinios

refinados".
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A situag¢do de Hume neste contexto € a seguinte. Ele nio pode recusar que seus

argumentos para refutar os argumentos metafisicos, "refinados", sdo eles préprios

refinados. Mas, por outro lado, a aceitagio de argumentos s6 por serem refinados

conduz as contradigbes que inerem as pretengdes da razdo na investigagdo dos

principios tiltimos. A reflexiio em torno da condigao da reflexdo filoséfica imposta pela

anélise do Treatise é pouco comum e dificil.

Eu posso somente observar o que é feito normaimente: que raramente
ou nunca se pensa nesta dificuldade; e que mesmo onde ela foi alguma
vez apresentada & mente, foi rapidamente esquecida e n&o deixou nada,
a ndo ser uma pequena impressio. Reflexdes muito refinadas tém pouca
ou nenhuma influéncia sobre nés e contudo afirmamos, e ndo podemos
estabelecé-lo como uma regra, que elas néo devem ter qualquer
influéncia, o que implica uma contradigéo manisfesta (T: 268).

Esta situagdo se resolve com a determinagio precisa do papel da filosofia, nas

palavras do préprio Hume:

Capitulo 6.

Se devo ser um tolo, como todos aqueles que raciocinam ou acreditam
haver algo de certo, minhas tolices devem ao menos ser naturais e
agradéveis. Quando luto contra minha inclinagéo, devo ter uma boa
razdo para minha resisténcia, e n&o serei mais levado a errar por
temerosas angustias e tempetuosas travessias, como ful até agora. Estes
sé0 os sentimentos do meu spleen e indoléncia; e de fato devo confessar
que a filosofia ndo tem nada a opor-lthes e esperar uma vitéria mais da
volta de uma disposi¢&o grave e bem-humorada, do que da forgca da
razéo e da convicgdo. Em todos os incldentes da vida devemos preservar
nosso ceticismo. Se acreditamos que o fogo aquece, ou que a égua
refresca, é somente porque nos custa demais pensar de outra maneira.
Assim, se somos fil6sofos, deve ser somente segundo principios céticos
e a partir de uma inclinag&o que sentimos a considerar as coisas desta
maneira. Onde a razio é viva e se mistura com alguma propens&o
devemos concordar com ela. Onde n&o o é ndo pode nunca ter qualquer
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direito a exercer influéncia sobre nés (T: 270).

Na verdade, a preservagdo da filosofia nestes termos traz, segundo Hume, todos
os beneficios que se pode esperar do emprego de tempo na pesquisa sobre os principios
de decisdo na mais diversas matérias. Nestes termos a filosofia ndo é mais do que o
"auxflio" na escolha dos nossos "guias" (Cf. T: 270-1) e é em todos os sentidos preferivel
as supersticoes de todos os tipos. Neste sentido, a filosofia cléssica € antes ridicula do
que perigosa, ou seja, quem se deixa perturbar pelo excesso da filosofia €, no seu modo
de vida, nos seus devaneios, mais ridiculo do que perigoso. A filosofia verdadeira deve
nos propiciar sentimentos moderados, deve ao menos tentar satisfazer a prética € as
experiéncias comuns, deve ser satisfatéria 2 mente humana e resistir assim ao teste do

exame mais critico (Cf. T: 272).

Que se trata para Hume de uma espécie de demarcagio de terreno para a filosofia
pode ser visto nas afirmag6es de que aos fil6sofos, aos fundadores de sistemas, portanto,
de sistemas filos6ficos, ele deseja acrescentar "uma porgdo desta bruta mistura
mundana (as questes mundanas, os objetos dos sentidos), como ingrediente do qual
eles normalmente estio muito em falta e que iria servir para temperar aquelas
particulas impetuosas das quais sdo compostos" (T: 272). Pois € af que se pode esperar
encontrar de fato, e é isso que Hume quer mostar, a seguranca e convicgdo (Cf. T: 273),
que como cabe ao cético ndo é dogmética ou ndo-revisavel (CL. T: 274). Mas, proceder
a esta demarcagiio ndo é sendo um trabalho negativo, € s6 isto que a filosofia pode

almejar: ser critica da filosofia e do dogmatismo. Néo se deve pensar que possa
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interferir "praticamente” como "guia’, trata-se, no méximo, de um teste negativo de

guias.

Haviamos identificado acima (p.140) uma oposi¢io entre duas crengas
fundamentais, entre a crenca causal e a crenga na substancialidade. Esta situagdo é
embaragosa porque esta oposicao se d4 ao nivel de uma descrigio naturalisra de como
nossa imagina¢do opera para formar suas convic¢oes, por exemplo, a respeito da
independéncia e continuidade dos objetos. Na p4gina 267 (T) Hume afirma que até "as
propriedades mais estabelecidas da imaginacdo" podem ser perigosas, 0 que no deixa
qualquer evidéncia para proposicdes tanto filos6ficas como da vida comum (Cf. T: 267).
Era esta consideracao que levava Hume a reconhecer que até a sua filosofia tinha a
desagradével propriedade de ser refinada. Isto parece conduzir a uma opinido que nio
adere absolutamente a nenhuma opinido, nem mesmo quanto 3 naturalidade das
crengas causais e nas substéncias. Isto parece implicar que mesmo o ceticismo mitigado
(elogiado ao final da quarta parte, como vimos acima: pp.1434) é um pouco radical
demais. Esta volta & vida ordinéria e para as paixoes comuns parece deixar muito pouco
de positivo para a ciéncia e para a filosofia humeana, aquela que levou a efeito uma

revolugéo filoséfica da justificacio.

Nossa tese é que Hume reconheceu uma debilidade no seu naturalismo (embora
também nos pareca por vezes que Hume se ativesse éum ceticismo ndo muito mitigado,
ou seja, mais que filos6fico, mais que em relagdo 3 metafisica tradicional). Seu afd de
reformar a razdo o conduziu a um naturalismo demasiado simples, ao qual Hume se

viuimpossibilitado de dar uma feigio aceitavel. E isto que vemos no descompasso entre
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o reconhecimento de que metodologicamente a reflexdo é importante e a recusa de
qualquer "reflexdo" na descri¢do naturalista do que estd envolvido em ter crencas
causais e em substéncias. E 0 que vemos também na retomada de Hume do t6pico da-
identidade pessoal; e também na sempre negada pressdo que a sua légica subjacente,
ligada a sua nova filosofia, lhe faz no tratamento das questdes fundamentais da
experiéncia. Temos aimpressao que Hume temia que ao reconhecer anovalégica poria;
a perder sua tese filos6fica, sua reforma: o naturalismo; e, para eviti-lo, tratou de
reforcar o ceticismo, mas isto lhe prejudicou a caracteriza¢do do naturalismo, ou a

descri¢do naturalista de vérias crengas fundamentais dos homens. Nossa opinido é que

nio precisava temé-lo. Vejamos o caso mais explicito deste temor.

Eu tinha entretido algumas esperangas, de que embora nossa teoria do
mundo intelectual pudesse ser muito deficiente, ela estaria livre das
contradicbes e absurdos, que parecem acompanhar toda explicacgéo,
que arazio humana pode dar do mundo material. Mas, ap6s uma reviséo
mais cuidadosa da se¢éo concernente & identidade pessoal, eu me achei
envolvido num tal labirinto que, eu preciso confessar, ndo sei nem como
corrigir minhas opinides anteriores, nem como torné- las consistentes.
Se isto nédo for uma boa raz&o ‘geral’ para o ceticismo, é a0 menos uma
razao suficiente (se eu néio estivesse ja bastante suprido) para eu entreter
uma desconfianga e modéstia em todas as minhas decisdes (Ap: 633).

Se pensarmos que uma filosofia deve explicar por que as coisas sdo como parecem
ser, isto é, explicar a complexidade dos fendmenos, entédo o que € exigido de Hume,
por exemplo, € wma teoria filos6fica que explique entre outras coisas como € possivel
que nds nos pensemos como seres pensantes individuais com identidade através das

mudangas.
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Em Hume, a questao da identidade pessoal, "dos principios, que unem nossas
percepgoes sucessivas em nosso pensamento ou consciéncia" (Ap: 636), é de extrema
importancia, capaz de autorizar uma severa critica 2 sua filosofia, embora ele esteja "j4
abundantemente suprido" (sic). N6s veremos que a situagdo embaragosa, para a qual
seus princfpios o conduziram no tépico da identidade pessoal, pode reforgar a suspeita
sobre uma de suas assungOes mais basicas, a saber, seu tratamento das percepdes como
existéncias distintas, isto &, a tese fundamental de sua teoria das idéias. Como Hume
nao considerou esta possibilidade explicitamente, ele tenta minimizar suas provaveis
repercussoes apelando para a posigdo cética: a confusio, as inconsisténcias sdo somente
indicagbes "para entreter uma desconfianga e modéstia". Hume considera que nio teve
problemas "graves" com sua explicagao cética da causalidade, nem com sua explicagio
dos objetos exteriores, mas em relagdo a "identidade pessoal" as coisas parecem ser
bem diferentes. Néo € fécil dizer quais s@o as razoes da insatisfacio de Hume com a
solugéo deste problema, mas como mencionamos, pode ser em relacio as assungoes

mais bésicas de sua abordagem, aguelas Que tém a ver com a sua teoria das idéias .

Hume propoe expor suas diividas apresentando duas posi¢des antagdnicas sobre
sua explica¢do da identidade pessoal (Cf. Ap: 633 e ss.). Ele resume com perfeigio os
argumentos utilizados na secao 6 da parte 4, do Treatise ("Da Identidade Pessoal")
-"aqueles que me induziram a negar as estritas e proprias identidade e simplicidade de
um eu ou ser pensante” (Ap: 633). Em segundé lugar, ele vé& o problema para a sua
posigdo e indica onde ele se encontra, "mas todas as minhas esperangas se desvanecem,

quando eu chego a explicar os principios, que unem nossas sucessivas percepgdes no
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nosso pensamento ou consciéncia" (Ap: 635-6).

Para comegar, ¢ um fato para Hume que nés nao temos nenhuma impressao

simples do eu ou de uma substéncia, o que por si s6 parece ser suficiente para suportar

sua conclusdo.

Toda idéia é derivada de impressbes precedentes; e n6s n&o temos
nenhuma impresséo do eu ou substidncia como algo simples e
individual. Nés n&o temos, portanto, nenhuma idéia deles naquele
sentido (Ap: 633).Mas, o eu ou a pessoa nio é Impresséo alguma, mas
aquilo em relagdo ao que nossas varias impressdes e idéias s&o
supostas terem uma referéncia. Se alguma impressao d4 lugar a idéia
do eu, esta impressdo precisa continuar a mesma invariavelmente,
através de todo o curso de nossas vidas; pois o eu é suposto existir desta
maneira. Mas néo hé impresséo constante e invariavel.(...) Ndo pode ser,
portanto, de nenhuma destas impressdes, ou de qualquer outra, que a
idéia do eu é derivada , e conseqiientemente n&o h4 tal idéia (T: 251-2).

Por outro lado, dando atengio a percepgdo que temos, Hume parece estar seguro:

precisamente sobre o0 aspecto mais fundamental de sua teoria filos6fica da experiéncia.

Todas estas (nossas percepgbes particulares ) sio diferentes,
distinguiveis e separdveis umas das outras, e podem ser consideradas
separadamente, e podem existir separadamente, e ndo tém necessidade
de nada para suportar suas existéncias (T: 252).

No Appendix nés também encontramos este principio, que de uma certa maneira

determina uma relagéo biunivoca entre pensamento e realidade.

Tudo o que é distinto é distinguivel; e tudo o que é distinguivel é
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separavel pelo pensamento ou imaginagdo. Todas as percepgbes sdo
distintas. Elas séo, portanto, distinguiveis e separéveis, e podem ser
concebidas como separadamente existentes e podem existir
separadamente, sem qualquer contradigéo ou absurdo (Ap: 634, o grifo
€ nosso: AK).

Hauma outra formulagdo deste deste principio, na medida em que se prioriza uma

dire¢do da relago: do objeto para a percepgao.

Todas as Idéias s&o tomadas de percepgbes precedentes. Nossas
idéias de objetos, portanto, s&o derivadas desta fonte.
Conseqiientemente nenhuma proposicdo pode ser inteligivel ou
consistente com relagéo aos objetos, que néo é assim com relacéo as
percepcdes. Mas, ¢ inteligivel e consistente dizer, que objetos existem
distintos e independentes, sem nenhuma substéncia simples comum ou
sujeito de ineréncia. Esta proposic&o, portanto, ndo pode nunca ser
absurda com relacéo as percepgées (Cf. Ap: 634).

Que ¢ inteligivel ou consistente dizer isto sobre os objetos foi estabelecido numa

segdo precedente, aquela sobre a filosofia antiga (Cf. T: 219-29 e p.137 acima). Na

andlise daidentidade pessoal a separabilidade das percepgdes é suposta e os resultados

de Hume sobre a "substancia" sdo postos para funcionar.

Na base de dois principios, um sobre a origem de nossas idéias e outro sobre a

separabilidade das percepcdes, Hume deriva sua tese sobre o que pode ser a mente e

sobre a possibilidade de sua identidade.

Capftulo 6.

(...) Eu me atreveria a afirmar do resto da humanidade, que eles néo
sfio nada sendio um feixe ou colegéo de diferentes percepcbes que
sucedem umas as outras com uma rapidez inconcebivel e estdo num
fluxo e movimento perpétuos. Nossos othos nio podem se mover em
suas Orbitas sem variar nossas percepgdes. Nosso pensamento é ainda
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mais variével ¢o nzsa visdo e todos 0s nossos sentidos e
facuidades contribi. para esta mudancga; ndo ha um Gnico poder da
alma que permanece inalteravelmente 0 mesmo, talvez por um
momento. A mente é uma espécie de teatro, onde varias percepgbes
fazem sucessivamente suas apari¢bes; passam, repassam, deslizam
adiante e misturam-se numa variedade infinita de posturas e situacbes.
Néo hé propriamente ‘simplicidade’ nela num momento, nem
‘identidade’ em diferentes; seja qual for a propensdo natural que
tenhamos para imaginar esta simplicidade e identidade. A comparag#o
do teatro néo nos deve confundir. S8o somente percepgdes sucessivas
que constituem a mente, ndo temos a nogéo mais distante do lugar, onde
estas cenas s&o representadas, nem dos materias, dos quais sdo
compostos (T: 252-3).

Quando dirijo minha reflex&o sobre mim mesmo, eu nunca percebo este
eu sem alguma ou muitas percepgdes; nem posso perceber qualquer
coisa sendo as percepgoes (Ap: 634).

Neste ponto, tendo estabelecido sua tese sobre a mente em conformidade com os

principios do seu sistema, Hume comeca a explicar como a crenga de que somos

continuamente idénticos a n6s mesmos € possivel, mas ele logo descobre que o que

estd em jogo ndo é somente a crenga na nossa identidade, mas também na de outros

seres humanos, de animais e inclusive de objetos em geral, 0 que corrobora a

radicalidade das suspeitas sobre a identidade pessoal. De acordo com sua explicacdo

tais crencas sdo todas devidas 2 operagio da imaginacdo na base de certas relagoes de

idéias, de modo que passamos da observagdo de percepgdes relacionadas 2 atribuicio

de identidade numérica aquelas percepgoes (Cf. T: 253-62).

Capftulo 6.

A identidade depende da relag&o de idéias e estas relagSes produzem
identidade por meio de uma transicéo suave que ocasionam. Mas, como
as relagdes, e a suavidade da transigio_podem diminuir & graus
insensivels, n6s n&o temos qualquer padréo apropriado, pelo qual
possamos decidir qualquer disputa concernente ao tempo, quando_ elas
adquirem ou perdem o direito ao nome de identidade. Todas as disputas
concernentes & identidade de objetos conexos séo meramente verbais,
exceto na medida em que a relagéo de partes dé lugar a alguma ficgéo
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ou principio imaginério de unido, (...) (T: 262).

A reconstrugdo humeana deste argumentos no 4ppendix (p.635) inclui a indicagdo
acima mencionada da fonte da maior dificuldade: a explicagdo da consciéncia, ou "o

pensamento ou percep¢ao reflexivos”,

Se todas as nossas percepgoes sdo existéncias distintas, separadas, n6s precisamos
de alguma conexao entre elas a fim de termos um todo. Entretanto, e aqui surge a teoria
do "feixe", hd a determinag¢io do pensamento de passar de um objeto para outro, de
acordo com as vérias explicagdes dos principios de associagdo entre idéias (com excegéo
doprincipio de contigiiidade, que Hume sustentanio ter nenhum papel a desempenhar

neste caso, Cf. T: 260). Assim seria o pensamento que constréi a identidade da mente.

A dificuldade para Hume, a sua explicagdo de nossas idéias de seres pensantes, de
eus, de consciéncias empfricas, é em suas préprias palavras nada mais do que a

dispercdo das "percepgoes particulares".

Tendo assim dispersado todas as nossas percepgdes particulares,
quando procedi a explicar o principio de conex#o, que as une e nos faz
atribuir-thes uma identidade e simplicidade reais; sou sensivel, que
minha explicagéo é muito defeituosa, (...) (Ap: 635).

E neste ponto que Hume reconhece que sua explicagdo da identidade pessoal

através dos principios de associagdo - identidade, como todas as outras crencas naturais
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sendo iluséria - dispersou "todas nossas percepcoes particulares’. Mas, ‘antes que
vejamos o que este desapontamento pode significar, até mesmo para reconhecer sua
cogéncia, é importante esclarecer qual era o objetivo de Hume, no que consistia sua
vitéria cética antes do reconhecimento da dificuldade maior: seu combate 3 metafisica

racionalista.

O que Hume tinha alcangado era uma radical dissolu¢do da determinagdo
cartesiana da alma como uma substincia inextensa , apreensivel através da

introspecgdo. Porque tendo se posto a perseguir esta entidade,

cuja esséncia ou natureza consiste somente em pensar e que, a fim de
existir, ndo precisa de lugar, nem depende de qualquer coisa material
(Descartes, 1951: 62),

Hume reconhece que est4 perseguindo uma quimeira:

De minha parte, quando entro mais intimamente no que eu chamo meu
"eu", sempre tropeco em alguma percepcéo particular de calor ou frio,
luz ou sombra, amor ou 6dio, dor ou prazer. Eu nunca consigo capturar
meu "eu" em qualquer momento sem uma percep¢io e nunca consigo
observar qualquer coisa sendo a percepgio (T: 252).

Se suprimirmos todas nossas percepcdes (como faz o sono profundo
temporiariamente e a morte definitivamente), de modo que se torne impossivel pensar,
sentir, amar, ou odiar, "eu deveria estar completamente aniquilado, nem concebo o que

mais é requerido para me tornar um perfeita nio-entidade" (T: 252)
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Contra a pretensdo racionalista da introspecgéo Hume expoe sua "incapacidade".

Se qualquer um, sob uma reflexio séria e n&o preconceituosa, pensa
que tem uma nogéo diferente de "si mesmo", eu preciso confessar que
néo posso raciocinar com ele por muito tempo. Tudo que posso
conceder-the é que tanto ele pode estar certo quanto eu e que n6s somos
essencialmente diferentes neste particular (...). Mas, pondo de lado
alguns metafisicos deste tipo, eu me atreveria a afirmar do resto da
humanidade que eles néo séo nada sen&o um feixe ou colecio de
percepgées diferentes, (...) (T: 252).

Neste ponto Hume apresenta sua metéafora, acima citada, da mente como um
teatro. Mas, embora seja certo que como personagens, nossas percepgdes "passam,
repassam, deslizam adiante, e misturam-se uma variedade de posturas e situagdes" (T:
253), o essencial a respeito deste drama é que ele nio ocorre em lugar algum. O teatro
da mente ndo tem palco, ele é somente cena, sem cendrio, ele somente tem
personagens, mas ndo sabemos de que materiais eles, nem suas vestes, sdo feitos. Este

poderia ser um ponto no qual os problemas comegam.

Mas, a comparagio com o teatro pode ser de fato somente uma metéfora e parece
ser com respeito a solugéo positiva do problema da identidade pessoal - através de
associacionismo - que Hume reconhece o que ele concebe como sua dificuldade maior:

a explicacfio da consciéncia. Agora podemos voltar ao desapontamento de Hume,

Mas o que pode haver de tao especial a repeito da consciéncia que traz problemas

para a estratégia geral de Hume. Ele considera suas explicacoes da crenca na eficiéncia
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causal e na realidade exterior satisfatorias (a0 menos, nao admite explicitamente uma
dificuldade, embora em relacdo a crencga também tenha suas reservas, como vimos no
cap.5). Mas, por outro lado, h4 a indicagao explicita de Hume de que o problema é com
dois de seus principios, "viz, que todas nossas percepgdes sdo existéncias distintas, €
que a mente nunca percebe qualquer conexdo real entre existéncias distintas" (Ap:
636). A solugio, de acordo com Hume, seria ou que nossas percepgdes inerissem em
algo simples e individual, ou que a mente percebesse alguma conexdo real entre elas.
Acima n6s consideramos o espirito da se¢@o 6 ("Da Identidade Pessoal") e vimos que
era cético, contra o cartesianismo, contra a substéincia, precisamente a pensante. No
Appendix, onde as diﬁculdades sdo reconheeidas, ndo hd nenhuma indicagdo de que se
deva abandonar o resultado cético, portanto, ndo parece razoével supor, dados os
resultados da anédlise da causalidade e exterioridade, que Hume iria abandonar o
resultado anticartesiano do tratamento da identidade pessoal. Portanto, a passagem
sobre a possivel "solucdo" racionalista deve ser entendida como irénica. Ainda mais
que os priﬁcipios em questdo s6 podem ser considerados com relacdo ao problema da

mente descobrir alguma conexdo real entre nossas percepgéess.

No espirito cético, que dominava o tratamento da identidade pessoal, o
procedimento de Hume nio podia ser diferente: a identidade da mente néo é meno;
iluséria do que aquela dos objetos externos. N6s acreditamos nelas na medida em que
tomamos séries interrompidas de percepgoes como séries ininterrompidas das mesmas.
De acordo com Strawson (Cf. 1968: 170), a analogia que fundamenta a extensdo do

tratamento humeano da identidade do objetos para a identidade da consciéncia €

defeituosa; falando a verdade, ha uma falta total de analogia. Por outro lado, Stroud
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(1977: 136 e ss.) poe a "solugdo" humeana para funcionar e mostra que ela nio explica
0 que € o verdadeiro coragdo do problema: o fato de nossas percepgdes serem nossas

ou a distingao entre os feixes que somos.

Para Strawson (Cf.loc. cit.), no caso dos objetos exteriores, a explicagio da
identidade parece satisfat6ria, na medida em que, para explicar por que acreditamos
que algumas percepgdes sdo percepgdes de um mesmo corpo, Hume apela para a
suposi¢do de um mecanismo que tem um campo de percepgdes para trabalthar sobre,
do qual seleciona entdo as apropriadas para a produgio da ilusao da identidade. Mas,
no caso da identidade pessoal, as percepcdes sobre as quais 0 mecanismo humeano
(causalidade e semelhanga) é suposto trabalhar nio podem ser selecionadas para o
propésito de se ficcionar a identidade. Neste caso, a operagdo natural ndo pode excluir
nenhuma percepcdo do conjunto das percepgdes que forma o eu. O mecanismo
humeano € neste caso inftil, porque o problema para o qual ele deveria dar uma
resposta ndao € senao o problema fitil de oferecer "critérios de identidade da pessoa a
serem aplicados no campo da experiéncia interna para determinar se uma experiéncia

corrente € ou ndo a sua prépria” (ibidem).

A dificuldade de Hume pode ser expressa, de acordo com Stroud (Cf. 1977: 129 ¢
ss.), através das questoes: o que é que espera um B, dado um A e uma conjungio
constante entre As e Bs? o0 que € que ficciona uma experiéncia continuada com o
objetivo de garantir a identidade dos objetos? A resposta de Hume, de acordo com as
solugOes para os problemas da causalidade e exterioridade, é: uma série ou feixe de

percepgdes. Mas, no caso daidentidade pessoal, esta resposta nio é suficiente, ela nao
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responde a dificuldade de explicar a natureza do eu, dificuldade que podemos ver se

introduzirmos "eu" no texto de Hume, que normalmente esta na terceira pessoa.

A identidade que eu atribuo a mim mesmo, é somente uma identidade
ficticia (...) (T: 259).

(...)Identidade(...) é meramente uma qualidade, que eu atribuo as
minhas diferentes percepgbes, por causa da uni&o de suas idéias na
imaginagéo, quando eu reflito sobre elas (T: 260).

Arespostade Hume néo € suficiente por que - supondo que somos diferentes feixes
de percepgoes, na verdade, cada um de nés € um destes feixes - nés nao podemos dizer
que tudo o que é o caso, quando eu acredito que p € o caso, € que uma idéia vivaz ou
crenca de que p € 0 caso ocorre em algum feixe. E necessério que a crenca de que p é
0 caso ocorra em um feixe particular, o feixe que sou eu. Este € o problema de Hume,
a saber, oferecer uma explica¢io da identidade de mentes particulares ou consciéncias
empfricas. Este ponto precisa ser considerado com cuidado, segundo Stroud (Cf. 1977:
132-3). A dificuldade de Hume néo seria a de que ele ndo ofereceu critérios suficientes
para a identificacdo de mentes ou consciéncias individuais - que na visdo de Strawson
precisam necessariamente assegurar que minhas experiéncias sdo minhas - Hume néo
ofereceria anilises (condicbes para a aplicagio de certos termos que, uma vez
satisfeitas, logicamente poderiam implicar que estamos na presenca de uma pessoa;
Stroud explica a situagio no caso da causalidade, em suma, ele ndo vé€ problemas com
o funcionamento dos principios naturais). Portanto para Stroud, nao existem conexoes
que valham num conjunto de percepgdes fazendo que pensemos que um tal conjunto

é uma pessoa, ha somente as operagdes de alguns principios que tém tal resultado. O
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mecanismo concebido por Hume como uma explicagio da ficgao daidentidade pessoal
nao € considerado fitil. Ele funciona: o problema pareceria residir em algum outro
lugar, pareceria que precisa haver algo com as percepgdes sobre as quais este
mecanismo trabalha. O problema pareceria dever residir numa tese filos6fica,

sintomaticamente uma sobre a natureza das "percepgoes" (Cf. Stroud, 1977: 138-9).

Segundo este autor (Cf. op. cit.: 135-7), no caso da causalidade, nés acreditamos
na eficiéncia causal na medida em que estamos expostos, que observamos, a certos
fatos, a conjunc¢io constante de objetos, a apari¢do de um objetb, a crenga na aparicao
de outro, e assim, na eficiéncia causal entre eles. Portanto, pareceria que é somente
necesséria a exposi¢ao a certos fatos, aqueles apropriados para por em funcionamento
os principios de associagdo entre idéias, para entdo se acreditar na eficiéncia causal. A
suposi¢do naturalfstica de Hume seria a de que tudo isto acontece no compasso da
experiéncia de uma pessoa, sem ser necessario que a pessoa tenha previamente a esta
experiéncia qualquer idéia de si mesmo como uma pessoa idéntica. Mas, Stroud se
interroga (Cf. op. cit.: 136), no caso da consciéncia ou auto-consciéncia o que acontece?
Nao ¢ justamente este fato - que os "dados" sobre os quais nés contruimos nossas
crengas sdo nossas percepcdes - que precisa ser explicado? Nédo € este o problema
fundamental para qualquer um que deseja explicar como nés adquirimos a idéia de
identidade pessoal dos "dados" sobre os quais os principios de associa¢do trabalham?
As regularidades se apresentam, elas ddo a partida para a operagdo dos principios de
associagdo, mas as regularidades - se Hume deseja fazer justica & complexidade dos
fen6menos, as coisas como elas parecem ser, isto é, que somos muitas pessoas,

consciéncias, que acreditam nas suas identidades pessoais - precisam ser regularidades
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para alguém (pessoas, consciéncias) a fim de que este "alguém" possa acreditar na sua
propria identidade. As percepgdes passadas (nossas) que dao lugar a crenga na nossa
identidade através da meméria (semelhanga na explicagio de Hume) nio sio todas as
percepgoes que existem. Por que acreditamos que algumas percepgdes particulares
(nossas) sdo o campo de visdo de um pensamento reflexivo particular (o nosso)? que
s&0 as tinicas a formar uma mente ou consciéncia? Portanto, parece ser uma condigdo
necesséria para o funcionamento da explicagio associacionista (no caso da identidade
pessoal, mas também no caso da causalidade e exterioridade) uma restricdo das
percepgoes ao Ambito daquelas que pertencem a uma pessoa que se pensa a si mesma
como idéntica através dos tempos. Por que as percepgdes se apresentam a si mesmas,
quando consideradas reflexivamente, como conjuntos individuais de feixes separados
uns dos outros? por que a visdo reflexiva das percepgdes niao abrange todas as
percepgoes que hé, ao invés de estar restringida a um subconjunto delas? por que
acontece isto se as percepgdes sao existéncias distintas e podem existir
independentemenmte? se todas as percepgdes se apresentam a si mesmas para a mente
sem conexdes entre elas? se, equivale a dizer, uma das assungbes fundamentais da

teoria das idéias é verdadeira?

A causa alegada por Hume para o seu lamento € ter dispersado todas as nossas
percepgoes, ele vé isto como um problema por causa de sua incapacidade de tornar
aqueles dois principios consistentes ou de abandonar um deles: que nossas percepgdes
sdo existéncias distintas e que a mente nunca percebe nenhuma conexdo entre
percepgoes. A dificuldade ndo € entretanto tornar estes dois principios, supostamente

diferentes, consitentes, porque eles s&o na verdade dois lados de uma mesma moeda,
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um numa linguagem mais l6gica e outro numa mais epistemolégica: o que ambos tém
em comum € que se pronunciam sobre a natureza das percepgoes. Neste sentido eles
permitem que identifiquemos o modelo de explicagéo da natureza humana ¢om o qual
Hume comecgou sua investigagdo. Resumidamente, ele considera todos os atos mentais
ou eventos como presengas na mente de certos objetos chamados percepgoes, entre
todas estas percepgdes ndo existem quaisquer relagdes ou conexdes, um fato que
parecia fundamental para a explicacio de todos os fenémenos mentais mais complexos:
crengas na causalidade e na exterioridade por exemplo. Este modelo privilegia o item
que estd mente: nada € percebido sendo o que est4 na mente que percebe (Cf.:Kemp
Smith, 1966:.40). Talvez seja sobre a concepgio de "percepgdes” deste modelo que
Hume est4 tendo dividas. E certo que ele nunca considerou explicitamente a
possibilidade de abandonar a teoria das idéias, mas poderia haver outra alternativa se
elando explica um dos fatos mais fundamentais - de que existem relagoes internas entre
nossas percepgoes atuais que sdo memorias de percepgdes anteriores - para qualquer
explicacio da experiéncia? A explicacio déste aspecto parece requerer, de acordo com
o desapontamento de Hume, um modelo que ndo contenha somente idéias como itens
bésicos, isto €, cpias, mas também operagdes do tipo "eu penso que ...". Itens, estes
Gltimos, que permitem uma explicagdo satisfatéria da consciéncia empirica, da
identidade pessoal, ou, a0 menos, que permitam o comego de uma explicagio
satisfat6ria, j4 que poder-se-ia duvidar que seja possivel dar alguma explicagdo da
identidade pessoal sem apelo a corpos ou a exterioridade. Mas, de qualquer maneira,
a teoria das idéias nao pode permitir estas operag()esg, pelo menos enquanto contiver
como suposto fundamental a separalidade das percepges, Hume sabe disto e o

lamenta; mas, ao mesmo tempo, para a nossa dificuldade, apelando mais uma vez para
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as vantagens das posi¢des céticas, quer tirar proveito da sua fraqueza, esquecendo-se
que seu ceticismo é a parte negativa de sua filosofia. Neste sentido, pensamos ser
correta a identifica¢do da filosofia tedrica de Hume como um naturalismo cético, ou
seja, pensamos ser correta a tensao que a qualificagdo "cético” introduz no naturalismo

filoséfico de Hume.

Queremos ainda fazer uma observacao sobre esta que pensamos ser a filosofia de
Hu\me, a saber, o-naturalismo cético. A discussao em torno do ceticismo em Hume, e
eventualmente acerca da divisio do pensamento humeano em duas partes, uma
positiva € a outranegativa, j4 chegou ao ponto dos filésofos comecarem por estabelecer
uma classificagio das interpreta¢des de Hume, das quais distinguem entéo a sua (Cfr.
Olaso: 1978; Junqueira Smith: 1990). A nossa leitura de Hume néo partiu de ceticismo
antigo, nem pirrénico, nem académico, mas da prépria filosofia de Hume no Treatise,
ou seja, do que nos pareceu serem os problemas para uma invetigacdo da natureza
humana e de suas solu¢des. Neste sentido, nao nos interessou averiguar se € em que
medida Hume € pirr6nico, académico ou outra alternativa. Nos interessaram os
resultados que Hume julgou ter estabelecido com argumentos céticos e também o
préprio limite que ele impds a estes argumentos. Nos interessou como estes resultados
e as dificuldades que Hume explicitamente admitiu, para os estabelecimento dos
mesmos, podem determinar a identidade de sua filosofia. Portanto, ndo nos parece
plausivel ignorar a postura de Hume frente a filosofia natural newtoniana, as suas
dificuldades na caracteriza¢io da crenga, o paradoxo a respeito da filosofia ao final da

quarta parte, nem a admissio mais explicita de que a abordagem da identidade pessoal

era inadequada. Mas, levar isto em consideragao significa averiguar como estes pontos

L4
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se relacionam com o propésito da investigagio da natureza humana, a saber,
estabelecer os limites do entendimento humano, o que se concentra nas formas de
justificagdo do que pretendemos saber especialmente do ponto de vista filoséfico;
portanto, na nossa opinido, levar em consideracio estes pontos significa qualificar a

filosofia humeana, ou seja, estabelecer o naturalismo cético humeano.
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Notas:

1. Esta ndo é a interpretagdo de Olaso (1978), que sustenta ser esta posi¢do humeana
inconsistente. Além disso, esta caracterizagdo humeana do ceticismo, total e excessivo, como
pirrbnico seria um erro. A intengéo humeana, no entanto, nos parece clara, Cf. T: 183, citado p.128.

2. Estes pontos séo discutidos num nimero da revista filoséfica Aquiles, quais sejam, regras e
Justificagbes, a partir da histéria de Lewis Carroll: O que a Tartaruga disse a Aquiles. A tartaruga faz
as vezes do cético radical de Hume. Interessante & notar que assim como em Hume este ceticismo
nao tem vez, sen&o heuristicamente; os editorialistas da revista também acham que o verdadeiro
herdi filos6fico é Aquiles, apesar de ser "o anti-her6i que, h4 mais de dois mil anos, vem perdendo
regularmente as paradas a que se arrisca" (Apresentagdo: 3). Além disso, o espirito da revista nos
parece humeano, devemos comegar a abandonar a pretensio de ter alguma coisa a dizer sobre os
inascessfveis objetos da ontologia tradicional, os objetos s3o indissoci4dveis do modo dé sua
constituicdo no processo de conhecimento (Cf. loc. cit.).

3. Esta "reflexao" é que constitui o alvo principal das criticas de Hume. Lembremo-nos que o
ceticismo radical compartilha com o dogmatismo do suposto da da forga da argumentagio racional:
é este suposto, expresso aqui na racionalidade da "reflex@o” cética, que Hume diagnostica como a
fonte de erros na filosofia, impomos & natureza das coisas o que é préprio da maneira de conhecé-las
(Cf. p.138 acima).

4. Estas s@o as principais caracterfsticas, segundo Strawson (Cf. 1985: 10 e ss.), da filosofia de
Hume, a saber, sua posigéo néo tenta refutar o ceticismo indiretamente tornando-o ininteligfvel ou
auto-anulatério, nem pretende combaté-lo diretamente na base de consideragdes ou racionalistas
ou teolégicas ou quase-cientfficas. Hume afirma que os argumentos que pretendem sustentar o
ceticismo sdo totalmente ineficazes e que, inversamente, os argumentos contra o ceticismo sio
in(teis. Isto importa em que simplesmente ndo podemos evitar de acreditar na eficiéncia causal, na
existéncia dos corpos, etc. E para expressé-lo Hume se utiliza do conceito de “natureza” (Cf. T: 183,
187, passim). Cf. também, a respeito desta estratégia anti-cética, Carrion (1988: 121).

5. E neste contexto que Strawson (Cf. 1985: 12 e ss.) recusa a leitura de um Hume naturalista
ao qual importariam a psicologia empirica, o estudo do desenvolvimento infantil. O naturalismo
humeano, segundo Strawson, é analogo ao de Wittgenstein, ou melhor, o contrario. Ao Wittgenstein
de On Certainty, das proposigdes reviséveis a luz da experiéncia e razio e das proposigdes “fora de
duvida", o que equivale a distingdo humeana entre o que vale a pena pesquisar e 0 que temos que
tomar por garantido nos nossos raciocinios. As imagens wittgensteinianas ndo sio as humeanas da
"determinac&do da natureza’, mas de crengas que estdo além da justificagdo ou injustificagio, de
proposigdes que subjazem todas as questdes e pensamento, das coisas que de fato nio sio postas
em divida, de crengas que n&o sdo fundadas, mas que no sistema de nossos jogos de linguagem
pertencem aos fundamentos, etc. E o mais importante a respeito desta comparagéo é a similaridade
das estratégias: o cético total ndo deve ser enfrentado argumentativamente, as suas questdes estio
definitivamente fora do dominio da competéncia critica e "racional”, no sentido de que é a partir dele
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que se define a drea desta competéncia. A estratégia correta em relagao ao cético & a demonstragio
de que seu ponto é indtil, irreal, uma pretensio descabida (veremos isto adiante); esta é entdo a
prova possivel do naturalismo, negativamente, a prova da impossibilidade da fundamentagéo
racional Ultima e, alternativamente a descrigdo de como estas crengas fundamentais funcionam, qual
é o papel que desempenham no condicionamento do nivel em que h4 decisdes, h4 a averiguagao
daverdade e da falsidade (em relag&o & causalidasde, vimos a afirmagio de Hume de que o principio
da uniformidade ndo pode ser justificado pela experiéncia por que, ao contrario, ele é condigdo da
experiéncia). Um ponto andlogo é apresentado por Faria (Cf. 1984: 19) quando a respeito do
paradoxo ceético de seguir uma regra afirma que a solugio da Interpretagio dos enunciados, ou da
justificagéo das acdes, depende (supde) ou tem como condigio um acordo prévio acerca do que
conta como "aplicagio da regra". E a relagéo interna entre a regra e a aplicagao que nao admite uma
Justificagéo Ultima, ela é um fato, ndo objetavel, uma determinacao da natureza (Cf. Souza: 1988:
107). "Uma relacdo interna ndo necessita de justificagio. A gramética delimita exatamente as
fronteiras do sentido. Qualquer descrigido da realidade apresentada para justificar a gramética
pressuporia j& as regras gramaticais. Isto ndo quer dizer, é claro, que quando a justificagio acaba
estejamos diante de um ato irracional, mas apenas que a tarefa da filosofia ndo & explicar (justificar),
mas descrever' (Souza, ibidem). "Hume néo pretende afirmar que a filosofia nunca langa diividas
sobrea justificagao racional de nossas crengas comuns, mas apenas que a filosofia ndo é realmente
capaz de alter4-las (...). Hume, na verdade, néo pretendia subverter nossas crengas, mas mostrar
que séo determinadas, de forma nao-racional, (...), pela Natureza, contra a Razdo. Nao se trata,
porém, de uma defesa das crengas do senso comum, mas da necessidade de explicits-las,
classifica-las, indicar sua influéncia em nosso agir, em nossas préticas, para, desta forma, evitar
‘ilusbes metafisicas™ (Souza, op. cit.:109-10). E a qualificagio deste empreendimento contra a razao
tem a ver com a justificacéo dos fundamentos da experiéncia humana: "A ligdo do ceticismo é que
a base da experiéncia humana, da relagdo do homem com o mundo, néo é o conhecimento” (Souza,
op. cit.: 110).

6. Ver a este respeito Carrion (1988: 116-9), que considera o diagnéstico do ceticismo, a
insatisfatoriedade da posigdo cognistivista, como consistindo numa andlise conceitual. Neste caso
devemos em conseqliéncia discordar de Strawson (C¥. 1985: 13) no aspecto de que ao nivel critico,
filoséfico, Hume nos apresentaria um ceticismo irrefutado, pois, parece-nos que o naturalismo é a
resposta humeanaao nivel critico ou justificacionista. Assim, parece-nos que o paralelo, e a diferenga,
entre Hume e Kant est4 no naturalismo e no idealismo transcendental. A tensdo ndo & entre
naturalismo e ceticismo assim como ¢ entre realismo empirico e idealismo transcendental (Cf. cap.1:
...), mas entre naturalismo e ceticismo ao nivel filoséfico. Neste sentido, o naturalismo cético de
Hume € capaz ao mesmo tempo de decidir as questdes do quid facti e do quid juris (Cf. Carrion, op.
cit.: 121),

7. Cf. Stroud (1977: 17 e ss.). Para Kemp Smith (Cf. 1966: 73-6) a insatisfagio expressada no
Appendix é devida ao reconhecimento da dificuldade de tratar a identidade do eu como observador,
como executor de atos conscientes que d@o acesso a impressdes de sensagio e de reflexéo, na
medida em que Hume pretende estabelecer uma estatica e uma dindmica da mente. A dificuldade
estaria no choque entre o reconhecimento dos "dados" a serem explicados - de influéncia
hutchensoniana - e os métodos de explicagdo: o associacionismo natural - de influéncia newtonlana.
Este choque Kemp Smith também v&, como ja vimos, no tratamento humeano de outros tépicos do
Treatise, por exemplo, a crenga (Cf. op. cit.: 553-60), e, na medida em que credita a Hume uma
versao modificada da teoria das idéias (Cf. op. cit.: 3-20), ele vé a solugéo do problema numa
influéncia mais decisiva de Hutchenson: o naturalismo que reconhece a prioridade das paixdes sobre
as determingBes do entendimento. E interressante notar que Kemp Smith reconhece que “a
insatisfacao humeana é com a atomicidade das percepgdes” (Cf. op. cit...73), mas ele nao segue a
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indicagao até a insuficiéncia da teoria das idéias, por que sua intengao maior é desautorizar a
interpretacéo ultra-cética de Reid-Beattie (Cf. op. cit.: 3-20) e assim estabelecer o naturalismo
humeano de influéncia hutchensoniana inclusive no que diz respeito ao eu.

8. Nossotratamento da questao é diferente dode Stroud (Cf. 1977:.127-40), insistimos no ataque
humeano a substancia pensante cartesiana, na vitoria do ceticismo: no criticismo das pretensdes
da razéo, e assim lemos o naturalismo de uma outra maneira.

9. Isto na verdade nao esté4 muito longe da exigéncia kantiana de que o conceito fundamental
para qualquer explicagio da experiéncia nao é ode idéia, mas o dejufzos uma exigéncia que ressalta
a atividade do pensamento, a sintese da imaginagao, ao invés da passividade da mente ao formar
“figuras". Nossa opinido é que Hume estava preparado para isto, embora ndo conseguisse incorporar
este resultado subjacente & sua posigao cética terrorista. Cf. sobre este ponto Buchdaht (1988: 373),
especialmente a consideragdo de que o ceticismo humeano no principio, e talvez somente no
principio, funciona sob a suposigao de que o significado de um conceito é dado pelo objeto que ele
representa: é o sentido da exigéncia humeana de uma impressao da qual a idéia de necessidade é
derivada.
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